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1 -ATA DA 1830 SESSÃO, EM 
16·DE NOVEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA_ 

1 , 2 EXPEDI ENT!:: 

1 .2.1 Mensagens de Go-
vernador do Distrito Fede­
ral 

N~ 135/90-DF (n~1osrso, 
na origem), restit-uindo au­
tógrafos de projeto de lei 
sancionado. 

- N° 13S/90-DF ( n° 1 08/SO­
GAG, na origem), súbmetendo 
à deliberação do Senado o 
Projeto de Le, do DF n~ 
61/90, que dispõe sobre a 
a 1 teração da· denomi na_ção 
dos ca.rgos de Assistente 
Jurfdico, de. que trata a 
Lei n~64, de 14 de dezembro 
de 1989, para Defensor Pú­
blico do Dis.trito Federal. 

1.2.2 -Pa~ceres 

às seguintes Referentes 
matérias: 

- Projeto.de Lei do DF n~ 
51/90, que estima a Receita 
e fixa a Despesa do Distri­
to Federal para o exercício 
financeiro de 1991. 

- Projeto de Decreto Le­
gisl'ativo n~ 18/85, _ que. 
disoõe sobre aprovação das 
contas do Presidente da Re­
pública,·. relativa ao e)(er­
cício financeiro de 1983. 

- Projeto de Le.i do Senado 
n~ 114784, que dispõe sobre 
a criação de um Conselho_de 

SUMÁRIO 
Desenvolvimento para a Re­
gião Geoeconômica de 
Brasília. 

- Projeto de Lei do Senado 
n,g, 40/89, que- dispõe sObre 
o aproveitamento de servi­
dores de autarquias fede­
rais, de empresas públicas, 
de socie.dades de economia 
mistas ~ de fUndações pú­
blicas extintas e da outras­
providências. 

- Projeto de Lei do Senado 
n,g_ 77/89, que disciplina a 
expedição de cred.enc 1 a i s, 
plenos poderes ou qualquer 
instrumento que habiljte 
agente dlplómático a firmar 

_ato internacional em nome 
doPafs. --

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 12ÇI789, - qu_e estabelece 
os limites entre os Estados 
do Acre, Amazonas e Rondô­
nia, ~ e regulamenta o 
parágrafo s~ do artigo 12 
das Disposições _constitu­
cionais Transitórias. 

- Projeto de~Lei do Senado 
n_A. 275l6S , ___ que regul amei1ta 
o - i nc i s.o LXXVI I do art. s_,g, 
çia_ Cons·t i tu-i ção, estabe 1 e­
cend_o a- g_i"atuidade __ de cus"' 
tas judiciais das ações 
de habeas co~pUs e habeas 
data. 

- Proj_eto de Lej do Senado 
nA 342/89, QUe aefine OS 
crimes de responsabilidade 
e regula o res~ec_ti..vo pro­
cesso de julgamento. 

---Proj-eto de Lei do Senado 
nA386/B9, que define 'como 

crime contra .o l_ivr.e- exer..: 
cíc1o d_o Poder Legislativo 
a ofensa à inte-gridade cor­
poral ou à saúde de parla­
mentar e dá outras 
providências. 

- Projeto de Lei do ·Seriado 
n,g_398/BS, que di sp6e _ sobre 
a utilização de cadáVer não 
reclamado, para fins de es­
tudos ou pesquisas cientf­
ficas e dá outras 
providências._ 

- Projeto de Lei do DF 
nA54/90, que cria a. 
Ouvidoi"ia-Ge.ra~ do Distrito 
Fede~al, dotada de autono­
mia técnica e vinculada à 
Câmara Leg-fslativa dO: Dis­
trito Federal, com a fina­
lidade de fiscalizar e con­
trolar os _atos da ~dmin_is­
tração pública di re.ta·, ·1 n­
direta ou fundacional do 
Poder Executivo do Distrito 
Federal. 

1.2.3 - Comunicação da 
Presidência 

Prazo para apresentação 
de eméndas ao Proj et.o de 
Lei do- DF n~ 61, de 1990, 
lido anteriormente. 

1 .2.4 - Oficios 

N,g_ 72/90, do Presidente 
da Comissão· de ·_cónstit_ui­
ç_ã.._o. VUsttç'a e Cidaeían-ia, 
comunicando a reje_ição do 
erojeto de Lei .do senado n-S!. 
77, de 19~9. que disciplfna 
a expedição de cr-eden,c1ais, 
P 1 e nos PO-deres ou _ qua 1 quer 
instrumento que- habilite 
agente diplomático a firmar 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CE5AR AUGUSTO JOSt: DE SOUZA 
Diretor Administr11tivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

at_o_ internacional em nome 
do País. 

N~ 73/90, do Presidente 
d~ Comissão de Constituf­
çao. Justiça e Cidadania. 
comunicando a rejeição do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
128, de 1989, que estabele­
ce os 11mites entre os es­
tados do Acre, Amazonas e 
Rondônia, e re~u1amenta o § 
5.1< do art. 12 das Disposi­
ções _ Const i tuci ona fs 
Transitórias. 

N~ 74/90, do Presidente 
da Comissão de _Constitui­
ção, .Justjça, e Cidadania, 
comunicando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
275/89, que regulamenta o 
inciso LXXVII_ do art. 5R da 
Constituição, estabelecendo 
a gratuidade de custas ju­
diciais das ações de habeas 
corpus e habeas data, nos 
termos do substitutivo a­
pres_entado ,_ 

N~ 76/90, do Presidente 
da Comissão de C'onsti tu_i_­
ção, .Justiça e Cidadania, 
comunicando a rejeição do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
114, de 198.4, _ que dispõe 
sobre a criação de um Con­
selho de Desenvolv_imento 
para região geoeconômica de 
Brasília. _- _ 

NR 77/90, do Presidente 
da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Ctdadania. 
comunicando o encaminhamen­
to do Projet~ de Lei do Se­
nado n~ 40/89, qué dispõe 
sobre o aproveitamento de 
servidores de autarquias 
federais, de empresas pú­
blicas, de sociedades de 
economia mista e de funda­
ções públicas extintas ou 
dissolvidas, e -dá outras 
providências, a fim de que 
seja dec1 arad.a sua prej ud 1-
cialidade, nos termos doS 
arts. 133, n~ 4 e 334, do 
Regimento Interno. 
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EXPEDIENTE 
CE1IIT1IO GIIÁACO DO SENADO RDEIIAI. 

DIA-DO~-AL 
Impresso sob a responYblhcNde da Mesa do Sen.to Feder .. 

ASSINATURAS 

Semestral ·········~···················--~~····-··-~·~._,._·-~··· 
CrS 3.51?,65 

Tuagem 2.200-exemplares. 

NR 7S/90, dó Presidente 
da COmissão de ~constitui­
ção, Justiça e Cidadania, 
comunicando a rejeição do 
Pro_jetp_ de_l,.ei do Senado n~ 
386T89,- qUe · déf í ne como­
cri. me· _contra o 1 ;-vre exer-: 
cício do Poder LÉl'giSlàtlV_o· · 
a ofensa à integridade cor­
poral o~ à saúde de parla­
mentar e dá ou-tras pr_ovi­
déncias. 

N~ 79/90, do Presidente 
da Comissão de Constitui-
ção, Justiça ___ e _c i_dadan i a, 
comunicando a- aprova-ção do 
projeto de Lei do Senado n~ 
342, de 1989, que defíne os 
crimes de responsabilidade 
e regula o respectivo pro-

_cesso de julgamento. 

N~ 81/.90, do- Presidente 
da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, 

.comunicando a aprovação do 
Pro_jeto de Lei do Senado n~ 
-398, de 1989, que d_ispõe 
sobre a utilização de 
cadáver não reclamado,_ para 
-fins de estudos ou pesqui­
sas científicaS- e dá outras 
providências. 

-~-NR 194/90-DF ,"do Presi­
dente da Comissão __ do Di s-· 
trjto Federal, comunicando 
a aprovação do Projeto de 
Lei do DF _ n~ 54790, que 
cria a Ouvidoria-Geral do 
Distrito Federal dotada de 
autonOmia -tecnica e- vincu­
lada à Câmara Legislativa 

_do Distrito Feaeral, com. a 
finalidade de fiscalizar e 
controlar os atos da admi­
nistração pública di reta, 

_ indjreta ou fundacional do 
Poder ExecutivO do_ Distrjto 
Federa 1. 

1.2.5 -comunicações da 
Presidência 

--~---_Abertura 
interposição 
por um décimo 
da 'Casa. para 

de prazo para 
de recurso, 
da composição 
que os Proje-

tos de Lei do Senado n~s 
114, de 1984, 128-. 275, 
342, 386 e 398/89, é o Pro­
jeto de Lei do DF nA 54, de 
1990, sejam apreciados pelo 

-Plenário. -

_Abertura do prazo pre­
visto na Resolução nR 15.8, 
de __ 1988, a fim de qu_e as 
emendas oferecidas ao Pro­
jeto de Lei _do DF nR 51/90, 
relativo ao orçamento do 
Dis~ríto Federal para o e­
xercício financeiro da 
1991, sejam sUbmetidas à 
decisão do Pl_enár_io~-

- 1.2-.6- Discursos do Expe-
d ;_ente . . . ___ · _ 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- ·zn~tituição da censura 
classiffcatoria aos progra­
mas de TV. 

SENADOR MAURÍCIO CORRtA, 
como L Í_der - Ep i Sód f O de 
trãns i i: o, envol ve11do S .. , --~:.x~ 
em Bras1lia, na data de 
hoje. COmentários a projeto 
de léi do DF, de sua auto­
ria, aprov~9o pelo Senado, 
que cr_ia o Ouvidor-Geral do 
Distrito Federal. Suscitan­
do questão de ordem sobre a 
competência do Senado ou da 
Câmara Dfstrital para apre­
ciar vetos_ do Governador: do 
Distrito Federal a projetos 
votados pelo Senado. 

SENADOR ODACIR SOARES 
Const f _tu_tção de Comi sssão 
do Senado Federal para a­
companhar o inquérito do 
assassinato do Senador Ola- · 
vo Pires. 

_ SENADOR .JAMIL HADDAD - De­
liberaçã~ do Congresso 
Nort·e-Americano proibindo 
empresas americanas de_ ne­
gociarem com Cuba. · 

SENADOR J9SÉ FOGAÇA - Re- -
visão constitucional de 
1991 . 

·] 

- ~ 
' j 
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1.2.7 -Leitura de proje­
tos 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 208790, de autoria do 
Senador Márc1o Lacerda, que 
dispõe sobre a garantia do 
salário mínimo e dá outras 
providências. 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 209/90, de autoria do 
Senador Márcio Lacerda, que 
dispõe sobre o reconheci­
mento das Convenções e A­
cordos C.oletivo_s __ de Traba­
lho e dá outras providên­
cias. 

1.2.8- Requerimento 

- N~ 429/90, de autoria do 
Senador Jamil Haddad; soli­
citando ao Ministro da Saú­
de, informações que mencío­
na. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 128790, que dá-nova re­
dação ao art_. 3,g,_ da Lei n~ 
7.940, de 20 de dezembro de 

1 969, que f nst f tu i a taxa 
de fiscalização dos merca­
dos de títulos e valores 
mobi1 iáriOs e dá outras 
providências. Retirado da 
pauta nos termos do art. 
175. alfnea ''e' do Regimen­
to Interno._ 

Projeto de te i dO Senado 
-:nA 1 09/8_8_,-- 'que estabelece 
normas para o processo de 
pr1vatização de empresas 
sob o controle direto ou 
indireto do. Governo Fede­
ra T, e _dá outras próVfdên­
cias. Declarado prejudica­
do. Ao Arquivo. 

1.3.1 Discurso após a 
Ordem do Dia 

SENADOR NEY MARANHÃO --Sa­
botagem ao- plano de eStc3:bi-
1 i zação _econ6mi ca do Gover­
no Fernando Co_l 1 or por_ re­
presentantes de oligopólios 
e mu 1 ti na c 1 o na i s . Apoio -à 
interpelaç~o promovida pelo 
Ministro Jarbas Passarinho 
ao Sr. An-tônio Ermirio de 
Moraes. 

Novembro de 1990 

SENADOR AMIR LANDO - Ne­
ce·ssidade d_e polftica agr-í­
cola para o Brasil. Discr_i­
minaçao do Governo Federal 
na liberação de verbas para 
Ro_ndôl! i a. - -

SENADOR MARCO MACIEL - Im­
portância das patentes no 
desenvolvimento_ econõmico e 
o.pouco uso que delas se 
faz em nosso Pafs. 

SENADOR "FRANCISCO ROLLEM­
BERG - A prostituição de 
menores. 

1. 3.2 
dem .do 
São 

1 . 4 

--Designação_da Or­
Oia da próxima ses-

ENCERRAMENTO 

2 MESA DIRETORA 

3 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS .. 

'4 ~ COMPÕSÍCÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da 183l! Sessão, em 16 de novembro de 1990 
4l! Sessão Legislativa Ordinâria, da 48ª Legislatura 

Presidência do Srs. Antônio Luiz Maya e Áureo Mello 
Às 9 HORAS, ACHAM-SE -PRESEN­

TES OS SRS. SENADORES: . 

Oziel Carneiro- Antonio Luiz 
Maya- Francisco Rollemberg 
Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento 
de 4 Sr_S. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro a­
berta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

Os Sr. 1 A 

procederá à leitura 
di ente. 

É lido o seguinte 

Secretário 
do Expe-

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

Restituindo autõg~afo 
de projeto de lei 

sancionado: 

N,g_ 135/90-DF (nA 109/90, na 
origem) , de 14 do corrente, 
relativa ao Projeto_de Lei do 
DF nA 27, de 1990, de inicia­
tiva do Governador do Distrito 
Federal. que di sp.õe sobre a 
alienação de bens imóveis re­
sidenciais de propriedade do 

Distrito Federal e nele situa­
dos, e dá outras providências. 

(Projeto que se trans_formou 
na Lei nA 128, de 9 de novsm--
bro de 1990). . 

MENSAGEM 

Do Governador do 
Distrito Federal, 

nos segu~ntes tenmos: 

MENSAGEfM Nlf 13S. DE 1990-DF 
(NQ 108/90-GAG. na origem) 

Brasil ia-DF, 12 de novembro de 
1 ss·o 
Excelentf~fs-frilo Senhor Presi­

dente do Senado Federal. 

Tenho a honra de encaminhar a 
vossa Excelência, com fulcro 
no art. 24, XIII, da Consti­
tuição Fe_deral e nos termos do 
art. 2~ da Reso1ução·do Senado 
Federal nA 157/88, o anexo 
projeto de lei que altera para 
Defensor Públi~o dg Distrito­
Federal a denom1naçao dos car­
gos de Assistente Jurídico, de 
que trata a Lei n~ 64, de 14 

- de dezembro de 1 989 . 

Os integrantes da_categoria 
funC_ional de Assistente Jurí­
dico desempenham, exclusiva­
mente, as atividades de pr~s­
tação de assistência 
judiciária aos necessitados, 

-conforme e_stabel ece o DeCret_o 
do Distrito Federal n~ 10.060, 
de 5 de·janei_ro de 1987. 

Na realidade, as atribuições 
es_tabelecidas __ para o cargo de 
Ass1stente Jurfdico são ine­
rentes ao cargo de Defensor 
Público. Com efeito. até que 
lei complementar de iniciativa 
do Excelentfssfmo Senhor Pre­
sidente da República venha 
dispor so~~e_ a organização da 
Def_ensoria Pública do Distrito __ 
Federal e dos terr_itóri_os, em 
atendimento ao disposto no 
art. 134, parágrafo único. da 
Constituição __ Fed-ªral, mister 
se faz alterar a- denominação 
dos _car-gos de Assistente Jurí-­
dic_o,_ com fundament.o no art._ 
24, XIII, da Lei Maior, a fim 
de adequar a nomenclatura da 
categoria às at_ividades desem­
penhadas_ por seus i nteQrantes. 

Importa, ainda, salientar que 
com o advento da Lei n~ 125, 
de 29 de outubro de 1990, 
instaurou-se no Distrito Fede­
ral Üma segunda éatégoria de 
Assistente Jurídico,_ cujos in­
tegrantes defendem os interes­
ses das Fundações do Distrito 
Federa1. Ass1m, passaram a 
existir no âmbito_do Executivo 
local duas. categor1as com a 
mesma denominação,_ desempe­
nhando atividades distintas_ e 
não raro antagônicas, 
tornando-se neces_sár-i a a a 1 te-· 
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ração que ___ Ora se propõe, obje- 5.920, de 19 de setembro de 
1973 • __ passam a ser os constan­
tes do ane·xo deSt-ã--leT,- -assim ctfs-trfbUfdOs. -~- · ____ _, - ~----

bem como àS ·pensões pagas à 
conta do OrCãmér'lto do Distrito __ -
Federa 1 . ~~o~- • ~--

- :r~ 

tivando ev1 tar a mesma denomi -­
nação para cat""gos de · a tr i buJ --­
ções di ferentes--._ ---

- · ·- - -- -------- ---~---Art. -7R. Os való'fes~cõnstantes 
Acresceça -se, f 1 na 1 mente, ·que~ 

não haverá nenhum ref 1 ex6 fT..; 
nance1ro no orçamento do Dis­
trito Fede_ral, e-is qué :o __ ._pro:­
j e·to nãó aumenta- a--remuryer~Çãq 
da referida categoria. 

a) de Assistente Jurf_-c:fic:o_ Es~ da-·ane~p-oesta lei ·entram·· em·~ 
pecfàT. ___ -para--os= ASS_í_st-en_tes Vigor _no 'dfa 1R. de-·janeiro-de·-~-
JurfQicos ·posTCiátiátloS na·s 1990 incJafhdo Sôõt<é -eles o 
ClasSe c e Especial;-'~_,.._.,.· '"'- · percentual de vinte ·e séis e 

seis décimos por'-cento. · refe~~ 
b) Cfe _Assistente Jurfdico de_-rª'_f:ltes __ à reposição (Plano_: 

.a Categ-oria-, ·para··os Assisten- Bresser) e os ·reajustes_··rena- -
teS- -JuFfà'fCos põ·s i c i onados na t-i vos ao mês de aêZ9m6r6 de· ~-Perm·; to-me s61 tc1 ta·n: cará'ter 

de urgência na·-ap·recT~ção -de-s­
te projeto- de lei, de acordo 
com o art_. 4.Q., da Resolução __ n_il. 
157, dessa cas-a _LéQTsl_ativa_: _ 

cli3~[~~T~-~~ _ _: co-~~--~~~----- 1~~9 e--~~:-meses:s:~~~ee~êntes. ~-

c) cl_e_ Assistent-e--.,;urídico' de 
2a categoria, pára --os--Assis­
tente_s · · ·Jut•í di cos· posicionados __ 

Na oportunidade renovo a Vos- _ ____!::!? classe A. ---
sa _____ ~c~lência protes--tos de 
alta es!ima e_ dis_tin"ta' 
consideraçao. --Wanderley var-
1 i m da si 1 va. Governador ·ao· 
Distrito Federa-1.--------- -

PROJETO DE- LEI DO DF 
NR. 61, DE_1990 

Dispõe sobre a alteração 
da denominação dos cargos de 
Assistente Jurídico, de que 
trata a Lei nQ 64 •- __ çle 14 de 
dezembro de 1989, para Defen­
sor Público do Distrito 
Federal. 

O. Senador Federa·l- decreta: 

Art._2a São exti_ntas, a par­
tif ae:-fA de janelrQ de 1990, 
para os i ntegrantê'S da- catego­
ria funcional de asststante 
JurídiCo_.~ -~~":--=as' -_Set.J\rintes 
gr~t_!_fj'""~a~~"~~: 

I ~~Gf-àfiCáÇões de N'(vei Su­
perior, -instituída _ pelo 
Decreto-te; nR- 1:544, de 15 de 
abril de 197_7, e alterações; 

II- -~-_Gra_tif_icações de-Produ_­
tividade. inSt1tufda pelo 
OecretQ-_l_e 1 _nA _1_. 7_76 ,_ de 17 de 
-março-· de -1980, e a 1 teri!!ções, 

I I I - Gratificação _de_ De.sem-: 
Art.- -1 R. os c.~~-~oS de Assis--~ pehho-__ -da Funçã'd ESsen_c_i a l -à­

tente Jurfdico Eápecial I As- Prestação, Juri~çi1c_i_Qnal, _ins­
sistente Vuríçijco çie_ 1 e_ 2ao 1:.1-t;~fçla pelq~- .. P~_çre:tq-1_ei _ n_1_~~ 
Categorias. a que se refere a 2.160, _de 5 __ de _setembrO -de 
Lei nR. 64, de 14 de _pezembro __ 1_9:84_~·--~e-~a)te~açõE;~_; 
de 1989, passam a dénbrrriOar:..· 
se, .respectivamente, D~fensor IV .,... t?iratif_icaÇã0-ít1StitUfda 
Público .do Distri'to Federa1·=·pelo p~~_!'et-o··=Lei n1R. 2.367, de 
Especial e Defensor Público-ao 5 de novembro-· de 1987. -
Distrito Federal de 1A e 2A 
Categorias. Art. 3A Os in--tegrantes" -da ca­

tegoria ·funcional de Assisten-­
Art. -z_R. Esta ·1e1 entra em-vi;..-~te Jurídico, a partir de 1R. de 

gor- na data de sua pub-l-icação·.- janeiro de -1990, f-ar_ão jus à­
Gratificação --de Representação 

Art; -BA Revogam-se ãs dispo-- ·Mensal, nos percentuais de 
sições· em contrári-o. - ---cento e noven-ta _e t:inco por 

cento. - cêhto' e nov-enta por 
cento e cento e õ-1 ten-ta e. c in-_ 
co por-cen-to, respectivamente. 
para-as--cla·sses-Esp·eciã1,·1.D. e 

Brasília, de- 1990 1o-2R. da Re­
pública e 30R. de Brasflia. 

LEGISLAÇÀO CITADA 2~ categorias. - · 

Art-~ aR. Esta 1 e i en-tra em vi~­
gor na datá ae-_sua'pUb~ ic~ção.-;;, 

Art-.- o-9~-ReVogam-se as a-rspo--=; 
sições em ~ontrário. : 

Brasília, 
1989 --

14 

ANEXO 
(Art:~ 1R. de Lei 

de 1 4 d~. 9ez,~mbrp 
nR. 64, 
de_1_989) 

VENCIMENTO ' 

A-~l~P'!~?-!~ ~\!v_rj dj ~~..:. 
Assistente J~rídico 

de 1A Categoria· 
Assistente Jurídico 

Qe 2·s;\ c~....,t~~o~i_p_ 

s ~ o-bõ';--oo i 
7.610,00' 

7.260,00 

DECRETO N~ ·_1 _ó_~:060 de 
5 DE JANEIRO DE 1987 

- ~-Inclui 
artigo 
4.736, 
1979, e 
c tas. 

parágrafo único no 
2a do Decreto n1Q 
de 12 de julho de 
dá outras providên-

O Governador do Oi str i to-- Fe-:---­
deral, no us·o das_ atribuições 
que 1 he são_ conferi das_ pe 1 o 
arti_go· 20, H1ciso-II-; de Lei­
n.Q. -3.7_5_1_, de 13 de abril de 
196Q~ combinado com os artigos 
7~ e 13 da Lei n1 2 6.920, de 
19 de se-tembro de 1973, 
decreta: 

LEI-NR. 64 DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 1989 

otspõe sobre os vencimentos­
dos integrantes da categoria 
funcional de Assistente ~urf­
dtco, do Grupo-serviço Uurfdi-

A-rt.: 1A o· artigo- 1.Q. do Decre­
to nA 4 . 736, de 12- de j u 1 ho de 

Ar't.--=---4A A Gratificação aC;---=-1979, que inclui as-categorias 
cionaYpOr Tempo de Serviço funcionais de Assjstente Jurf-­
será ca-lculada na base de cin- dico - a _de· ·procurador 
co por cento·por qüinqüêniO--de-- AutárquicO no -_G.rúPõ ServJ.ços 
serviço- sobre o vencjmento· Jurídicos, fica acrescido do 
básico e a reapresentação. seguinte parágra-fo: 

cos de que trata a Lei nt2 Art--. 5:U o regime jurídico dos-
5. 920, de 19 de setentlrc de 1 ntegrantes da c~:tegor i a fun------
1973! e dá outras ciona·l-de Assistente Jurídico, 
prov dências. até que se aprOve· o- Estatuto-­

dos -FuncionárHi -Públicos C1vis 
o Governador do Distrito Fe--do o·istr-1to- Federal·:- e o dã 

deral, faço saber que o Sena'do -Lei- n-Jl- 1. 71 J de 2-8- de outubro· 
Federal - decreta. e eu sanei ono de 1952. e as ·1 eis que o 
a secguinte· lei: "'--~"~conipl~me'ft_:t_?tn_.~ :--~----:~~=-~:-=~ =-:_--: 

Art·. 1.R. OS: vehclmentos ·qos Arr. 0

- 6R. O dH;pc1sto nesta lei 
in-tegrantes da categor1a fun- se estende aos aposentados, no 
cional d.e Assistente Jurídicõ, ·cargõ--~-de--Assisten'te Jurídico, 
do Grupo Serv-iços· Jur í di cbs, -_~cujos·-~rroven_t"os serão reaj us­
do Plano de Classificação -de -tadoS:- has-·mesmas bases, como 
Cargos de -que trata a Lei nA_ se ~es:t.ivessew-·em 'atividade, 

~·Art ... 2-R. ... ::~ ~ .. -~~ .. ~ ~:~::._...,_..,_ 

ParágraTo únTCó. __ -As ·ca.t"~gõ­
rias· fUhcionais -de que trata 
este art i gô : êOiiiPf'éen-cfém as 
segu-intes atividades~ 

I- ASsis--tente JUrJdico 

a) n~ Pro_curadoria Geral 

Atividade de nível supe~~-
rior-, envo-lvendo-· super-visão, 
coordenação e execução de 
traba 1 hos r e 1 a t·i vos à pres-
t~_çã? - .. --~e ___ .~-' ~~s·; stênci a _ 
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judiciária aos necessitados, 
aos servidores de adminis­
tração di reter a do_ Oi stri to 
Federal, em processos origi­
nados em fatos decorrentes 
de exerci cio da função· pú­
blica, assim nos juizados de 
Pequena_s Cau.sas, na forma do 
dispos_to na. Lei n1A 7.244~ 
de 7 de novembro de 1984; 

b) Nos orgãos relativamente 
autônomos 

Atividades de nfvel superior, 
envolvendo supervisão, coocde­
nação e execução de tr:aba l_ho 
de assistência jurfdica aos 
órgãos relativamente autônomos 
do Di str1 to Federa 1 e .e _ ~fni s_­
são de -pareceres sObre aSsun­
tos relacionados com a aplica­
ção de leis e regulamentos e 
situações -incomuns, para fixa­
çãc de orientação normativa. 

II - Procurador Autárquico 

Atividade de nivel supe­
rior, envolvendo supervisão, 
coordenação e execu~ão de 
trabalhos referentes a defe­
sa dos interesses das autar­
quias perante quaisquer juf­
zos ou tribunais, inclusive 
o supremo-_Tribunal Federal, 
emissão de pareceres sobre 
assuntos relacionados com a 
aplicação de leis e regula­
mentos a situações inComuns, 
por fixação de orientação 
normativa. e prestar assis­
tência jurfdfca aos óf"-gãos 
das autar~uias em 
processos." 

Art. 2.Q. Os Assistentes Jurf­
dicos das tabelas de pessoal 
dos órgãos relativamente auto­
nomes poderão_ ser movimentados 
para o mesmo emprego da Tabela 
de Pessoa 1 ·do o-; stri to .. Fede­
ra 1 • com 1 otação na 
Procuradoria-Geral, obedecidos 
os seguintes requisi-tos: 

I i rit-eresse ·comproVado do 
serviço; 

II - El>fistêntia -ae vaga. 1 i­
mitada a 10% (dez por-cento); 

III - dois anos de efetivo e.­
xercfcio ·na categoria 
funci anal . 

§ 1A Se o número de servido­
res interessados na movimenta­
ção for superior ao limite de 
vagas, observar-se-á, além dos 
requisitos de que trata este 
artigo, os seguintes critérios 
de preferência: -

I maior tempo na referên-
c ia; 

li - maior tempo na classe; 

III - maior tempo na catego­
ria funcional; 

IV maior tempo de seryiço 
no Distrito Federal: 

V maior tempo de Serviço 
púb11co. 

§ 2b.- Na ápu-~áç-ão doS c r i té­
rios de preferência indicados 
no parágrafo anterior, será 
considerado exclusivamente_ o 
tempo de efe_tivo exercício. 

§ 3.Q. A movimentação prevista 
neste artigo não acarretará 
mudança da referência em que o 
servidor estiver localizado. 

Art. 3.Q. Compete So Secretário 
de Administração do Distrito 
Federal, baixar os at_os de mo­
vimentaçãot que serão-_publ ica­
dos no Diarto Oficial do Ois­

- tri to Federal: 

Art. 4~ Este decreto entra em 
vigor na data de sua p_ubl i ca­
ção, revogadas as disposições 
em contrário. 

(À Comfssão do Dístrfto Fe­
dera 1) 

PARECERES 

PARECER NO 344, DE 1990 

.Da Comissão do Distrito Fe­
deral, sobre o Projeto de 
Lei do DF no 51/90, que 
••estima a receita e fixa a 
despesa do Distrito Federal 
para o exercício financeiro 
de 1991 11

• 

Relator: Senador Mauro Bene-
vides 

Pela Mensagem nA 116~ de 1990 
(n~ 89/90, na origemJ, e em 
cumprimento ao disposto no ar­
tigo _12 da Resolução n.Q. 157, 
de 1_.Q._ de' novembr-o de 1988, o 
Senhor-Governador encaminhou à 
deliberação desta Casa projeto 
de lei que estima a receita e 
fixa a despesa do Distrito Fe­
deral para o exercício finan­
ceiro de 1991. 

A presente proposta inclui o 
or·çamento F isca 1 , o Orçamento 
da Seguridade Social e o Orça­
mentO de Investimento das em­
presas em que o Governo do 
Distrito Federal, direta ou 
indiretamente, tenha a maioria 
do capital social com direito 
a voto e foi elaborada em con­
sonância com o plano de Gover­
no, observando também, no _que 
se ap_licar, as determinações 
cont_idas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (Lei ·n~ 8.074, 
de 31 de julho de 1990). 

Para viabilizar a execução 
orçamentária da Câmara Legls­
lativa do Distrito Federal, 
após a sua insta 1 ação_, foràm 
consignados cerca de_Cr$ 1 ,O 
bilhão em um projeto· especial 
incluindo no orçamento da Se-

-cretaria de Planejamento. 
~rata-se de uma programação 
especial, cujo desdobramento 

-ou transferência dar-se-á em 
consonância com os objetivos 
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de-i i neados pelO novo segmento 
do Poder Público que se 
instalará no Distrito Federal 
em 1~ de janeiro de 1991. 

Texto da L.ei 

O texto do projeto, em seu 
artigo 1~. estabelec~ a compo­
sição do orçamento, prevendo 
as receitas e fixando as des­
pesas, tanto do tesourQ- como 
dos órgãos da administração 
indireta, com perfeito 
equtlfbrio. 

O_ dispositivo seguinte dis­
crima a receita por fontes, 
desdobrando-a em categorias 
econômicas, em atenção ao dis­
posto no artigo 11 da Lei n~ 
4.320, de 1964. 

Nos artigos 3.~< e 4-'L, f_ixa a 
despesa do Orçamento_ Fiscal e 
da Seguridade Social, respec­
tivamente, à conta de recursos 
do tesouro, distribufdos por 
órgão, merecendo _ d_e_staque, 
pelo montante Que envolvem, a 
Secretar i a de Educação -(Cr$ 
24.296.214,00 mil) e a Sec~e­
taria de Saúde (Cr$ 
19.127.117,00 mil), caracteri­
zando a prevalência de aten­
ções do Governo do DF para a 
area sacia 1 na proposta 
apresentada. 

o artigo 5.Q. apresenta _-o orça­
mento de investimento das em­
presas nas quais o Distrito 
Federal detém direta ou indi­
retamente a maioria de capital 
social com direitos a voto, 
fixado à conta de recursos di­
retamente arrecadados, por en­
tidade, com um volume total _de 
recursos na ordem de Cr~ 
14;691 .425,00 mi1. O ·artigo- 6:g: 
determina que os orçamentos 
das entidades da administração 
indireta de que trata o art1go 
5.Q. -serão elaborados cQm ~bser­
vânci a, no que couber; da for­
ma adotada peLo _orçamento- do 
DF. 

No art. 7~. estão feitas au­
·toriza~ões específicas para o 
Poder Éxecut i v o: ·-o -1 tem I, au­
toriza efetuar abertura de 
crBditos, até o 1 imite de 2_5% 
de cada subprojeto ou subati­
vidade, com _finalidade de a­
tender insuticiências nas do­
tações orçamentárias; ô itãm 
li,- autoriza realizar ope_ra­
ções de crédito, por antecipa­
ção da receita, até o limite 
de 20% das receitas correntes 
estimadas; o item III, _autori­
za incorporar ao Orçamento do 
Distrito Federal os créditos 
suplementares e transferências 
concedidas pela União_, bem 
como os recursos o r 1 u_ndos de 
convênios e operações de cré­
dito durante o exercfcio 
financeiro. 

o art. 8~-- .. estabelece que o 
Po_der Executivo do DF aprovará 
quad_ro de de ta 1 hamento dos 



7002 

subprojetos 
integrantes 
Fiscal e da 

Novembro ele 1990 

e subatividades 
dos orçam-entos 

segUridade Social. 

o texto da Lei que ora anali­
samos está, de maneira geral, 
semelhante à lei orçamentária 
do exercício vigente, exceto 

Especificação da Receita 

1. Receitas do Tesouro 
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n~ parte relativa ao indexador 
do orçamento __ (URO/-DF), que vi­
gorou até março .de.ste ano. Ao 
nosso ver, o texto da . lei 
guarda conformidade com a téc­
nica legislativa e orçamentá­
ria, p~~ como a legislação em 
vigor pertinente à·matéria. 

Receita 
A receita Qlobal fo-i eStimada 

em Cr$ 138.871.~800.000,00 
(cent~ e trinta bilhões, ~ito­
centos e setenta e um milhões 
e oitocentos mil cruzeiros), a 
preços de maio de 1990, apre­
sentando a seguinte co·mpo­
si cão: 

Cr$ 1.000,00 
(A preços de maio de 1990) 

Recursos de Todas as Fontes 

119.186.000 

1.1. Receitas Correntes 
1.2. Receitas de Cap1.tal 

108.416.950 
10.769.050 

2. Receitas de Outras Fontes 

2.1. Rece1tas Correntes 
2.2. Receitas de Capital 

4.230.233 
764 .15'2 

4,99"!.375 

3. Recursos das Entidades da_Administrac~o 
Indireta (qu_e_não recebem Transf_érênc1as 
do Tesouro) 14,.691.425 

3.1. Geraçâo Própria 
3.2. Operações de Crédito 

14.241.425 
450-0<lO 

Receita Global 

Do quadro acima, as Receitas 
Correntes representam 90;9~/e 

·da receita do tesouro, a 
tr·; butár i a, estima da em Cr$ 

·41 .334.001.000,00 (quarenta e 
um bilhões. trezentos e trinta 
e quatro milhões e um mil 
cruzeiros), tem como principal 
item o Imposto sobre Operações 
Relativas a Circulação de Mer­
cadorias e sobre Prestação de 
Serv_i ços de Tra:risp-ortes Inte­
restadual e Intermunicipal e 
de Comunicação com a importân­
cia de Cr$ 32.000.000.000,00 
(trinta e dois bilhões de 
cruzeiros), representando 
26,84% da receita do tesouro 
estimada. 

As Transferências da União 
para o Distrito Federal estão 
orçadas em Cr$ 
60.435.354.000,00 (sesSenta 
bilhões, quatrocentos e trinta 
e cinco milhões e trezentos e 
c i nquenta e _ quatro_ mi 1 
cruzeiros), ou seja, 55% do 
total das Receitas Correntes. 
Isso demonstra que o Governo 
do DF depende substancialmente 
das transferências da União, 
apesar da maior partfcfpação 

138.871 .. 800 

tributária decorreríte das no r- tos e quarenta e cinco mi 1 
más con-st i tuci on_a i s vi gentes. cruzei r os) . 
Vale ressaltar gue 87% das 
trãnsferências sao destinadas Na parte relativa à dívida 
para a área de segurança pú- fnterna, entre amortfiãÇãó e 
bl ica, sao-de e educação. enc·a-rgos, foram alocadOs re-

·cursos da ordem de Cr$ 
Despesa 1.620.360.000,00 (urn bilhão. 

A despesa do Distrito Federal seiscentos e vinte milhões, 
para o _e_xercício financeiro de trezentos e sessenta mil 
1991, com recursos do tesouro, cruzeiros). 
es·tâ fixada em Cr$ 
119.186.000.000,00 (cento- e Ressaltamos-ainda que a_ apli­
dezenove bi1hões, cento-e oi- cação de, pelo menos. 25% "da 
tenta· e seis rniJh6es de receita de. impostos. compreen­
crUzeiros), representando dida a proveniente de transfe-
85,82% da despesa total da rências, nà manutenção.e de­
proposta. senvolvim.ento do- ensino", _con-

soante estabelece o art. 212 
Vaié deS-tacar d9ste montante- da Constituição Federal, éStá 

as despesas com Pessoal e En- -amplamente atendida com a pro­
cargos Sociais -que somam Cr$ gramação de Cr$ 24.246,2 mi-
19.7_63.978.000,00 (dezenove lhões. em 1'9.91, que represen­
bilhões, setecentos e sessenta tam cerca de 50,1% daquela 
e três milhões, novecentos e base de referência. 
setenta e oito mil cruzeiros), 
àbsorvendo 16,58% do total do~ Para melhor visualizar a pro­
recurs_os do tesouro~-enquanto gramação do Governo do Distri­
qLle ·par-a_ investimentos a· pro- to Federal, para o próximo e­
posta consigna recursos no va- xercfcio, mostramos a dfstri­
lor de Cr$ 10.461 .345.000,00 buição dos recursos por ór­
(déz _bilhões, quatrocentqs e gãos. com as respectivas 
sessenta e um milhões, trezen- fontes: 
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Cr$ 1 .ooo.oo 

Especificação Tesouro o. Fontes Total 

Tribunal de Contas do DF 1.260.260 1. 260.260 
"Gabinete do Governador 6.092.566 6.092.566 
Procuradoria-Geral 990.350 990.350 
Secretaria de Planejamento 9."314.219 9.314.219 
Secretaria de Administração 11.971.978 11.971.978 
Secre_t ar i a da Fazenda 7.224.090 7.224.0l)O 

24.296.214 3.036 24.299.250 Secretaria de Educação 
Secretaria de Saúde 19.564.287 2.500.000 22.064.287 
Secretaria de 
-Desenvolvimento Social 4.252.380 526.416 4.778.796 

Secretaría de 
Desenvolvimento Urbano 1o.1il4.00d 10.184.000 

Secretaria de TranspOrtes 3.658.700 6413~000 -;-,- ... . 4 ·-9P6: 1oo 
Secret_ar 1 a 'de 

Agricultura e Produção 2.047.305 896.363_" 2. 94,3 .,668 
Secretaria de Segurança 

Pública 14.611.857 408.580 1 !i.020-417 
Secretaria de Cultura e 

Esporte 1.717.132 12.000 1.729.132 
Secretaria da Indústria, 

Comércio e Turismo 465.733 465.733 
Secretaria de Traba l"ho 134.540 134.540 
Secretaria de Comunica~ão 
Social 311.270 311.270 

Secretaria do Meio Ambiente 
Ciêncta e TecnoJogia 89.119 à\L119 

Total 116.925.740 4.994.375 121.920."115 

A Reserva de Contigência foi 
. orçada em Cr$ 1 .. 000.000. ooo, o o 
(um bilhãO de cruzeiroS) na 
proposta originária · do 
-Executivo. 

D"ist~ibulçi!o por ó~gi!o 

Tribunal de_ Contas -do DF 

Administração Direta: 

Orçamento da ~eguridade 
__ soçi~l_ 

o orçamento da Se-guridade So­
cial está fixado, com recursos 
dO tesouro, _ em Cr$ 
35.391.784.000,00 (trinta e 
cinco bilhões, tre~entos e no-

Se-cretaria de Adm1n1st_raç~o 
Secretaria de Saúde 
Instituto de Saúde do D-istrito Fé"deral. 
Secretaria de oesenvolv1mento Social 
Sec·ret ar 1 a de Segurança Pública 
Policia Militar do Distrito Federal 
Corpo de Bombeiros Militar do DF 

Subtotal· 

Administração Indireta: 
(excluidas as transferências do Tesouro) 

Fundação Hospitala"r do DF 
Fundação do Serviço Social do DF 

'Subtota 1 

To ta I Orçamento da Segur l"dade Soe la 1 

venta e um milhões, setecentos 
e oi tenta e quatro mil 
Cruzeiros), representando uma 
participação de 27,66% do or­
çamento total do DF, que· estão 
distribuídos pelos seguintes 
órgãos: 

Cr$ 1 .ooo,oo 

Recursos do Tesouro 

31Q.2fi0 

8.280.001 
19.127.]17 

437.170 
4.252.380 
1.642.850 

703.511 
-638.495 

35.391.784 

2.500.000 
526.416 

3.026.416 

38.418.200 
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Orçamento de lnvest;mento 

o orç~mento _de Inyestimento 
das Empresas Estatais do Dis­
trito Federal a preços de 

maio de 1990. foi contemplado 
com recursos da ordem de Cr$ 
14.691.425.00.Q,OO _ (quatorze 
bilhões, seiscentos e noventa 
e um milhões, quatrocentos e 

vinte e cinco mil cruzeiros), 
sign1i'ícando uma partici~:iação 
de 10,58% na Rroposta global 
do DF, distribuídos pelas ___ se-
guintes empresas. -

Cr$ 1.000,00 

Distribuição por órgão Recursos Diretamente Arrecadados 

Companhia de Eletrici_dade de 
Bras i l-ia 
Companh~a_de Água e Esgotos de 
Brasil ia 

Companhia Imobiliária de­
erasi 1 ia 

SoCiedade de AbaStecimento de 
Brasil ia 

Banco de Brasilta S.A 

Total do Orçamento de Investimento 

como demonstra o quadro aci­
ma. destaca-se a CAESB pelo 
volume de recursos alocados, 
ou seja, 43,30% do total des­
tinado para o Orça~ento de 
Investimentos. Vale ressaltar, 
na mensagem encami nhad6r'a -do 
projeto, que o SenhOr Go~erna­
Qor esclarece: "A Companhia de 
Agua e Esgotos de Brasflia tem 
a seu cargo investiment_os de 
grande porte na ampliação dos 
sistemas _de s~neamento e de 
abastecimento d!água potável, 
co_ntando para esses empreendi­
mentes com recUrsos contr_ata­
dos interna e externamente 
pe 1 o Governo 11 

• 

Na Terracap, estão alocados 
Cr$ 6.150.000.000,00 (seis bi­

·lhões, cento e cinqü~nta mi­
lhões de cruzeiros),_parã se­
rem agl i cactos nos proJe-r-os­
"Execuçao de_ Obras e Equipa­
mentos de Infra-Estrutúrã Ur­
bana no DF" e "ExecuÇão de o­
bras e Serviços de construção 
e UrbanizaÇ~o no DF, corres­
pendendo a 7,83% e 34,03% res­
pectivamente do total _de Orçe:­
mento de InvestimentOs~.· 

Os valores da Receita e da 
O~spesa orçados ª __ -_preços do 
mes de ma1o de 1990, serão a­
justados de acordo com a mesma 
sistemática que --for aplicada 
ao Orçamento da União, ao fi­
nal da apreciação da proposta 
por esta Casa. 

Texto 

EMENDA N~ 06 (N~ 1-DF) 

A 1 ter a -- 8 -r·eaação do inciso I 
dO art~ 71:t..: 

Art. 7s;,. .•••••• -•••••••••••• _. _ _.__..,.__ 

I abrir créditos suplemen-
tares até o limite de 20% 
(vinte_ por c~nt_o} de cada sub­
projeto ou sub_ãtj)'idaóe, com 
finalidade de atender Ynsuf1-
cí ênci a _ nas dotações 
QrçâiJlentári as·, --excetuando-se 
desse limite a ReServa de Con­
tingeriefa; 

Despesas 

EMENDA N~ -03- _-cn~ 2-0F) 

-Acrescente-se ao subprojeto 
aoaixo o seguinte ~lor: 

11000 
dor 

Gabinete d_o ~overna-

11009- Região Administrativa 
VI I - Paranoá 

10583231 .151. 0001 ....... Obras de 
Urbanização no Paranoá 

Naturezaoa Despesa: 

Investimentos:_ ............. . 
Cr$ 1o.ooo.ooo,oo 

Fonte de _Cancelamento: 

1sooo ....;. se-c-retar i a de Desen­
volvimento Urbano 

-'.~ 

1. 429.200 

6.362.193 

6.150~000-

-229.870 
520.162 

14.691.425 

16915751.101 .0001 ...... Implanta­
ção-de Vias e Obras- COmplemen­
tares de Urbanização 

Natureza_ da Despesa: 

Investimentos:_, ........ ~ ... ~ 
c r$ 1 o. ooo. o ao. o o · · 

EMENDA N:g: 11 ( n_g_ 3-0F) 

Acrescente-se à subatividade 
abaixo o seguinte valor: 

27000 Secretaria do Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnolog_ia 

27001 Secreta~ia do Meio 
Ambiente, Ciência e Te~nologia 

03100572.i78.0001 ~Funciona­
me_n_to da S~cr,~taria _ de Meio 
Ambiente, Ciênci_a __ -e--Tecnolo­
gia; na nat~rez~ d3- despesa: 
investi mente - .......... · ....... . 
Cr$ 9.000.000,00 

EMENDA ~• 12 (n• 4-0F) 

AcreS·cent·e--se à subat 1 vi dade 
abaixo o se9uint!3 va-lor: 

23000 ~ secretaria de Cultura 
e Esporte 

23002- Secretaria de Cultura 
e Esporte - Ent·i dades Supervi­
sionadas 

08482472.9Bo:oodi -Funciona­
mento da Orquesta do Teatro 
Nacional de Brasflia. 

_Natureza d~-O~spesã~:_·-

Pessoal e Encargos SoCi~is: 
Cr$ 12.000.000.00 

Ao projeto foram ~presentadas 
15 emendas, as quais foram 
discutidas e votadas quando da 
apre-ciação dos Relatórios Se­
toriais, tendo como 
conseqOência a aprovação das 
seQuintes: 

i 9001 ~-SeCretar i a de _Desen- -Outras Despesas Correntes: 
Volvimento Urbahb Cr$ 20.000.000,00 
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EMENDA N~ 13 (N~ 5-DF) 

Acrescente-se à subatividade 
abaixo o seguinte valor: 

27000 Secretaria do Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnologia 

27001 Secretar f a do Me i o 
Ambiente, Ciência e Tecnologia 

031 00592. 190; ooot _ Execução 
da Politica Ambiental 

Natureza da Despesa: 

Outras Despesas de Capital: 
Cr$ 4.000.000,00 

EMENDA N~ 14 (N~ 6-DF) 

Acrescente-se à subativ_idade 
abaixo o seguinte valor: 

27000 Secretaria do Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnologia 

27003- Instttuto de Ecologia 
e Meio Ambiente do Distrito 
Federal 

03100592.192.0001 ~-Funciona­
mento do Instituto de Ecologia 
e Meio-Ambiente do DF 

Natureza da Despesa: 

da Lei ,.Orçamentárt~ an1.,1al, 
divulgara, por unidade de· cada 
órgão_, fundo e ent i dad~ que 
integram os orçamentos fiscal 
e da seguridade soei a 1, o qua-­
dco .de detalhamento da despe­
sa, por subproje_to e subativi­
dade, especificando a natureza 
econômica. o grupo de despesa, 
a modalidade de aplicação e o 
elemento da despesa. 

§ f A As a 1 te rações decorrEm.:. 
tes da abertura de créditos 
adicionais integrarão os qua­
dros de de ta 1 hamento ~da 
despesa." 

-·A einenda tem por filial idade 
adequar- o-orçamento do DF ao 
da União. 

EMENDA R-2 (n~ 9-DF) 

·IncJuir a subatividade: Pro­
gramaçao de Ressocialização da 
Saúde Mental a car~o do ISMDF, 
na· -- atividade 
47001.13754282.090.0000-- Pro~ 
moção e execução de programas 
de saúde e prestação- de assis­
tência méOicq~hospitalar 

Naturéza da Despesa: 

4010.0001 -- Assistência Fi­
nanceira à Cãsa do Cearã. 

A reféridã emenda não altera 
valores nem a categoria econô­
mica da despesa, apenas sana 
incorreção gráfica na denomi­
nação da atividade e subativi­
dade, acima descrita, atenden­
do pedido da Secretaria de 
Planejemento_do DF. 

EMENDA R-4 (n~ 11-DF) 

Acrescente-se ao subprojeto 
abaixo o seguinte valor: 

49000 - Secretaria de Desen­
volvimento Urbano --o Entidades 
Supervisionadas 

49002 Companhia de Água e 
Esgotos de Brasflia- CAESB 

13764495.063.00001 -_Ampliar 
e melhorar o Sistema de Coleta 
e TransPorte de Esgotos 
Sanitários da Bacia do Paranoá 
e Cidades Satélites 

Natureza da Despesa: 

Investimentos~ . ~--~~ ........ . 
Cr$ 40.000,000,00 

.Fonte de Cancelamento.:_ 

Investimentos: - ~· ;-,-- .-~:-. .. . Investimentos: ··---~·-·· ~····. 39000 Reserva de Contingên-
Cr$ 5.700.000,00 Cr$ 5.000.000,00 c1a 

EMENDA NA 15 (n~_7-SF) 

Acrescente-se à subatividade 
abaixo o seguinte valor: 

27000 Secretaria do Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnologia 

27004 - Instituto de Ciência 
e TecnoJogia do DF 

03100572.191.0001- Funciona­
mento do Instituto de Ciência 
e Tecnologia 

Natureza da Despesa: 

Investimentos: ...... _ .. ;-~ --~-~. 
Cr$ 8.000.000,00 

Os valores das emendas de nAs 
11 a 1 5 aprovadas serão _ dedu­
z i das da Reserva de Cont·i ngên­
cia, somando a importância de 
Cr$ 58.900.000.00 (cinqOentã e 
oito milhões e novecentos mil 
cruze i ros) . 

Além destas, na qualidade de 
Relator-Geral, apresentamos as 
Seguintes emendas, com o obje­
tivo de melhorar, adaptar e 
compatibilizar as alterações 
propostas pelos nobres relato­
res setoriais. 

EMENDA R-1 (n~ 8-DF) 

' Altere-se o artigo 8~ do Tex-
to da Lei para: 

"Art. 9.2 O Poder Executivo do 
Distrito Federal, no prazo de 
vinte dias após a publicação 

outras Desp9Sás Co-rrentes: 39000 - Fteserva de Cont i ngên-
Cr$ 10.000.000,00 cia 

Font_e_ de tancel ament6; 

47000 - Secretaria de Saúde 
Entidades Supervisionadas 

47001 _ Fundação Hospitalâr 
do Distrito Feder~l - FHDF 

13754282.090.0001 _-Funciona­
mento da_Fund_ação Hospj taJar 

Natureza da Despesa: 

Investimentos-: .... , ........ . 
Cr$ 15.000,000,00 

A emenda procura promover a 
melhoria operacional dos ser­
viços e a modern1zação físiCo­
funcional das instalações do 
Instituto de Saúde Mental do 
Distrito Federal, 

EME-NDA R-3 (nR. 10-DF) 

Onde se lê: 

4010.0000 - Acompanhamento e 
Avaliação-da Política- de As­
sistência Soci~1 

4Õ1.0. Ocfo_1 ----Acompanhamerí.to e· 
Avaliaç§o da Política de As­
sistência Social no DF 

(Página 394) 

teia-se: 

401 O. 0000 P·romoção e Incen­
tivos a Programas Sociais 

99999999.999.0001 Reserva 
de Cont i ngênc i.a - · .. ~ -~ ..... _. -.:. 
Cr$ 40.000.000,00 

A presente emenda vem refor­
çar o projeto em pauta, que 
objetiva dar melhores cOndi­
ções de coleta e transpor_te de 
9$gQtos saoltárjos na Bacia do 
Paranoá e Cidades Satélites.-

EMENDA R-5 (n~ 12-DF) 

Acrescente-se o 
abaixo discrimina_do 
ção cultural do 
Federal: 

. _ Construção do 
Cultura de erasflia 

SÚ-bproJ e to 
na Funda­

Distrito 

Palácio da 

Natureza da Despesa: 

Invest.i mentes: ............. . 
Cr$ 20.000.000,00 

Fonte de Cancelamento: 

39000 
c1a 

39ooo 
cia 

Reserva de Contingên-

99999999.999.0001 Reserva 
de Contingência- . ~ .. · ... -..... 
Cr$ 20.000.000,00 

_:A emenda visa concentrar em 
um só éspaço físiCo" as inicfa­
t i vas cu 1 tu r a i s de di fere_ntes 
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e já numerosas entidades. cuja 
matéria de trabalho e interes­
se é a cultura em suas diver­
sas formas de manifestação. 

EMENDA R-6 (N~ 13-DF) 

ACrescente-se à atividade Po­
liciamento de Natureza Civil a 
subatividade "Manutenção e Re­
cuperayão do Sistema 
carcerar i o do DF". 

Natureza da Despesa: 

Outras Despesas Correntes: 
Cr$ 100.000.000,00 

Fonte de Cancelamento: 

39000 
cia 

39000 
c ia 

Reserva de Contí~gên-

Reserva_d~ Contingên-

99999999.999.0001 Reserva 
de Contingência .... -. _ ....... . 
Cr$ 100.000.000,00 

Q Sistema Carcerário do DF 
nao tem espaço sufici_ente para 
o internamento de c r i mi noso5f. 
o espaço existente está em es­
tado precário, permitindo fu­
gas que causam transtornos 
para a população da cidade. 

EMENDA R-7 (nA 14-DF) 

Acrecente-se ao subprojeto 
abaixo o seguinte valor: 

11000 -Gabinete do Governa­
dor 

Setor "C" do Centro de Inter­
namento e Reeducação do Ois­

, tri to Federa 1", no proj etc 
22001.06301741.017.0000 E­
quipamento, Réequipamento, 
Instalações e Obras da Secre­
taria de Segurança Pública. 

Natu~eZa ~a Desp~sas~ 

Investi mentes~ ............. . 
C_!:!_ __ 100.000.000,00 

Fonte de cancelamento: 

39000 
Ci_a 

39000 
c ia 

Reserva ·cte Contingên-

Reserva de Con!! ng~_r:-

9999S999.999.0001 Reserva 
de Contingência ........ -...... . 
Cr$ 100.000.000,00 

O reforço de dotação para o 
SUbpro1eto- em questão é de 
suma mportãnc1a para o Dis­
trito Federal, tendo em vista 
que o Centro de Internamento e 
Reeducação (PAPUOA) já não a­
tende às necessidades 
carcerárias da cidade, em fun­
ção da pressão da criminal ida­
de decorrente do f1uxo migra­
tório e conseqüente- aumento 
popul a~-i o na 1 . -

-EMENDA R-9 (nA 16-DF) 

Acrescente-se o seguinte va­
lor na subatividade abaixo: 

11009- Região Administrativa 11000 
VI I- ..... Paranoá_____ · dor 

Gabinete do Governa-

13764491.153.0001 - Constru­
ção de galerias e redes de 
captação de água pluviais no 
Paranoá 

Natureza da Despesa: 

Investimentos: ....• ~-~~ ..... 
Cr$ 10.000.000,00 · 

Fonte de Cancelamento: 

39000 
c1a 

Reserva de Contingên-

11001 
dor 

Gabinete do Governa-

10585752.076.0001 -Conserva­
ção de Areas Urbanizadas e A­
jardinadas no Plano Piloto e 
nas Cidades Satélites. 

· Na_tureza da Despesa: 

OUtras ·oespesas Correntes: 
Cr$ 1oo.ooo.ooo,oo. 
·-Fon·te de cance 1 amento: 

03090452.027.0001 -Apoio ao 
Desenvolvimento da Ação Gover­
namental 

Natureza da Despesa: 

Outras Despesas Correntes: 
Cr$ 50.000.000,00 

Esta emenda tem por finalida­
de reforçar _a dotação da suba­
t.ividade para-melhor conservar 
as áreas urbanizadas e ajardi­
nadas no Plano Pilo-to-e nas 
Cidades SatéliteS. 

EMENDA R-10 (n~ 17-0F) 

Altera-se o descritor do pro-
jeto códig-o 
13001.03090211.163.0000 
"Programas Especiais" da Se­
cretaria de Planejamento 
(página 161), para: -

"Atender a investimentos em 
áreas prioritárias de Educa­
ção, Saúde, Abastecimento de 
Agua e na infra-estrutura de 
assentamentos populacionais". 

A modificação do 
tem por objetivo 
projeto "Programas 
com a Le1 n~ 81, de 
zembro de 1989. 

descritor, 
adequar o 
Especiais" 
29 de de-

EMENDA R-11 (nA 18-DF) 

Acrescente-se a subatividade 
abaixo o seguinte ~alar-~ 

23000 - Secretar. ia de Cultura 
e Esporte 

-23004 -Departamento de Edu­
cação Física, Esportes e 
Recreação. 

08460212.006.001 - Funciona­
mento do Departamento de" Edu­
cação Ffsica, Esportes-e Re­
creação 

Natureza da Despesa: 

Investimentos; ....... , ..... ~ 
Cr$ 10.000.000.00. 

Fonte de cance)ament9: 

39000 
c ia 

Reserva de contingên-

39000 
c ia 

Reserva de Contingên- 13000 
jamento 

Secretar i a de P 1 ane- 3900-o 
c ia 

ReServa de Contingên-

99999999.999.0001 Reserva 
de cont i ngênc i a .......... _ .. . 
Cr$ 10.000.000,00 

13001 
jamento 

Secretaria de Plane-

03090401.013.0001 -Planeja­
mento e Desenvolvimento do 
Sistema Cartográfi-cO. 

Este subprojeto ·contribui 
para a redução de proClamas de 
higiep~ e saúde pública da co­
mun~~e do Paranoá que se en- Natureza da Despesa: 
contra totalmente desprovida 
de condições_ de Investimentos: ····'"··-····-··· 
habitabilidade.. --cr$ 5o.ooo._ooo,oo. 

EMENDA R-8 (n~ 15-DF) 

Acrescente-se 
Segurança -
subprojeto: 

a Secretariâ de 
Pública -- o 
"Construção do 

13000 
jamento 

1300f 
jamanta 

Secretaria de Plane-

Secretaria de Plane-

99999999.999.0001 Reserva 
de Cont i ngêhci a ......... ~ .... . 
cr$ 1o.ooo.opo,oo. 

EMENDA R-12 (nA 19-DF) 

Inclua-se o projeto aba-rxo no 
Gabinete do Governador. 

Projeto: Implantação do Sis­
tema de Transporte rerrov1ário 
Metropolitano. -

Descritor: Elaborar o projeto 
de viabilidade e assegurar a 
implantação das linhas-do Me­
trô no Distrito Federal. 
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Subprojeto: Implantação do 
Sistema de Transporte 
Ferroviário Metropolitano. 

Código: 11001 

Natureza da Despesa: 

Investimentos: ........ ·~-· .. . 
Cc$ 200.000.000,00 

Cancelar_: 

1) Subativfdade: Ap_oio ao De­
senvolvimento da Ação Governa­
mental. 

Código: 
13001 . 030.90452.027' 001 

Outras Despesas Correntes: 
Cr$ 200. ao o .. 000, o o 

Uustificação: 

Esta emenda do relator visa. 
possibtlitar o inicio das a­
ções de implantação do Sistema 
de Transporte Ferroviário Me­
tropolitano no Distrito Fede­
ral. 

EMENDA R-13 (N• 20-DF) 

Inclua-se o projeto abaixO no 
Gabinete do Governador, na Re­
gião Administrativa VIII - Nú­
clo Bandeirante 

Projeto~ Construção de Centro 
Comunitárío Rural. 

Descritor: Asse~turar recUrsos 
para a implantaçao de chácara 
para atender pessoas carentes. 

Suproj e to:_ Construção de Cen­
tro Comunitário Rural. 

Código: 11010 

Natureza da Despesas: 

Investi mentes: ........ ~-· ,_A __ , • 
Cr$ 4.000.000,00 

Outras Despesas Correntes: 
Cr$ 1.000.000,00. 

Cancelar 

1) Reserva de Contingência. 

Código: ..................... . 
39000.99999999.999.0001 

Valor: Cr$ 5.000.000,00 

~Justificação 

Esta emenda de relator visa 
assegurar recursos para o a­
tendimento de uma ação 
comunitária com a implantação 
de uma chácara no Núcleo Ban­
deirante para abrigar pessoas 
necessitadas. 

EMENDA R-14(nQ 21-DF) 

Inclua-se o projeto abaixo no 
Gabinete do Governador 

Projeto: Conselho Tutelar da 
Criança e Adolescente do Dis­
trito Federal. 

Descritor: .Asse9urar recursos 
para a implantaçao e manuten­
ção do Conselho Tutelar da 
Criança e Adolescente de Dis­
trito Federal. 

Subprojeto: Implantação e Ma-­
nutenção do Conselho Tutelar 
da Criança e Adolescente do 
Di stri t_o Federa 1. 

Código: 11001 

Natureza ~a Despesa: 

Pessoal e E-nCa.rgos Sociais: 
Cr$ 40o.ooo.oo 

Outras Despesas Correntes: 
Cr$ 300.000,00 

Investi mentes_: Cr$ 300. 000, 00 

Cancelar 

1 ) Reserva de Cont i n'gênci a. 

código-:.·~~~-.-~.~~-=----·----~-·-· ... -.. 
39000 '99999999. 999. 0001 

Valo r: Cr$ 1 . 000. 000, 00_ 

~ust if f cação 

Esta emenda de relator-visa 
assegurar recursos para a 
cri ação e manutenção do C_onse­
lho Tutelar da Criança e Ado­
lescente do Distrito Federal, 
com base no artigo 134 
parágrafo únjco, da Lei nl 
8.069, de 13-07-90. 

EMENDA R-15 (nA 22-DF) 

I ncl ua-·se o Pro_j e to abaixo na 
Se_cre_taria da Fazenda, no Fun­
do de Desenvolvimento do DF -
FUNDEFE 

Projeto: Obras e Equipamentos 
de Slstema de Control-e Ambien­
tal 

oBscritor: Proporcionar a e­
xecução de obras bem como a 
aquisição de equipamentos para 
os parques e reservas ecológi­
cas 

Subprojetõ: Execução de Obras 
e Aquisição de Equipamentos 
para o Sistema de Controle Am­
biental 

Código: 15961 

Natureza da Despe_sa: 

InvestimentoS: 
30.000.000,00 

Cancelar: 

Cr$ 

1) Subproj e to: Apo 1 o ao;- Sei: o~ 
Produtivo 

Cóó:.; go: 
15901.03080311.078.0001 

Novembro de 1990 7007 

InVeStimentos: ......... -··--~· .. 
Cr$ 30.000.000,00 

~Justificação 

Esta emenda de relator_ visa 
dotar a Fundefe de recursos 
com vistas a intensificar a 
preservação ambiental dos par­
ques e reservas ecológicas. 

EMENDA R-16 (n• 23-DF) 

Acrescente-se ao subprojeto 
abaixo o seguinte valor: 

SUbprojeto: Execução de Obras 
e Aquisição de Equipamentos 
para Q Sistema de Transporte 

Código: 
15901.16885351.032.0001 

Natureza da Despesa: 

Investimentos: ._ ... ,_,_ ..... ·-·-· 
Cr$ 30o.ooo.ooo,oo 

cancelar 

_ 1 )_ Subproj e to: Recuperação, 
Conservação e Melhoramento das 
Rodovias d_o_Sistema Rodoviário 
do DF 

Código: ................ _ ..... . 
20002. 16885381. 9~07. 0001 

Natureza da Despesa: 

Investimentos: .......... ~- .. . 
Cr$ 100.000.000,00 

2) Subatividade: Manutenção 
do Sistema de Planejamento 

Código:. •o• -· •• -•• ,. ,_,,, ,.;.,.,, ••• ~ 
13001 . 03090402. 186.0001 

Natureza da Despesa_: 

OUtras Despesas Correntes: 
Cr$ 100.000_~0-00,00 

3) Subprojeto~ Obras e Aqui­
sição de equipamentos para a 
SEP 

Có.digo: ........ _._ ............ . 
15901.06301791.046.0001 

Natureza da Despesa: 

Investi mentes~ ... ~ _ .. , __ , •... ·-·· 
Cr$ 50.000.000,00 

4) Subprojeto: Obras e Aqui­
_sição de equipamentos para o 
CMBDF 

Código:.-... -....... , ... ·--··-----·-·· 
15901.06301791.046.0003 

Natureza da Despesa: 

Investi mentes: ............. . 
Cr$ so. ooo-~ ooo, o o 

~ust ff f cação 

Esta emenda de relator visa 
dotar o DER de recursos 
ne-cf::!ssár i os para -a execução de 
obras e aquisição de equipa-
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mentes com vistas a otimizar o 
Sistema de Transporte do DF. 

EMENDA R-17 (n~ 24-qF) 

Inclua -se no Orça_mento de In­
vestimento do DF, na Sociedade 
de Transportes Coletivos de 
Sras11ia- TCB, o Projeto a­
baixo discriminado: 

Projeto: Sistema de Transpor­
te Coletivo 

Descritor: Atendimento da po­
pulação usu_ária de transportes 
coletivos. 

Subprojeto: Aquisição de veí-
culos de transport_e coletivo. 

Código: 50001 

Natureza da Despesa: 

Investi menta: ...... ,:::;--.--.-· .. ~ .•. 
Cr$ 1 o o. oco. ano, oo 

Fonte de cancelamento: Gera­
ção Própria 

Justificação 

pública\ relativas ao exer­
cício f nanceiro de 1983. 

Relator: Senador _ Uosé Paulo 
Bisol 

Nos termos da fa·l a da pres i­
dêncla -de 27-3-89, o anexo 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 18/85, que dispõe sobre a­
proVação - das contas do Pres i­
dente da República, relativas 
ao exer-cício financeir-o de 
1983, veio a esta Comlssão de 
Constituição. Justiça e Cida­
dania, para que seja examinado 
à luz das novas disposições 
constitucionais em vigor, a 
parti r da promul_gação da nova 
Constitu_i_ção da Republ ica F e-_ 
derativa-- do BraSTl. 

o- texto fundamental de 1969 
determinava competir privati­
vamente ao Presidente da Repú­
bliç~ _prestar anualmen~e ao 
CongresSo Nacional, dentro de 
sessenta di as após- a abertura 
da sessão legislativa, as con­

·tas relativas ao ano anterior 
(art. 81,_ inciso XX). Estabe­
lecia também a compétência ex­
c 1 us i va do Cohgres·so Na c i o na 1 

Esta emenda de relator visa para julgar as contas do Pre-
incluir no Orçamento de Inves- -sidente·_~da_ R-e-pública, a teor 
timentos do DF as. aplicações a- do incisO VIII çlo,_er_t. 44. 
serem executadas pela socieda­
de de Transportes Coletivos de 
Brasília- TCB. devido à pre­
visão de superávit a ser obti­
do através da reorganização de 
linhas do Sistema de Transpor­
tes Público do OF _e do n'todel o 
de exploração Vigente. · 

Vale lembrar que, ao final da 
apreciação do projeto de lei, 
atin~iremos uma nova página da 
histeria político­

.administrativa do Distrito Fe­
deral, uma vez que as atuali-­
zações da Lei Orçamentária de 
1990 a ser instalada em 1~ de 
janeiro de 1991. 

Ante o exposto, somos pela 
aprovação do Projeto de Lei do 
DF n~ 51. com as alteraçõe-s 
decorrentes das Emendas de n~ 
1 a 24-DF nos ·termos deste 
parecer. 

Sala de Comissões, em 13 de 
novembro de 1990. Senas. 
Mauro Benevides, Relator -

Sen. Meira Filho, Presidente. 
- Sen. Almir Gabriel - Sen. 

ÁUreo Mello - Sen Antonto 
Queiroz sen. Pompeu de 
Sousa- Sen. Francisco Rol­
lemberg - sen. Ronaldo Ara­
gão - Sen. Nabor Uunior 

sen. LoUrival Baptista 
Sen. Odacir Soares Sen. 
Maurício COrrêa. 

PARECER NO 345, DE 1990 

Da Comissão de Constitui­
ção, ~ustiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo no 18/85 que 
dispõe sobre aprovação das 
contas do Presidente da Re-

Com o advento da nova ordem 
constituciOhal, a ma·téria fi­
cou discip1 i nada nos -;:ermos 
dos diSpositivos transcritos a 
segu1r: - -

-"Art.- 84. Compete privati­
vamente ao Presidente da 
República: 

XXIV - Prestar, anualmente, 
ao Cbhgresso Nacional, den­
tro de s~ssenta dias após a 
abertura da sesssão legisla­
tiva, as contas referentes 
ao exercício anterior." 

"Art. 49. 
exclusiva 
Nacional: 

É da competência 
do Con-gresso 

IX fUl gar anua 1 mente as 
contas prestadas pelo Presi­
dente a ·a:pr-eci ar os rel ató­
r i ·os sobre a execução dos 
p 1 anos de Governo-. " 

Dos _preceitos comparados, vê­
se que o ··corfgresso Na c i ona 1 
continua com a competência 
para examinar e julg-ar as con­
tas anuais do Presidente da 
República. A processualística, 
porém, de apreciação de tal 
matéria é que mudou, em razão 
de que os assun·tos pertinentes 
às finanças públicas passaram 
a ser estudados por uma comis­
são mista permanente do COn­
gresso Nacion9l, na conformi­
dade do dlSposto no art. 166 
da carta polftica assim 
redigido: 

"Art. 166. Os 
lei relativos ao 
ri anual, às 

projetos d_e 
plano plu­
diretrizes 

orçamentár·i as, ao orçamento 
anual e aos créditos adiclo~ 
na i s serão aprec1 ado_s pe 1 as 
duas Casas do Congresso --_Na­
c 1 o na 1 , na forma -do regilnen­
to comum. 

§ 1~ Caberá a uma comissão 
mista permanente de senado­
res e deputados: 

I -examinar e emitir pare­
cer sobre os projetos refe­
ridos n~ste artigo e sObre 
as contas apresentadas a­
nualmente pelo Presidente da 
República." 

Notamos que o Constituinte de 
1988 deu um passo além, de a­
perfeiçoamento do texto destas 
questões, pois se outror'à so­
mente o projeto de 1 e i 
orçamentária era al::Jr·eeiado por 
comissão mista, agora tudo o 
que diz respei tb -ãs finanças 
governamentais passa- pelo- cri­
vo deste ór~gão têcn 1 co 
permanente. E 

0

1 sto é da ma i o r 
importância, porquanto se efe-· 
tlva um sistema integrado de 
planejamento-orçamento­
programa~ e o ciclo 
orçamentari o no Congr_esso Na­
cional, que se repete ano a 
ano~ é analisatlo por um órgão 
permanent·e, abrindo-se possi­
bi 1 i da de de um rea 1 co-te_j o - do 
que se aprovou- nas 1 eis 
orçamentárias e o gu~ fõí exe_­
cutado. por ocasiao das pres­
tações de contas anuals, CUjo 
exame pode ainda Servir de ba­
lizamento à análise _da propos­
ta orçamentária subseqOente ;- -e 
ass f m sucess 1 vamente. - · 

Em face das considerações a­
cima expedidas, nos~o parecer 
conclui nos segui~t~s t~rmos: 

I permanece a competência 
do Congresso Nacional para 
_1u1gar as contas·- anu_ais do 
Presidente da República; 

II - é da Comissão Mista Per­
manen~e a competência para e­
xaminar e emitir pareCér de 
mérito sobre as contas anuais 
do Presidente da República, 
inclusive sobre os projetos em 
curso, q'Ue ·v-ersenr· dêntica 
matéria. 

Sala das-comissões, 13 de no­
vembro de 1990. - Odacir 
Soares, Pr'es i dente Wi 1 son 
Martins em exercício João 
Mendes, (Venc1do),=_.~osé Paulo 
Bisol, Relator - AUreo Mello 

(Vencido) Severo Gomes -
Uosé Fogaça - Jutahy Magalhães 
- Mansueto de Lavor- Francis­
co- RolleiTiberg Ronaldo 
Aragão. - -

VOTO EM SEPARADO 
VENCIDO 

Do- Senador João Menezes, 
ao Projeto _çie Decreto Le_gi s_­
lativo n,g_ 18, de 1985 (n,g_ 96-
A/85. na Câmara doS Deputa-· 
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dos) que "aprova as contas do 
Presidente da República rela­
tivas ao exercfcio financeiro 
de 1983". 

A matéria em discussão é re­
levante. como de resto -deixou 
evidenciado o parecer elabora­
do pelo ilustre Senador José 
Paulo Bisol, nesta comissão. 

A nossa interven~ãO visa a 
aperfeiçoar esse parecer, te­
cendo as seguintes 
considerações: 

a) trata-se de uma mensagem 
d6 Poder Executivo. do ano de 
1984, referente às contas do 
Governo feder,a 1 r e 1 ativas ao 
exercício ·fi~anceiro de 1983; 

b) essa prestação de contas 
foi apresentada durante a vi­
gência da Carta política de 
1969; 

c) o Tribunal de Contas da 
União, órgão auXiliar do Poder 
Legislativo, analisou e con­
cluiu pela aprovação dessas 
contas: e 

d) à época não ex-istia, cons­
titucionalmente, uma comissão 
mista permanente de senadores 
e deputados para examinar e 
emitir parecer sobre as contas 
apressntadas anual·mente pelo 
Presidente da República. 

Em face das considerações ex­
postas, votamos pela aprovação 
do Pro~eto de Decreto Legisla­
tivo n 18, de 1985, indepen­
dentemente .de sua passagem 
pela atual Comissão Mista Per­
manente de senadores e' deputa­
dos de que fala o art. 166, § 
1.2, inciso I da atual 
Constituição. 

Sala das Comissões, 13 de no­
vembro de 1990. -Senador ~cão 
Menezes. 

PARECER NO 346, DE 1990 

Da Comissão de constitui­
ção, e Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei do 
senado nQ 114, de 1984, que 
11 di spõe sobre a c r- i ação de 
um conselho de desenvolvi­
mento para a região geoeco­
nômica de Bras i1 ta 11 • 

Relator: 
'Corrêa 

Senador Maurício· 

o projeto de lei em aprecia­
ção~ de autoria do então Sena­
dor Henriq~e Santillo, atual 
Governador do Estado de Goiás, 
apresentado em 1984, foi de­
sarquivado com a aprovação do 
Requeri mente n.st 36, de ·1967, 
de autoria do nobre Senador 
Pompeu de Sousa. 

O objetivo deste projeto de 
lei é a criação de um conselho 
de . desenvolvimento da região 
geoeconômica de Brasília, di-

retamente subor·c;Ji nado aos go­
vernos de Goiás, Minas ~erais 
e Distrito Federal, com sede 
na capital da República. 

Em sua justificação, o autor 
critlca a inexistência de uma 
po 1 i ti ca de dê:senvo-1 V i mente 
integrado adequada para a re­
gião e ressalta o seguinte: 
"Pensar que as dificuldades da 
região geoeconômica são ques­
tões de pouca importância. 
Significa renunciar ao conhe­
cimento do País como um todo e 
também contribui r -para que a 
maioria de sua população, que 
ainda não dispõe de força su­
ficiente pãra definir o pró­
prio destino, continue relega­
da à frustração e à miséria. A 
proposta de criação de um con­
selHo de desenvolvimento para 
o futuro da .região geoeconômi­
ca é, no nosso modo de enten­
der, uma tentativa dé unir o 
Estado, os governos regionais, 
o povo, o Le~islativo e a ad­
ministração publica, em torno 
de uma questão que necessi t.a 
ser definida e tratada de ma­
neira conjunta~ Daí termos fa­
lado em integração, em desen­
volvimento harmônico, em par­
ticipação, em problemática 
global, em união de forças~ 
Trata-se assim, de ir mais 
além e procurar abrir no Esta-

~~a~a~~~8~~ç~~p~g~~a ~:;~me~~; 
exer-cer, no p-lano p-ol ftfco, --a 
influência que lhe cabe. o 
cOnselho de desenvolvimentO 
profbe isto e será na certa um 
grande instrumento de defesa 
regional", 

No mérito. portanto, parece­
nos indiscutível a importânc.ia 
que representaria para a popu­
lação da capital da República, 
a criação do referido 
conselho, 

de Carvalhok Presidente 
Mauricio Correa. Relator. 

- Odacir Soares Relator Mauro 
Benevides- Meira Filho- Ju­
tahY Magalhães- Oziel Carnei­
ro - Antônio Alves Queiroz -
Wilson Martins -José Paulo 
Bisol - ~oão Menezes. · 

PARECER NO 347, DE 1990 

Da Comissão de Cons~1tuição 
~usttça e Cidadania~ sobre o 
Projeto de Lei do ~enado nQ 
40, de 1989, que 11dispõe so­
bre o aproveitamertto de ser­
vidores de autarquias fede­
rais, de empresas públicas. 
de sociedades de economia 
mista e de fundações públi­
cas extintas e dá outras 
pro v i dênc i as '1 

• 

Relator: senador Mauricio 
Corrêa 

O eminente Sénador- Leop-o1 do 
Peres, através do ProjetO de 
Lei n.R 40, de 1989, pretende 
dar nova disciplinação à maté­
ria referente ao aproveitamen­
to de servi do_res de autargui as 
federais, de empresas publi­
cas, de sociedades de economia 
mista e-de fundações públiGas 
extintas ou dissol.vidas, cuja 
disposição foi dada pe,Q 
Decreto-Lei n~ 2.421, de 29 de 
março de 1986. 

Designado relator em 24-5-69, 
emiti parecer recomendand9 a 
aprovação Qa matéria com-in­
teira i sanção e "nã convi cc;ão 
de que a proposição _não fere 
qualquer principio da Lei Mai-· 
or vigente e na certeza de Que 
o seu ilustrado ~u~or of~re~ia 
medidas legais para o aprimo­
ramento·- do processo de apro"!" 
veitamento de que trata o 
Decreto-Lei nA ~.421. 

A ret i r_ada de pauta por i ni-
Por outro lado-. a proposição"'ciativ~ da relataria é 

em exame foi apresentada e de- conseqQênc'i a da rec~nte apr-_o~ 
sarqui vada anteriormente à .. vação ,pelo CongreSsO Nacional 
promulga~ão da Constituição da Medida Provisória n.R 151, 
Federa 1 '·de 1988 que, em se~ converti da na Le .. i. · n.st ~. 0~9', de 
art. 21, inciso IX, confere a 12-4-90, que além de discipli~ 
União competência para elabo- nar o aproveitamen-to dOs ser.:. 
rar e executar planQS regio- vidores -de autarquias fede­
na 1 s ·de desenvo~ vi mente econô- r a i s, fundações, empresas pú­
mico e social, e, no seu art. blicas. e soCiedades de econo-
43, § 1.2,, incisos I e li, de-- mia mista, revoga ·_os =efeitOs 
termina que as condições para do Decreto-Lei n.st 2.421, dé 
integração de região em dese~~ 29-3-88, que o emiriente Sena­
vol~imen"to e a co.mposição· _dos dor Leopoldo Peres busca 
organismos regio~a1s que exe- 'a1terâr. 
.c~tarão os planos regionais, 
integrantes dos·planos nacio­
nais de desenvolvimento econô­
mico é social, serão dispostas 
em lei complementar. 

Ante o exposto, éntendemós 
que o projeto não está em con­
formidade cdm os pre-cfá'i tos 
constituc!on~is retromenciona­
dos, conclulndo, assim, pela 
sua rejeição._ 

'salã das Comissões, 8 de no­
vembro de 1990. - Cid Sabóia 

Ante o . exposto~ o parecer é 
pelo encaminhamento da matéria 
ao Senhor Presidente 99 Senado 
Federal. para que, nós termos 
do art. 334, a , do Regimento 
Interrio, declare a prejudic.ia-
1 i da de do projeto, -

Sala das Comissões·
1 

8 de no­
vembro· de 1990. - C d Sabóia 
de _ Carval.ho, Pre§idente ~ 

Mauricio· COrrea, Relator 
-Jutahy Magalhães- Meira' Fi­
lho - Oziel Carneiro - Antônio 



7010 Novembro de 1990 
• 
Alves Queiroz -Wilson Martins 
- Ucsé Paulo Bisol - Mauro Be­
nevides Odacir Soares - A­
fonso Sancho. 

PARECER NO 348, DE 1990 

Da Comissão de Constituição 
e Uustiça e Cidadania sobre 
Projeto de Lei do Senado Fe­
deral na 77, de 1989, que 
"disciplina a expedição de 
credenciais, plenos poderes 
ou ~alquer instrumento que 
habilite agente diplomático 
a firmar ato internacional 
em nome do País. 11 

Relator·: 
campos 

Senador Roberto 

Incumbe a esta comissão. nos 
termos do permissivo regimen­
tal, a apreciação do. presente 
Projeto de Lei do_Senado Fede­
ra 1 n,g. 77/89 que "di sc,i pl i na a 
expediçao de credencia_is, ple­
nos poderes ou qualquer ins~ 
trumento que habilite agente 
diplomático a firmar àto in­
ternacior-~al em nome d_o Pai~", 

Uustificando a proposta, aduz 
seu autor, eminente Senador 
Itamar Franco que: "é com es­
pantosa freqüência que verifi­
camos estar o Poder Executivo 
ass.umi ndo compromissoS ·exter­
nos em nome do País s.em prévio 
pronunciamentq do CongreSso 
Naciona-l".- · · '· 

Parece-nos, no entanto, que a 
adoção em nosso ar~enamento 
jur1dico da norma. proposta, 
considerando a abran'gência que 
possibilita, iria paralisar 
importantes atividades da vida 
internacional do Estado, com 
gravíssimas conseqüências 
institucionais. De resto; 
observa-se que em nehum s 1 ste-. 
ma de direito públ i_qo .interno 
se priva_o Poder Executivo de 
certo espaç~ de máriobra. sem o 
qual as relações exteriotes 
estariam sumariamente 
inviabilTzadas. 

A rapidez e experiência, im­
prescidíveis em certos atos da 
vida internacional do Estado, 
não podem condicionar-se a al­
gumas característi~as_ do deba­
te parlamentar, seja pelo grau 
de especialização qüe a deli­
beração pressupõe, seja pelo 
simples fator sine qua non da 
celeridade. Cabe d.i sti ngui r 
entre 11 ato internacional" lato 
sensu e stricto sensu. Se a­
dotada a interpretação lato 
sensu, a exigência de ratifi­
cação cobriria qualquer ato 
executado como decorrência de 
acordos a tratados internacfo­
nais concluídos-_pe1o país. Não 
é de se im~ginar a norma prtl.;.;­
posta vigindo concomitantemen­
te com certas negociações in­
ternacionais indispensaveis ao 
Brasil, como as que se avençam 
com o BIRD pu com a OIT. Na 
prática internaCional das de-
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mocracias anglo-saxônicas há 
uma clara diferenciação entre 
os Treaties ou conventions, que 
exigem ratificação legislativa 
e os Executive Agreements ou 
sejam, os acordos decorrentes 
da norma internacional. 
A Fortiori, não cabe a inter­
venção do Congresso em _atos 
financeiro-comerciais de em­
presas públicas como a Vale do 
Rio Doce ou a Petrobrás, que 
tomam empréstimos __ i nternaci a­
nais no curso_normal de suas 
atividades. A meu ver, sob 
pena de_ i rnobi 1 i smo na admi ni s­
tração ~ congestionamento no 
Legislativo. a exigência da 
participação legislativa tem 
de se referir aos atos perma­
nentes bilaterais ou multila­
terais, como tratados,_ acordo 
e Convenções. --

Outrossim, a chancela legis­
lativa à política externa e 
r __ elaç_ões exteriores lá é, nos 
termos Ça Constituiçao (art. 
49, I), bastante e sufiCiente­
mente salvaguardada. como efe­
tivo c,oro1á.rio das c_:il?lmocracias 
modernas. 

Pelo exposto, conSiderando o 
presente- projeto de __ lei preju­
dicado ·quanto ao mérito, somos 
pela.sua rejeiÇão; · 

?a 1 a _d.,s L Comi .s.s~es 8 de IJO.:. 
vembro de 199-0 •. - Cid Saboia 
de C~rvalho, Presidente 
- Roberto . campo Relator 
- Oziel carneiro-- Me~ra Fi lho 
- Uutahy Magalhães - Mauricio 
Corrêa - José Paulo Bisol -
Wilson Martins- Antônio Alves 
QueirOz- ~oão Menezes -Mauro 
Benevides -Odacir Soares. 

PARECER NO 349, DE 1990 

Da Comissão de Constitui­
ção, ~ustiça e Cidadania, 
sobre ó. Projeto de Lei do 
Senado nQ 128, de 1989, que 
11estabelece os limites entre 
os Estados do Acre, Amazonas 
e Rondônia, e regulamenta o 
parágrafo 5g do artigo 12 
das Disposições COns~itucio­
nais Transitórias. 11 

Relator: 
ves 

senador Leite Cha-

O ExmA sénador Mário Maia 
propõe o Projeto de Lei" do Se­
nado nA 128, de _1989, o qual 
se destina a estabelecer os 
11m i tes · entre os Estados do 
Acre, Amazonas e R.ondônia e 
regulamentar o § SA do art. 12 
do.Ato_.das Disposições Consti­
tuciona1s Transitarias. Para 
tanto, são discriminados no 
artiQO 1A da proposta pontos 
geodesicos e coordenadas 
geográficas, estabelecendo os 
1 imites que propõe sejam 
adotados. 

O parágrafo SA do artigo 12 
do Ato das Disposi·ções Consti­
tucionais Transitor1as que o 

Projeto de Lei er:n palita pre­
tende regu'l am_entar, reza: 

"Ficam reconhecidos e homo­
logados os atuais 'limites do 
Estado do Acre com os Esta­
dos do Amazonas e de Rondõ-. 
nia, conforme levantamentos 
cartográficos e geodésicos 
realizados pela Com1ssão 
Ttipartite integrada por re~ 
presentantes dos Estados e 
dos serviços _ técnico­
especializados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatí_stica". 

Depreende-se, claramente, a 
posição da Comissao Tripartite 
como responsável pela defini­
ção de 1 imites - entre os 
Estados. 

A 1 i ás. desde 1986., os Estados 
do Amazonas, do Acre e" de ROn­
dônia firmaram Convênio com a 
Fundação IBGE tendo em vista a 
demarcação: -de suas fronteiras. 

Em setembro de 1987, o IBGE 
apresento~ relatório técnico 
dos estudos realizados e 
entregou-o aos repr_esehtantes 
dQs Estados participes do Con­
vênio, como subsidio à decisão 
sobre os limites que se pr:opu­
nham tomar. SegundO os regis­
tros, não_ houve· consenso entre 
os representantes. e. a. decjsão 
permaneceu em suspenso. 

Por ocasião da Assemb1é1Q Na­
cional Constituinte, o assunto 
foi objeto de propostas. Den­
tre estas, cabe referência à 
do Deputado Geralcto Fle_m_i_ng 
(Emenda 2p00437-7), que Propu­
nha incluir no artigo 12 do 
Ato das Di.sposições. _Cçm~"titu­
cionais Transitórias os novos 
1 imites entre os Estados do 
Acre, Amazonas e Rondônia. 

O Projeto de Lei do Senado. 
de autoria do Senador Mário 
Maia, repete, quase que int~i..; 
ramente, a proposta acima re­
ferida e que foi rejeitada. 

A questão, no entanto·, não 
deve nem pode ser discuttda em 
termos da validade ou não das 
coordenadas ge_ográficas pro­
postas n·o- Projeto de Lei do 
Senador Mário Maia. O 
parágrafo 5~ do Ar~igo 12 do 
Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias reconhe­
ceu é homologou previamente os 
limites que a_ Comissão Tripar­
tite definiu. Em outras pala­
vras. o texto constitucional 
delega aos representantes dos 
E~tados eQvo.lviÇo~ a .responsa­
bllidade da dec1sao. 

Não CJbe, enfim. regulamenta­
ção ao dispositivo, uma vez 
que a Cons·t; tu i ção considera 
definitiva qualquer conclusão 
que venha a ser adotada pela 
Comissão Tripartite. 
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Este mesmo entendimento teve 
a Comissão d_e EstLidc:iS Ter r i to­
riais t,>revista ni:l Artigo 12 e 
seu§ 1~. do Ato das _Disposi­
ções ConstttüC:iona1s 
TranSitórias. Instalada em 1~ 
de junho de 1989, a ComissãO 
recebeu, 1 OQO no i.ní c i o de 
seus trabalhos, propostas de 
1 imites do Acre _com o Amazonas 
e Rondônia para estudo- e 
posicionamento. Os integrantes 
da Comissão entehderam que a­
penas à Comissãp- Tripartite 
cabe definição sobre o assunto 
e qualquer inici_ativ·a fora· 
desta orientação fere o dispo­
sitivo constitucionaJ. 

Resta, portanto, aguardar o 
relat6r1o conclusivo da Comis­
são tr i parti t·e que deVerá- eS;.. 
tabelecer, com base nos estu­
dos ·cta: IBGE, já apresentados, 
os limites entre os Estados do 
Acre, Amazonas e Rondônia, 
pe 1 o que nosso parecer é pe·l a 
rejeição do Projeto ora sob 
exame. 

Sala das Comissões, B de no-
vembro de 1990. Cid Sabõi a 
de Carvalho, Presidente 

Leite Chaves, Relator 
Odacir soares- Meira Filho, 

Uutahy Magalhães - Mauricio 
Corrêa- oziel Carneiro- Uoão 
Meneses - Mauro Benevides 
Antônio Alves- Wilson Marttns 

~osé Paulo Bisol. 

PARECER NO 350, DE 1990 

Da Comissão de Constitui­
ção, Uustiça e Cidadania so­
bre o ProJeto de Lei do Se­
nado nQ 275, de 1989 que 
11 Regulamenta o inciso LXXVII 
do art. SQ da Constituição, 
estabelecendo a gratuidade 
de custas judiciais das a­
ções de habeas-corous e 
habeas-data 11

• 

Relator: Senador Mauricio 
Corrêa: 

Da Lavra do il~stre Senador 
Iran Saraiva, a proposição em 
epígrafe pretende regulamentar 
o inciso LXXVII da Constitui­
ção Federal, que estabelece a 
gratuidade para as aç5es de 

habeas corpus e habeas-
data, bem como aos atos 
necesSários ao exerclcio dã 
cidadania. 

Em seu artigo 1~, isenta de 
custas judic1a1s .a$ menciona­
das ações. estendendo a gra­
t~idade aos demais atos 
necessários ao exercfc1o Oã 
cidadania. 

o artigo 2~ define, em\seus 
quatro incisos, os atos 
necessários ao exercício da 
c·i dadan i a, 

Quanto aos artigos restantes, 
dizem respeito às formalidade 
que a boa técnica exige no 

procedimento 
legi~lativa:. 

da el_?boração 

A ·cidadania, numa acepção 
mais moderna. conota uma idéia 
de participação do indivíduo, 
co.nscient.e e voluntária, nos 
direitos e deveres--cívicos, no 
contexto da nação p01ft1cameri-
1:e organizãda. 

A qual idEfde do cida'dão. POis, 
é a cídâdania., 

·o aPi{rfe1 çofnant-o ·dos mecan1 s­
mbS que possibilitam o exercf­
co oa cidadania te.m como fun­
damerito · a "'Crescenté expansão 
da individual_idade biopsicos­
sociaJ e pol ftica do ho.mem­
c"i d2ldão. 

Marshal, autor inglês. enten­
dia·que _a cidadania envolvia 
elementoS ae ordem: civil, 
composta. dos direitos 
necessários à 11 berdade i nd i -
v·iéfl..fà r; po 1 i ti Ca, como Sendo a 
participação do indivfduo no 
exercício do poder político; 
e. airidâ, sOcial, referente 11 a 
tudo o .. ·gue va-i" desde· o di rei to 
a um mlnimo de bem-estar eco~ 
nõmico e segurança,· ao djreito 
de participar, por completo, 
na herança soei a 1 e _ l'evar a 
vida de um ser civilizado de 
acordo com, os .. padrões .Que pre­
valecem na sociedade" .. 

Dada a amplitude dos elemen­
tos que envo.l vem a c i dani a, há 
que se limitar. a gratu1dad~ 
dos atos necessários ao exer­
cício da cidadania, em atendi­
mento ao que prec~itua o dis­
positivo constitUCional objeto 
da presente regulamentação. 

O projeto em exame procurou 
possibilitar, com muita pro­
priedade, uma maior participa­
çã-o do c i dãóão no regi me 
democrático, 

Todavia~- a··'tftulo de contri­
buição no aperfei_çoamento da 
mataria, tornando-a, dentro do 
poss-ível, mais abrangente, bem 
como visando escoimá-la de al­
gumas imperfeiçõeS técnicas, 
tal como a referência 
desnécessária~à !;#r'atuidade das 
ações de· habeas corpus e ha­
beas data, que o texto cons­
titucional não exiQiU regula­
mentação, ném estar1a a se o­
~per-ar---na-· forma como s.e apr;.e­
senta nesta proposição. con­
clufmos pela sua constitucio­
nalidade e juridicidade e, no 
mér i to, ... à sua aprovação na 
forma do substitutivo _a seg_uir 
exposto, que procura condensar 
o conteúdo deste projeto de 
lei com os -de n 2 s 1.313/88, 
2.335/89, 2.595/89 e 3.310/89, 
que versam sobre a mesma maté­
ria e tramitam pela Câmara dos 
Deputados, onde se originaram. 
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PROJETO DE LEI Dq SENADO 
NA 27.5, de 1989. . 

Regulamenta o inciso LXXVII 
do art. 50 da Constituição 
Federal, ~tspondo sobre a 
gratuidade dos atos 
necessários ao exercicio da 
cidadania. 

o ~ngresso Nacional deçreta: 

Art. 1~ São gratuitos os atos 
necessários ao exercfcio da 
cidadania •. assi!" c:=on?~der_ad~~: 

I -os que capacitam o_cida­
dão ao exercfcio da soberan.ia 
popular, a que se re·p·orta· b 
art. 14 da Constit·uição Fede­
ral; 

I I aque·l es referen·t-eS à o 
alistamento miljtar; 

III oS pedidos de informa­
ções ao poder púb 1 i c·o, em td­
dos os seus âmbitos, obj_eti_-. 
Varido a ihstrt,Jção de defesa ou 
a denúncia .de irregularidades 
administrativas na orbita pú­
blica; 

IV as ações de impugnação 
de mandato eletivo por a_buso 
do poder ec.onômi co~ corrup_ção 
ou fraude; · -

V quaisquer requerimentos 
ou petições que visem as ga­
·rant i as indiv"i duais e a defesa 
do interesse p~blito. 

Art. 2~ Esta 1 e i entra em vi-· 
gof- na dãta ·de sua püb 1 i caÇão. 

Art. 3~ Revogam-se as d1spo­
sições em contrário. 

Sala das Co~issões, em 6 de 
novembro o.e 1990: -·· Ctd Sa­
bóia de Carvalho, Presidente 
- Mauricio Corrêa Relator -

Oziel carneiro - Ántônic Luiz 
Maya - Antônio Alves ~osé 
Paulo Bisol -Wilson Martins­
ChagaS Rodrigues - ~osé Fogaça 
- Ronaldo Aragão - Leite Cha­
ves - Nabor ~unior - Francisco 
Rollemberg. 

PARECER NO 351, DE 1990 

ºa Comissão de Constitui­
çao, uustiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei do 
.senado nl:2 342, de 1989, que 
"define os crimes de respcm­
sabilidade e regula o res-

- pecti vo processo de 
juls;jamentc 11 • 

Relator: Senador Lette Chaves 

·_o i 1 ustre Senador Jutahy Ma­
ga 1 hãe·s apresentou a esta Casa 
o Projeto de Lei do Senado nA 
342, de 1989, que Mdefine os 
crimes de responsabilidade e 
regula o respectivo processo 
de julgamento". 

Como destaca o autor, na jus­
tificação do projeto. este 
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busca atualizar a definição 
dos crimes de responsabilida­
de, bem assim as normas res­
peitantes ao processo e julga­
mento de tais infrações. 
Volta-se a proposta para os 
crimes de responsabilid~de do 
Presidente da República-,_ dos 
Ministros de Estado, dós Mi­
nistros do Supre_m9 Tribuna 1 
Federal, do Procurador-Geral 
da República e do Advogado Ge­
ral da União. 

SeFviu-se o autor da moldura 
contida na Lei n~ 1 .079, de 10 
de abril de 1950. Nela, inse­
riu alterações, reordenou o 
tratamento_ da matéria e cuidou 
de adaptar aquele diploma le­
gal à nova Constituição 
Federal. 

Na parte primeira, Título I, 
encontram-se as disposições 
gerais. Os cr1m~s de responsa­
bilidade do Presidente da Re­
pública são os tipificados no 
art. _4.11._ o Títuro II define os 
comportamentos -tfpicõs. Novos 
tipos penais foram definidoS, 
a exemplo do impedimento ou da 
tenta~iva de impedimento, por 
qualquer modo, da atuação de 
Comissão Parlamentar de Inqué­
rito (art. 6.~~., V); o retarda­
mento, sem justo motivo, da 
1 i beração de _ recursos 
orçamentários destinados aos 
Poderes Legislativo e 
.Judiciário {art. 6 51 , VII); a 
não remessa ao Congresso Na­
cional do _decreto ·cto estado de 
defe.sa ou de sua prorrogação 
(art. a.~~.. IV); o dano ou pre~ 
juízo fln~nceiro, econômico ou 
patrimonial aos CQfres públi­
cos, por ação oU omissão (art. 
9.~~., IV); a omissão, a sonega­
ção ou a Pre-stação de informa­
ção falsa que, por força de 
lei, deva integrar o plano 
plurianual de investimentos.- a 
lei de diretrizes 
orçamentár.ias e a lei 
orçamentária anual (art. 10, 
II); a infringência, por qual­
quer meio, da lei orçamentária 
e da lei de diretrizes 
orçamentárias (art. 10, V); a 
negligência ou omissão de ato 
devido no exercício das atri­
buições de Presidente da Repú­
blica (art. 13, VI). 

No que tange ao processo, i­
nova o art. 15 ao permitir que 
a denúncia contra o Presidente 
da República, por crime de 
respo~sabilidade, possa ser 
oferecida e recebida · enquanto 
o denunciado ocupar cargo ou 
função pública. 

Por outro 1 ado, ·o art. 1_7 
dispõe sobre a·atr1bu1ção le­
gal do Presidente d~ Câmara 
dos Depatados, qual seja, a de 
receber, por despacho, a de­
núncia contra o Presidente_ Oêi 
República, por crime dereS­
pons~ilidade, e de despachá­
la ~ uma comissão especial 
eleita. A esta é dado opinar 
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se ·a denúncia pode ou não ser 
objeto de deliberação e ao 
Plenário da Câmara dos Deputa­
·dos cabe decidir a matéria. Se 
julQada ob~eto de deliberação, 
decldfrá a1nda a câmara dós 
Deputudos, assegurada à de_fesa 
amp1a do denunciado, deliberar 
acerca da procedê_ncia ou ini­
procedênci a da denúnc'i a. Se 
procedente declara o Presi­
de'nte- dà·--câma:ra dos Deputa_dos 
decretada a acusação. Caso se 
t-rate de crime comum, o pro­
cesso será enviado ao Supremo 
Tribunal Federal; caso se tra­
te de crime de resp·onsabi lida­
de, ---o processo Será remeti do 
ao Senado Federal. Em um ou 
outro proceder-se-á ao julga­
mento- da autoridade. o proce­
dimento para o julgamento é, 
em sua essência, o mesmo que 
floje v_igora (Lei n-'~- _1.079/50). 

o- Ti tu 1 o r da parte te reei r a 
do proje'EC:i--ôefine os crimes de 
responsabilidade dos MiniStrOs 
do Supremo Tribunal Federal, 
do Procurado-Geral da-Repúbli­
ca e do--Advogado Geral da 
Uni_ão._ ~st~.últjmo. órg_ão, como 
Se sabe, fo1 _ institu1do pela 
Carta de 1988. Há algUmas ino­
vações no tocante -à tipifica­
Ção dos crimes de r~sponsabi­
lidade do Procurado-Geral da 
República, a exemplo de novos 
tip_os, .como o_ recebimento,_ a 
qUalquer tftulo e sob qualquer 
pretexto, de honorários. per­
centagens ·ou custas processu­
ais;_ o exercfcio da advogacia; 
a participação em sociedade 
comercial; o exercfcio, ainda 
que em disponibilidade, de ou­
tra função pública, salvo uma 
d~ mag1stério; e o exercicio 
de ·~ftividade político­
partidária. No que toca ao Ad-
vogado Geral da União, 
destacam-se, na tipificação 
definida no projéto, a omissão 
ou retardamento de ato_q~e lhe 
incumba p~aticar de ofício, a 
celebração de acordos lesivos 
ao interesses da União e os 
mais crimes definidos para o 
Procurado-Geral da República. 

ocorre, no que concerne ao 
processo e julgamento, também 
iMOvação relativa ao receb1-
m_ento da denúncia. -Esta poderá 
ser recebida ainda que o de­
nunciado tenha passado a exer­
cer outro ·cargo ou função pú­
blica (art. 52). As demais 
normas acompanham, com adapta­
ções evidentes, aquelas desti­
nadas ao processo e ~ulgamento 
do Presidente da Republíca. 

É" o ren!t6rio. 

Votó do Relator 

As relevant~simas funç5es 
exercidas pelo Presidente da 
R~pública, pelos Ministros de 
EstadO, _pelos Ministros do Su­
premo Trib~nal Federal, pelo 
Procurado-Geral dã República e 
pelo Advogado Geral da União 

aconse 1 ham que se. faça a a tua-
1·1 zação urgente da l egi s 1 ação1 

em vigor, relativa aos crimes 
de responsabilidade que por­
ventura venham a ser pratica­
dos por essas autoridades·. 

A primeira· razão para essa 
atualização reside no fato de 
quê a COnstituição Federal de 
1988, em seu artigo 85, não 
apenas manteve nossa tradição 
jurfdica de elencar na Lei 
Maior os crimes de responsabi­
l-idade do Presidente da Repú­
blica, m'as preocupou-se em ·re:... 
meter ao legislador ordinário 
a definição desses crimes, aS­
sim como daS normas do proces­
so e julgamento. o·projeto em 
tela visa a atender a este ·co­
mando constitucional. 

A segunda razão para a atua­
lização estª na complexidade 
crescente que adquiriu o -apa­
relho de .estado braSileiro. Um 
élemento claro'dessas mudanças 
já se pode observar no Proje­
to. que cuida também dos cri­
mes de responsab1Jidade do Ad­
vo_Qado .Geral da Un·rão, órQão 
crlado pe·la nova Constituiçao. 
A par disso, recuperou o Con­
gresso Nacional inúmeras das 
Prerrogativas que havia adqui~ 
rido ao longo da história e 
que 1 he haviam si do retj r a das 
por atos de força-- de regimes 
anteriores. Paralelamente a 
isso, o Poder Júdtciário ·ga­
nhou autonomia com a nova 
Carta. Por conseguinte, a ne­
cessidade da manutenção da 
harmonia e do equilíbrio entre 
os Poderes do Estado acentuou 
sobremaneira a relevância da 
definição do crime de respon­
sabi 1 i da_de, uma Vez que os su­
je i to_s a t 1 vos dessas infrações 
são precisamente as mais _ e·l e­
vadas autoridades da Repúbli­
ca, nos Poderes Ex-ecutivo e 
.Judiciário, no Ministério Pú­
blico e na Advocacia Geral da 
União. 

A constitucionalidade e a ju­
ridicidade do projeto de lei 
sob exame é incontroversa. O 
comando para a definição de 
tais crimes, como se viu, pro­
vém da Constituição Federal. 
Inexiste, adema1s, qualquer 

-óbice quanto à iniciativa de 
parlamentar no tocante à maté­
r-fa, sujeitando-se o projeto, 
se aprovado, à sanção do Pre­
sidente da República. Insere­
se a proposta, assim, sem 
obstáculos de qualquer espé­
cie, no ordenamento jurídico 
pátrio. A técnica legislativa; 
por sua .vez. é insuscetível de 
reparos. 

Opinamos, poís, pela aprova­
ção do Projeto de Lel do Serya­
do .n.~~. 342, de 1989. 

Sala da Comissão, 8 de' novem­
bro de 1990. -Cid Sabóia de 
Carvalho, Presidente; Leite 
Chaves, Relator - João Menezes 
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- ~utahy Magalhães (abstenção) 
- Mauro Benevides - Maur1c1o 
Correa- Wilson Martins~ Mei­
ra Filho- Odacir Soares- 0-
ziel Carneiro- Afonso Sancho 

Antônio Alves. 

PARECER NO 352, DE 1990 

Da Comissão de Constitui­
çãoj .Justiça e Cidadania, ao 
Pro etc de Lei do Senado'nQ 
386, de 1989, que 11 Define 
como crime contra o livre 
exercício do Poder Legisla­
tivo a ofensa à integridade 
corporal ou à saúde de par­
lamentar e dá outras 
prov tdênci as 11

• 

Relator: Senador .João 
Menezes 

O presente Projeto de Lei, d& 
autoria do ilustre Senador O­
dacir Soares, objetiva 
"Tipi ficar .como crime contra o 
1fvre exercfcio do Poder Le­
gislativo a ofensa à integri­
dade corporal ou à saúde de 
Deputado Federa 1 , Estadua 1 , 
Distrital, Senador ou Presi­
dente das Casas Legis1.ativas•~ ._ 

Sintetizando a justificaçãO-à 
iniciativa, seu eminente autor 
afirma: 11 com respe i to aos mem­
bros do Poder Legislativo, 
porfiou o legislador. constitu­
inte em assegurar que pudessem 
cumprir de forma livre o 
mandato". De fato. 

o ·espírito, pois, da medida 
proposta, é o de proteger "o 
livre exercício do Poder 
Le!ifislativo".· 

Nao obstante o 
tenção, serem 
louváveis, no caso 
cabe-nos tecer as 
considerações. 

móvel., a in­
os mais 
sob exame, 

seguintes 

A vida constitucional brasi­
leira se iniciou com a garan­
tia de igualdade perante a 
lei, quer para proteQer, quer 
para castiJi'aro abol 1ndo todos 
os privilég1os que não fossem 
essenci a 1 e i nt.i mamente 1 i ga­
dos aos cargos por utilidade 
pública (Carta de 1824, art. 
179, §§XIII a XVII). 

o princfpio foi mantido pela 
Constituição de 1891, respei­
tado pela reforma de ·1926, 
reiterado pela Carta de 1934, 
e reproduzido, sucessivamente, 
pelas Constituições posterio­
res; até ,os nossos dias. As­
sim, a Constituição vigente 
proclama ·a igualdade de todos 
perante a lei~ no art, s~. i­
nadmi.tindo 10 d1st1nção de qual­
quer natureza 11 • 

Veja-se, en passant, o ·que 
ocorre ·em nosso direito, a 
propósito das imunidades e 
inviolabilidades. 

o art. 53. da Carta Federa 1 
estatui CJUe. os !10eputados e 

Senadores -são i nvi ol ávei s por 
suas op1n1ões, palavPas e 
votos 11

• Trata-se, segundo o 
Marquês de São Vicente, ~o seu 
clássico Direito Público Bra­
sileiro, 1857, pâg. 110, de 
dogma constitucional. 

Há._ por conseguinte, no di­
reito pátr1o, uma irrestrita 
"i rresponsabi 1 idade" par_l_amen­
tar, ao ponto de as imuniaades 
abrangerem todo o período _do 
mandato, sem limitações, como 
manto protetor da função exer­
cida pelos membros do Congres­
so Nacional, à diferença de 
inúmeros outros países, gue 
lhes impõem r_estrições .. AUas, 
a matéria foi amplamente deba­
tida durante a primeira cons­
tituinte republicana. 

A inviolabilidade eStá acima 
das Câmaras, porque originária 
çio própr.::tq_ povo! 

O ?Ift.- 129 do Código Penal, 
ao tratar das lesões corpo­
rais, -e, portanto, da pericli­
tqç~p da yid~ e d~ saúde, con­
temp1 a _uma siki e _de crimes de 
peri_gO- contra a peSsoa: · 

·sabi dO~~q'úe_ 6 _ponto =ae paft i da 
para a elaboração de uma lei 
dogmâ t fca pena 1 , não pode ser 
o da "j_uri spru_çiência d_os 
interesses" (cf. Giuseppe Bet­
tiol, itL_Otretto_ Pen~l~~ Parte 
General e, 1966, pág. _72_}. -== 

Descobri r sob "a crosta 
1 ógi co-verba 1 da norma" o bem 
que esta tutela, eis a CJUestão 
proposta por aquele eminente 
jurista e deputado italiano. 
Lógica concreta, evidentemen­
te, sem abstrações que não pe-· 
netram na naturez·a das coisas. 
Os conceitos periais individu­
ais devem,- por conseguinte, 
ter ___ cªráter teleológ1co. O 
querer do legislador deve, 
destarte, segundo ainda o au­
tor mencionado, ser submetido 
a_ um processo lógico, numa or­
dem mentã:!,l despi da de emoções. 
posta a serviço dos valores 
soei a i s que- .. a .norma pen.a 1 
tutela. A ordem entre os con­
ceitos. individuais ~ decorre 
desses valores! Do _,contrário, 
cria~se uma caótica situação, 
na qual a· certeza do direito 
está 1 rremedi ave.l mente. 
perdida. 

Com todo respéi to~· qual a ra­
zão· final f~tica •. valorativa, 

'-do projeto exa·mi nã.do, à luz da 
dogmática penal moderna? Ne­
nhuma, ousamos afirmar! E por 
qUe, fluStres Pãres?.Por três 
razões básicas, qUais sejam: 

1·A) _estabelece privilégio, 
como se para pro·teger fosse a 
instituição parlamentar; 

·2a) supostamente, protegeria 
o parlamentar no exercfcio do 
mandato, quando norma consti-
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tuciona1 já _o faz, secularmen­
te: 

a•J poder vir a gerar equiv'o­
cos, se convertida em lei, 
mais desservindo que protegen­
do o Poder Legislativo. por 
razões que alinharemos a 
seguir. 
Antes, porém, indaguemos~ não 

seria, então, o caso de se 
propor igual privilégio para 
os Chefes _dos PodeJ"eS Execu:t i_­
vo -e Judi_ciário? E os magiS­
tr:.-ados,_ também_seriam alvo: de 
tamanha proteção? JUlgamos que 
terminaria a Repúbljca por 
instituir um sistema de privi­
légios no tocante à proteção 
penal de certas pessoas, capaz 
de gerar constrangimentos no 
"homo tned i u.s" , no chamado 
"comum do povo", do_qual _de_ri_­
va a inviolabilidade 
pariãmentar. 

A mídia naciorial dá-nos con~ 
ta,_ fre:qüênterriEmte, qUe a qüá-
se total idade ___ Oàs ent'reyeros 
em que se Vêem envo 1 vi d_o_s rJar­
lamentares. em todos os planos 
da Federa~ão. ou _são_devidos a 
desaVenças Partlculares, de 
origem político-familiar, ou a 
casualidades comuns a qualquer 
mortal . Estamos em face de a 
uma rea1 idade publj_cada_, repe­
tidamente, e, praticamente, 
indiscutível. ora-. _a pena é 

-uma sanção ret r ft5Utl v a, ·que 
tem conteúdo· ·ét tco, porcüJe a 
retribuição- tem caráter éti.co. 
Assim, reputamos inconveniente 
qua 1 quer concepção ut i 1 U:ari s­
ta da pena, e o projetq prevê 
penas severas para qUem ofenda 
a integridade corporal ou a 
saúde de.parlamentar, sem po­
der, por óbvio, especificar, 
antecipadamente, a origem da 
ofensa, ___ o que poderia ensejar, 
no. curso do coryt·radi tór::io pe­
nal, eventualmente, a desmora-
1 i zação sai da do conjunto -das 

_provas •. não só do parlamentar 
"ofendido",· como, por via di­
reta de conseqüência, da Casa 

-LeQislativa a que pertença. 
!numeras si_tuaçé5'es de fªto, 
anteriores ao cometimento-~do 
delito. poderiam conduzir o 
parlamentar:: e ó poder qUe re­
presenta a uma posição antagô­
nica·aos_tnteresses sociais._ 

Concepção uti 1 ftar:i_sta _da pe­
na, permitimo-nos __ enfatizar, 
podendo se prestar, amanhã oU 
depois: para escopos particu­
la~es, viria a desnaturar o 
seU sentido étJco-pedagógico, 
rompendo-.. o·necessár::io equilí­
brio entre a sua importância e 
a sua gradação, no_ contexto do 
Código Pena1. 

A lei penal, preleCiona mais 
uma vez Bettiol, não 
emana, ex-abrupto, da· cabeça 
do legiSlador. E, recordemo­
nos, Bettiol. além de consa­
grado mest~e penalista é, tam­
bém, deputado em seu pais 
natal . -
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Partindo, pois, de uma reali­
dade social e política qual a 
nossa, que todos conhecemps 
bem, o projeto se afigura de 
teta 1 i nconveni ênci a. redun­
dante do ponto de vista cons­
titucio_nal, de juridic1dade 
discutivel, pois altera o sis­
tema de gradação das ~enaS, 
rompendo-lhe o eguilfbr1o. 
Conseqüentemente, nao é opor­
tuno, embora redigido conforme 
os cânones estabelecidos. Jul­
gamos suficientemente protegi­
do o parlamentar brasileiro. 
Mais, até, que em outros paí­
ses, razão por que, crendo 
justificado o nosso pronuncia­
mento, somos pela recusa da 
proposfção. 

Sala das Comissões, 8 de no­
vembro de 1990. - Cid SaQ6ia 
de Carvalho, Presidente - ~oão 
Menezes, Relator- Uosé Paulo 
Bisol - Odacir Soares, sem 
voto- Wilson Martins- Antô­
nio Alves - Maurfcio Corrêa -
~utahy Magalhães- Meira Filho 
- Oziel Carneiro - Mauro 
Benevides. 

PARECER NO 353, DE 1990 

Da comissão de Constitui­
ção, ~ustiça e Cidadania so­
ére o ProJeto de Lei do Se­
nado nQ 398, de 1989 1 ~e 
11 di spõe sobre a ut i 11zação 
de cadáver não reclamado, 
para fins de estudos_ ou pes­
quisas cientificas e dá ou­
tras pr-ovidências". 

Relator: Senador Wilson Mar­
tins 

De autoria do -ilustre Senador 
Leite Chaves. a proposição em 
tela visa a 11 discipl inar a 
destinação de cadáver não re­
clamado junto às autoridades 
públicas, para fins de ensino 
e pesquisa ... 

O autor do projeto. como está 
claramente expresso em ·sua 
justificação, preocupa-se, 
prioritariamente com a valori­
zação da vida humana, através 
do esforço de tod~ comunidade 
técnico-cientffica ·e. também, 
da totalidade do corpo_ social 
no sentido de aprimorar os co­
nhecimentos já adquiridos pela 
ciência, mormente os do campo 
médico-biológico, e -estender 
as fronteiras dentro das quais 
o-espfrito humano luta inces­
santemente para superar as li­
mitações a eles impostas pela 
natureza, bem como aquelas ad­
vindas de fatores indesejáveis 
e mórbidos. de cadáver endóge­
·110 ou exógeno . 

Do ponto de vista da prática 
técnico-cientffica, é 
irrefragável a justeza e opor­
tunidade do presente projeto. 

Eticamente, alicerça-se na 
base 1nsof1smáve1 da elevação 
da vida humana. 
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Juridicamente. resguarda a 
legislação ora existente acer­
ca do respeito aos mortos~ 

Pelas Claras ra~ões suscinta­
mente expostas _acima. somos 
pela aproVação do presente 
projeto_de lei do Sénado Fede­
ral na forma como se encontra, 
considerando-se dispensáveis 
quaisquer alterações em seu 
conteúdo. · -

S'ala- dâS ComisSões,~~ 8 de no­
vembro de _1990- -:- ~id S;;s,bóta 
de carvalho Presidente 
-Wilson Mart~nst Relator 
-João Menezes - Odac1r Soares 
~Meira Filho- ~utahy Maga­
lhães- oziel carneiro- Antô­
niO--AlVes - José Paulo Bisol -
Maurfcio Corrêa - Afonso San­
cho - Mauro BeneVides. 

PARECER NO 354, DE 1990 

Da Comissão do Distrito Fe­
deral sobre o Projeto de Lei 
do Distrito Federal nQ 54, 
de 1990, que '1cria a 
ouvidoria-Geral do Distrito 
Federal, dotada de autonomia 
técnica e vinculada ã Câmara 
Legislativa do Distrito Fe­
deral com a finalidade de 
f1scaitzar e controlar os 
atos da administração públi­
ca direta, indireta ou fun­
dactonal do Poder Executivo 
do Distrito Federal". 

Relator: Senador Antônio Al­
ves Queiroz 

O Projeto de Lei do Distrito 
Federal, n~ 54, de 1990, de 
autoria do Senador Maurício 
Corrêa é baseado no Substitu­
tivo da Coinissão -de Constitui­
ção. Justiça e Cidadania, Pa­
recer n~ 135, d,e _1990, já a­
provado pelo SenadO, ao Proje­
to de Lei do Senado ~.D~ 54/88, 
coincid~ntemente de meSmo hú~ 
mero, "que dispõe sobre o 
Ouvi dor-Gera"1 e dá outras 
proyi dê~ci as·~~ 

O presente projeto de lei que 
adapta o referido substitutivo 
às peculiaridades do Distrito 
Federal, cria a Ouvidoria­
Geral ~o Distrito Federal, do­
tada._de aUtonomia técnica e 
vinculada à câmara Legislativa 
do- Distrito Fe_Qeral, com a fi­
nalidade de fiscalizar e con­
trolar os atos da administra­
ção pública direta, indireta 
ou fundacional do Poder Execu­
tivo do Distrito ... Federal. e 
atuar em defesa dos leQftfmos 
interesses individua1s e 
comunitários, ress-alVada a 
c;:ompetênci a ~de out_r_os órgãos,. 

Na justificativa o autor do 
projeto ressalta os seguintes 
pontos que considera 
importantes: __ " 111. )_ exp 1 i citação 
no sentido de que, embora V1n­
cu1ada à Câmara Legislativa do 
DistritO Federal em razão do 
processo de escolha do 

ouvidor-Geral ~ da provisão 
dos meios para seu funciona­
mento, a ouvidoria agirá ao 
sabor da sua plena autonomi-a 
técnica, sem que, _nest~ aspec­
to. fique sujeita a qualquer 
hierarquia (art. 111..); 2-2) in­
clusão da exigência de mais de 
quatro anos consecutivos de 
residência no Distrito Federal 
(parágrafo único do- art. 1-~J: 
s:g,) estabeleci mente do cri.té~ 
ri_o Pára remuneração do 

g~~ld~r--;~~~~ hâte8~âe;~ r~~!~~ 
também- sobre __ . peSsoa 'que ·-não 
seja servidor público (art. 3il.. 
e seu parágrafo úniCo); 411.) 
afirmação de que. no exerclcio 
da .sua prerrogativa. o 

. ouvi dor-Gera 1 poderá ter aces-
so aos arquivos e documentos 
de repartições públicas sem 
prévia comunicação, 
permitindo-se. assim, que a 
surpresa do seu comparecimento 
lhe ofereça uma visão real do 
comportamento cotidiano dos 
órgãos-visi-tados ... 

Analisando- o Parecer ni~.. 135, 
de 1990, já aprovado, da .co­
missão de Const1tuição, Justi­
ça e Cidadania, ao Projeto de 
Lei do Senado n,g. 54, de 1988. 
que "dispõe sobre o ouvidor­
Gera 1 e dá ou_tras 
providências", verifica-se que 
esta proposição constante do 
presente Qrojeto do Distrito 
Federal é similar. mantendo 
toda a "linha estrutural que 
inspirou a instituição da 
ouvidoria-Geral. sua finalida­
de. procedimentos e requisitos 
para a escol_ha do titular, 
conforme argumentação susten­
tada pelo próprio autor do 
projeto. 

No Parecer n 2 135, de 1990, 
da Comissão de ConstrtuiÇão. 
Justiça e Cidadania, relativa­
mente ao Projeto de Lei do Se­
nado n 2 . 54.- Oe 1 988, sobr_e o 
qual se inspirou este proj_eto 
de lei do Distrito Federal, de 
mesmo número, sustenta o rela­
tor da referida Comissão: "A 
medida é const1tucicin~l e õ­
portuna,_ pois vislumbra a ne­
cessidade da criação em nosso 
pafs de um·"mecanismo capaz de 
proteger os _di r e i tos do c f da­
dão contra uma exaustiva buro­
cracia oficial, .a exemplo do" 
que já vem ocorrendo em diver­
sas nações coro exce 1 ente_s_ 
resultados". 

conclusão 

A proposição_ v1sa instituir 
no ãmbfto do Distrito Federa_l 
a _ouvidoria-Geral, se~undo 
disposto em projeto de 1e1 já 
aprovado no Senado para ter 
vigêncja em todO o território 
nacional. Neste caso_se ante­
cipaDia ·aqui uma experiência 
piloto e pioneira, na capital 
da República, que transformado 
o projeto do __ Senado em lei. 
poderia Oferecer _v81 iosos sub-
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sldios para a implantação da 
Ouvidoria-G~ral em nivel 
nacional. 

Quanto à constitucionalidade, 
juridici_dade e técnica legis­
lativa o presente projeto sa­
tisfaz estes reguisitos, razão 
por que, tambem considerando 
os seus aspectos de mérito, 
somos de parecer favorável à 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, 13 de no­
vembro de 1 99 O. Se na­
dor Mauro Benevides, Presiden­
te - Senador Antônio Al­
ves, Relator- Senador Mauri·­
cto . Corrêa - Autor - Sena­
dor Metra Filho - seoador 
Almir Gabriel - Senador Aureo 

Mello- Senador Pompeu de Sou­
sa- Senador Francisco Rollem­
berg.- Senador Ronaldo Aragão 
- Senador Nabor Uúnior - Sena­
dor Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio 
Luiz Maya)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Do Expediente lido, consta o 
Projeto de Lei do DF nsz. 61, de 
1990, ~ue nos termos da Reso­
lução n 157, de 1988, a maté­
ria será despachada à Comissão 
do Distrito Federal, onde 
poderá receber emendas, após 
sua publicação e distribuição 
em avulsos, pelo prazo de C1n­
co dias úteis. (Pausa.) 

Sobre a mesa, ofício~ que se-
rão lidos pelo Sr. ~1.12. 
Secretário. 

São lidos os seguintes: 

Of. nR. 72/90 - CCJ 

Brasília, 9 de novembro de 
1990 

Senhor Presidente 

Nos termos reg i mentais, comu_­
nico a V. Ex~ que esta Comis­
são rejeitou o Projeto de Lei 
do Senado nR. 77, de 19_89, que 
11 discipl i na a expedição de 
credenciais, plenos poderes ou 
qualquer instrumento_ que habi­
lite agente diplomático a fir­
mar ato internacional em nome 
do País", na reunião realizada 
n9 dia 8-11-90. 

Na oportunidade, renovo a v. 
ExA meus protestos de elevada 
estima e consideração. 
Senador Cid Sabóia de carva­
lho, Presidente. 

Of. nSI. 73/90- CCJ 

Brasília, 9 de novembro de 
1990 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentaiS, comu­
nico a V. Exa que esta Comis­
são rejeitou o Projeto de Lei 
do Senado nR. 128. de 1989, que 

uestabe1ece os limftes entre 
Os Estados do Acre, Amazonas e 
Rondónja, e regulamenta o § s~ 
do art. 12 das Disposições 
Constitucionais Transitórias", 
na reunião realizada no dia a-
11-90. 

Na oportunidade, renovo a V. 
Exa meus protestos de elevada 
estima e consideração. 
Senador Çid. Sabóia de Carva­
lho, Presidente. 

Of. n~ 74/90 - cG.<J 

Bras i li_a. 9 de novembro de 
1990 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais •. comu-­
nico a v. ExA que esta Comis­
são aprovou o Projeto de Lei 
do Senado n~ 275, de 1989, que 
"regulamenta o inciso LXXV!! 
do art. 5.12. da Constituição, 
estabelecendo a gratuidade de 
custas judiciais das ações de 
habeas corpus e habeas data " , 
nos termos do substitutivo a­
presentado, na reunião reali­
zada no dia 8-11-90, em turno 
suplementar. 

Na oportunidade, renovo a V. 
ExA meus protestos de elevada 
estima e co"nsideração. 
Senador Cid Sabóia âe Carva­
lho, Presidente. 

Of. n~_ 76/90 -·ccJ 

Bras i 1 i a, 9 de novembro de 
1990 

Senhor Pres.i dente 

Nos te-rmos regimentais, comu­
nico a V. ExA que esta Comis­
são rejeitou o Projeto de Lei 
do_senado n~ 114, de 1984, que 
"dispõe sob~e a criação de um 
conselho de desenvolvimento 
para a região geoecohômica de 
Brasi1ia 11

, na reunião realiza­
da no dia 8-11-90. 

Ni oportunidade, renovo a V. 
Ex ____ meus protestos de elevada 
estima e consideração. -
Senador Cid Sabóia de Carva-­
lho, Presidente. 

Of. nSI. 7_7 /90 .- cc,J 

Bras í 1.1 a, 9 de- noVembro de 
1990 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, comu­
nico a V. ExA que esta ~Comis­
são deliberou pelo enca!llinha-­
mehto do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 40, de 1989, que 
11 disp5e sobre o aproveitamento 
de servidores de autarquias 
federais, de empresas púb 1 i_, 
cas, de sociedades de economia 
mista e de fundações públicas 
extintas ou diSsolvidas, e dá' 
outras providências", a Vossa 
Excelência, a fim de que seja 

Novembro de 1990 7015 

declarada sua prejudicialida­
de .. nos termos dos arts. 135, 
n~ 4 e 334, do Regimento In­
terno, na reunião realizada no 
d1a 8-11-90. 

Ni oportunidade, renovo a v. 
Ex meus protestos de _elevada 
estima e consideração. 
Senador Cid Sabóia de carva­
lho. Presidente. 

. Of. nA 78/90 CCJ 

Bras'Ília, 9 dS novembro de 
1990 . 

Senhor Presidente 

Nos termos regimentais, comu­
nico a V. Ex~ que esta Comis­
-são rej e i teu o _Projeto de Le 1 
do. Senaa~ nsz. 386, de 1989. que 
"define como crime c_ontra .o 
1 i vre exercf c·i CL do Poder J..e­
gislativo a ofensa à integri­
dade corporal ou à saúde de 
parlamentar e dá- outras 
providências", na reunião rea­
lizada no dia 8~11-90. 

N~ oportunidade, renovo a V. 
Ex meus protestos de elevada 
estima e cons_ideração. -
Senador OQ.aci r Soares -:- Pres i­
dente em exercício. 

Of. nSI. 79/90 -- CCJ 

Brasflia, 9 _de novembro. de 
1990 

Senhor Pr.es_i dente, 

Nos termos regimentais, comu­
nico a V. Ex~ que esta Comis­
são aprovou o Projeto de Lei 
do Senado ·n~ 342, de 1989, que 
"define os crimes de responsa­
bil.idade e regula o reSpectivo 
processo de julgamento'', na 
reunião realizada no dia 8-11-
90. 

Nf oportunidade, renovo- a v. 
Ex meu_s protestos de elevada 
estima e consideração. 
Senador Odac1 r -Soares. · Pres i­
dente em exercício. 

Of. nA 81/90CCJ 

Bras"íl ia, 9 de novembro ~de 
1990 

Senhor Presidente 

Nos termos regi menta i.s, comu­
nico a V. Ex~ que esta Comis­
são aprovou· O- Projeto de Lei 
do Senado nS~. 398, de 1989, que 
"dispõe sobre a ut i 11 zação de 
cadáver não_ reclamado, para 
fins de estudos ou pesquisas 
cientificas -e dá outras 
providências", na reunião rea-­
lizada no dia 8-11-90. 

Na oportunidade, renovo a v. 
Ex~ meus protestos de elevada 
estima e co_ns1 deraçã·o. 
Senador Odacir Soares, Presi­
dente, em exercício. 
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Oficio nA 194/90_-DF final o pronunciamento da co­
-- -ml ssão sobre as emendas, sa 1 vo 

Brasil ia, 13 de novembro de recurso de _um décimo da compo-
1990 si ção da_ Casa, no - senti do de 

Senhor Presidente. 

Nos termos do § 3~ do art. 91 
do Regimento Interno, comunico 
a Vossa Excelência, que esta 
Comissão aprovou o Projeto de 
Lei do Distrito Federal nA 54, 
de 1990, que ''cria a 
ouvidoria-Geral do Distrito 
Federal, dotada de autonomia 
técnica e vinculada à Câmara 
Legislativa do Distr'fto Fede­
ral, com a finalidade de fis­
calizar e controlar os atos da 
administração pública direta, 
indireta ou fundacional do Po­
der Executivo do Distrito 
Federal" de autoria do Senador' 
Maurício Corrêa, na reunião de 
13 de novembro de 1990, por 9 
(nove) votos favoráveis. - -

Na oportuniQade. renovo a 
Vossa Excelência meus protes­
tos de elevada estima e 
consideração. ---

Atenciosamente, Senador Mauro 
Benevides, Presidente da Co­
missão do Distr'i_to Fe_deral. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio 
Luiz Maya) - Com referência ao 
exped1ente que acaba de ser 
lido, a presidência comunica 
ao plenário que. nos termos do 
art. 91, §§ 4~ a 6~ do Regi­
mento Interno, abrir-se-á O 
prazo de cinco dias para in­
terposição de recurso, por um 
décimo da composição da Casa, 
para que os Projetos de Lei do 
Senado nQs 114, de 1984, 128, 
275, 342, 386 e 398, de 1989

1 e o Projeto de Lei . do O_F f! 
54. de 1980, sejam apreciados 
pelo plenário. . 

Esgotado esse prazo sem a in­
terposição de recurso, os Pro­
jetos de Lei do Senado nQ5_; 
11 4 , de 1984, 1 28 e 386, de 
1989, por terem sido rejeita­
dos, vão ao arquivo. Os de­
mais, aprovados, vão à Câmara 
dos Deputados, e o Projeto de 
Lei do DF n~ 54, de 1990, à 
sanção do Governador do Dis­
trito Federal, 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya)- Do expediente 1i~ 
do, consta o Parecer n~ 344, 
de 1990, da Comissão do Ois­
tri to Federal, oferecido-_ ao 
Projeto de Lei do Distrito Fe­
deral nR. 51, de 1990, relat-ivo 
ao orçamento- do Oi stri to_ Fede­
ral para o ano de f991. con­
cluindo favoravelmente à maté­
ria, com apresentaçãQ de 24 
emendas-. 

A Presidência esclarecé ao 
Plenário que. conforme o ais­
posto no art. 12, § 3A, da Re­
solução nA 157, de 1888, sérá 

serem submetidos as emendas ao 
Plenário. o referido recurso 
deverá- ser- fnterposto no prazo 
de três ses~6es ordinárias, 
contaáo a partir da pUblicação 
do parecer. (Pausa.) 

Há oradores 1 nscl'"i t:Cls. 
- -- --

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourivãl Baptista. 

Q SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. P~onuncia o seguihte 

discurso .. ) ' -Sr. Presidente, 
srs. senado-res-:- tenho 1 ido al­
guns ~~tigos publicados na im­
prensa-ae-tOão o- País, inde­
pendenteme~te de enérgicos 
pronunciamentps dOs segmentos 
ma-is representativos da socie­
dãde brasileira, se manifes­
tando contra os excessos de 
permissividad_e, e das abusivas 
cenas e circunstâncias 
pornogr'áfi caS de um mau -gosto 
incontestável veiculadas pela 
televisão que, na verdade, e-_ 
quivalem a uma inconseqOente 
agressãO à sociedade que, como 
sabemos, .não é apenas composta 
de adultos, mas em sua maior 
parte de crianças e ~avens a­
inda em formação, e sao estes 
os que mais .ficam expostos aos 
programas de TV. 

Não é justo~-,-hem admi_ssfvel, 
que determinados grupos quei­
ram impor c_om Produçã-o artís­
t-ica de 1 ivre veiculação o que 
a maior parte da sociedade 
considera uma indecência ex­
plfcita e fo"rã de hora, em sua 
própria casa. ·· 

E muitos afirmam, justifican­
do esta livre veiculação que 
desejam seja apéiias regulada 
pel-a autocensura: uouem não 
quiser -ver ·ou aSsiStir que 
desligue a te)evisão ou mude 
de cana 1 ! " E e vi dente que o 
ad~ 1 _to_ .P.pd~rá f.azer 1 s to. ~Ma~, 
na_ ausénc1a dos responsave1s 
Pelos menores, quem fará isto 
para aS crianças e os jovens? 
Na prática, como nos nvrar do 
cpnstragimento de_ cer_tas cenas 
quando aparecem inesperadamen­
te e na audiência estão crian­
ças, jovens e adultos? 

Sr. Presidente, srs. Senado-­
res, quando se tem a minha i­
dade, quando -Já se viajou o 
mundo inteiro, quando j_à se 
viu :?S manifest-ações da arte e 
das letras-em várias cUlturas 
e nos éostumes Oos povos, 
quanao s_e conhece um pouco 
mais do- homem e da Humanidade 
sob os vá-riOs angUl os da di­
ver-sid~de em qlJe se dividem, 
se adquire um pouco mais de 
consciência e• de preocupação 
com os nossos semelhantes, com 
as coisas sérias de nossa 
Pátrfa, com o futUr'-o- de nossos 
jov·ehs·--e,- pr-inci-palmente, com 

o ·conceito de nossa sociedade 
e de nosso povO no conjunto 
da_s nações. 

Sou ~édico, não sou crftico 
de arte, mas sensibíliza-me a 
arte que eleva· o ser humano de 
sua condição menor. 
Entristece-me a arte que de­
grada, que deforma, que agride 
e que desgarra o ser humano ·cto 
seu melhor destino, 9ue não 
pode excluir o lado m1stiço e 
espiritual. --

Não tenho_ preconceitos cOntra 
a Tiberdãde de expressão, neri1 -
ideOlógica nem artfstica. mas 
parece-me que hoje em dia o 
que tem inspirado o c1nema·e ~ 
televisão, ambos intimamente 
asSOciados. São os dois signos 
antagônicos, -e o pior é que 
nas variações mais deformadas: 
o amor e o ódio. Um quase sem­
pre ferido em süa nobreza, 
como sentimento mais puro do 
ser hUmano, pela mácula do a­
buso de permissividade aber­
rante; o· outro, o ódio, como a 
mais sórdida expre~são de mal­
dade e violência. E como se as 
péssoas e o -mundo- se relacio­
nassem pela degenerescência 
destes dois senti mentes 
antagônicps: o- que exalta e o 
que destrói . 

o Sr. Francisco Rollemberg 
Permite-me v. ExA um aparte? 

O SR. LOURIVAL·BAPTISTA- Com 
prazer, ouçd o aparte de V, 
Ex• 

O Sr. Francisco Rollemberg­
Nobre Senador, quero felicitá­
lo pela postura que v. ExA 
toma esta manhã. no Senado 
Federal, Por três vezes oclipei 
esta tribuna pari abordar o 
tema que V, Ex tão bem vem 
percutindo. Confesso que. no 
meu primeiro pronunciamento, 
fiquei muito preocupado em que 
eu pudesse vender a esta Casa 
a imagem de um puritano hipó­
crita por defender a moral, os 
costumes·. a étiCa no comporta­
mento fnter-humano. Mas para 
minha surpresa, senador Louri­
va_1 Baptista, esta semana eu 
vim fazer um pronunciamento 
de-spretensioso, e o P 1 enár i o 
desta Casa teve uma participa­
ção marcante através dos Sena­
dores que aqui estavam. Então, 
eu compreendi que _este tema e 
da maior importância. Todos 
estamos preocupados com a for­
mação da nossa j uvent-ucte·, · ·- ·es­
tamos preocupados com a conso-
1 i dação da famfl ia, __ estamos 
preocupados com a doença so­
e i a 1 que parece _se querer ven­
der e que no momento ataca a 
família brasileira. Daf pOr 
que. nobre Senador, tenho me 
ocupado com es-ses temas. Hoje 
eu deveria ocupar a tribuna 
para percutir também um tema, 
a meu· ve-r, de cap i ta 1 impor­
'tância. que é questão do me­
nor, da prostituição do menor, 
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da prostituição do menino 
menor. Tudo isso tem um inter­
relacionamento muito grande. 
Os ·programas televisivos, as 
revistas pornográficas têm, de 
certa forma, procurado desfi­
brar a juventude brasileira. 
Hoje pela manhã estava lendo 
no Correio Brazfliense matéria 
de página inteira onde se dis­
cutia o porque de não comemo­
rarmos mais as efemérides 
brasileiras. Por _ que não 
comemoramos? Porque enquanto 
as escolas, os pais, os educa­
dores, os meios de comunicação 
deveriam estar estimulando um 
pouco de brasilidade, de amor 
a Pátria, de amor à famflia, 
de respeito aos pais, já não 
se ensina mais isso. Vende-se 
a imagem de uma vida curta que 
tem que ser vivida 
intensamente. E esse intensa­
mente, nesse pouco tempo de 
curta vida, é levado desregra­
damente para os prazeres do 
sexo. esquecendo-se de que te­
mo$ uma herança muito grande 
que é a grande Nação Brasilei­
ra, que precisa e necessita 
ser uma preocupação diuturna 
na formação dos nossos jovens. 
o amor a Pátria, o civismo, o 
conhecimento da sua História, 
dos seus sfmbolos, tem um peso 
muito ~rande, e neste sentido 
não ex1stem programas radiofô­
nicos, não existem aulas, não 
existem programas televisivos. 
Seria muito .cansativo expli­
carmos. mas há que se ocupar 
algum tempo no meio dessa li­
berdade, transformada em li­
bertinagem, por uma interpre­
tação errad~ da Constituição 
Brasileira. E proibido proibir 
na Constituição Brasileira. É 
preciso que seja permitido, 
que haja liberdade, mas liber­
dade de pensamento, de criação 
cultural e artística, mas não 
liberdade para a libertinagem 
como se quer fazer hoje com os 
artigos da Constituiçao brasi­
leira, que prevê a ampla e ir­
restrita liberdade, o não à 
proibição, não a qualquer for­
ma de vigilância que possa 
coibir e impedir a criação in­
telectual do homem brasileiro. 
V. Ex~ está de parabéns. Volte 
sempre a este tema, que é da 
maior importância. v. ExA tem· 
em mim um companheiro, seu 
conterrâneo e seu aliado na 
luta em prol da reafirmação da 
moralidade pública, da morali­
dade que precisamos trazer à 
nossa Nação, do fortalecimento 
da família brasileira e da de­
fesa dos nossos meninos, dos 
nossos menores, dos nossos fi­
lhos e dos nossos netos. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Muito grato a V. Ex~. eminente 
Senador Francisco Ro 1"1 emberg, 
meu velho amigo e companheiro. 
Médico, como eu, a nossa ami­
zade já se vai há muitos anos. 
Conheci V. Exa menino, estu­
dante de ginásio; depois vi v. 
Exa fazendo vestibular de Me-

diçina; depois formando-se em 
Medici na. Quando_ eu- já exercia 
minha profissão hã muitos 
anos. Sei da postura de V. 
EKA, do seu comportamento, da 
sua moral e do respeito que 
~oza no meu Estado. o seu nome 
e daqueles q~e. nesses quase 
43 anos de vida pública que 
tenho, nunca ouvi ninguém fa­
lar mal. V~ Ex~ é um médico 
que se firmou no conceito de 
todos, é respeitado e tem sido 
glorificado nas urnas desde 
quando se elegeu Deputado Fe­
deral po_r várias legislaturas, 
e depois tive a sat1sfação e, 
posso dizer, a alegria de vê­
lo como meu companheiro na 
chapa que, em 1984, se não me 
falha a memória, nos elegeu 
Senadores ·juntos V. ExA de um 
partido e eu de outro. E aqui 
nesta Casa é resp~itado, tem 
tido _atuação destacada e todos 
nós sabemos do seu amor não só 
ao Brasil como a Sergipe. O 
aparte de V. Ex~ muito me con­
forta e enriquece o meu 
pronunciamento. 

Eminente _Senador Francisco 
Rollemberg, este discurso que 
estou pronunciando no dia de 
hoje, foi devi_do não só por 
ter acompanhado tudo isso.­
sei que V. ExA ta 1 ou e i nfe­
lizmente eu não estava aqui no 
dia -mas porque ontem, 
na Folha de S. Paulo, secção 
ilustrada em letras ~arrafais, 
li o se_guinte _ art1go: "~oni 
proibe palavrões na Radto 
Globo 11 ._Ne!;ite artigo, há um 
comentário e cita os palavrões 
proibidos que Bonf pede que 
não sejam colocados na 
televisão. ·Isto fez com que eu 
preparasse este pronunciamento 
para hoje, nesta Casa, para 
dizer da minha revolta, da mi­
nha tristeza e ver o que está 
havendo no Brasil. Infelizmen­
te, determinados programas de 
televisão· ·acabaram com a 
família. Hoje ninguém pode 
proibir que uma menina de 12 
ou 13 anos e um menino de 10 
ou 12 anos vejam cenas que te­
mos visto na televisão. Ontem, 
quando 1i esse artigo eu 
disse: "Vou fãzer um pronun­
ciamento a este raspei to". 
Esse assunto ·está num jornal 
conceituado, onde o Bani proi­
be o uso .de palavrões na Rede 
Globo. Quer dizer. isso são 
coisas que nos entristecem e 
constatamos que, infe'l izmente, 
a famfl ia r hoje, está se 
acabando. Nós, que fomos cria­
dos num ambiente familiar, 
onde havia irmandade, onde ha­
via amizade, onde havia since­
ridade, acreditamos que tudD 
isso se acabou. 

Sou muifO.QratO a V. -ExA, e­
mi,oente Senador Franci s.co Ro-l­
lemberg, pelo aparte, que mui­
to enriquece o meu 
pronunciamento. 
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o Sr. Francisco Rollemberg­
A~radeço_as referências_ elo­
g1osas que fez ao se~ modesto 
Colega. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - No­
bre Senador, fi-lo de coração, 
porque em nossa amizade, nunca 
houve interrupção, sempre es­
tivemos unidos, sempre a· ras­
pei :te i. sempre achei V_. ExA um 
homem de bem, ~ue honra o man­
dato que exerce nes_ta casa. 

o Sr. Oziel 
Per-mite-me V. E.:x~ 
nobre Senador 
Baptista? 

O SR. LOURIVAL 
Ouço V. Ex 4 

Carneiro -
um aparte, 

Lourival 

BAPTISTA -

o Sr. oziel carneiro - Nobre 
Senador Lourival Baptista, fe­
licito V. _ExA pelo_ pronuncia­
mento que está fazendo. Ao re­
velar a providênc_ia de um dos 
D_iretqres do Ststema Globo de 
Televisão. gostaria de eviden­
ciar que da postura e da cora­
gem do homem público_ é que a 
sociedade inicia o_ de_bate dos 
seus problemas mais agudos. 
Foi exatamente um membro desta 
Casa, -o Senador e. hoje, Mi­
nistro, Jarbas Gonçalves Pas­
sarinho, que, ao ter a cora­
gem, eu diria até a ousadia de 
assinar aquela portaria clas­
sificatória para os programas 
de televisão e espetáculos pú­
blicos, determinou não a proi-· 
bição, a censura, como quise­
ram algumas pessoas anunciar à 
Nação distorsivamente, mas um 
chamamento de responsab_ilidade 
não apenas para os 
responsáveis pelos meios de 
comunicação, ma~ para a omis­
são dos próprios chefes de fa­
mflia que, nas rodas particu­
lares, entre amigos, comenta­
vam e censuravam essa abusiva 
permissibílidade do sexo ex­
plicito, do palavrão e da vio­
lência de programas em horário 
infantil. Exatamente, essa 
portaria não acaba com a cen­
sura, mas classifica e defende 
o direito de cada um no seu 
lar de não ter a sua casa in­
vadida por atos que não deseja 
presenciar. Gostaria também de 
dizer, que nós aqui, no Sena­
do, deveremos continuar vol­
tando ao tema de tal forma que 
se possa mobilizar a população 
brasileira através do chefe de 
famflia.~Eu tenho ouvido- sou 
católico, apos_tólico, romano 
praticante - em _vários ser­
mões. em várias Igrejas, em 
vários lugares do -Brasil, o 
Clero condenar esse tipo de 
programação. só vi até agora, 
talvez porque não tenha tido 
oportunida-de, uma manifestação 
púb 1 i ca de apoio à___ portar i a 
classificatória dos programas. 
que foi do __ Cardeal do Rio de 
Janeiro, Dom Eugênio _Sales. 
Posso estar cometendo uma in­
just_iça, po~que outras pessoas 
do __ Clero podem ter-se manifes-
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tado e eu não ter tido oportu­
nidade de tomar conhecimento. 
Mas é preciso que nós, aqui no 
Senado, continuemos a debater 

~;;ea !~~~Çãg~"~b~~~~0;sap;~~: 
sões são enormes e talvez uma 
revisão nessa pOrtaria evite 
que ela chegue aos fins a que 
se propôs, exatamente de ten­
tar reconstituir os direitos 
do cidadão e o respeito- à fa­
mília, de criar os seus filhos 
e viver em paz. sem essa dou­
trinação perversa contra a u­
nião e os costumes da família. 
Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Se­
nador Oziel cirneíro, com este 
aparte V. Ex falou o que, na 
verdade, precisávamos ouvir -
nós, nesta Casa e o poVo 
brasileiro. Tudo o que foi 
dito por V. ExA é a realidade. 
Preci sarnas pre_servar a fami­
lia, porque famflia, hoje,- no 
Brasil, existe, mas em 
minoria. Infelizmente, como 
disse anteriormente, -determi­
nados pro~ramas de televisão 
vieram acabar com a família. 
Hoje, permitam-me dizer. feliz 
do pa 1 cujo f i 1 hº- _l_t)e Qá aten­
ção, lhe tem afeto, porque 
quando o pai tem dinheiro, -o 
filho quer que morra logo, que 
"empacote", para ~;~astá-lo. 

Isso_ fQ.i proveniente de quê? 
Desses programas. disso que 
foi escrito, foi lido, foi te­
levisionado, deSagregando a 
família. 

O aparte de V. Ex~. eminente 
Senador Oziel Carneiro, também 
enriquece muito este pronun­
ciamento que estou fazendo no 
dia de hoje. Eu não poderia 
ficar calado e precisava dar o 
meu apoio ao eminen~e M~nistro 
Uarbas Passarinho. 

O Sr. Chagas 
Permite-me V. ExA 
nobre Senador 
Baptista? 

Rodrigues 
um -~parte, 

Lourival 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Concedo o aparte ao eminente 
seriad-or- Chagas Rodrigues. 

o Sr. Chagas Rodrigues - se­
nador Lourival Baptista, V. 
ExA, mais uma vez, tratã de 
assunto da maior importância 
para o nosso País e de um pro­
blema que exige providências 
imediatas. É um assunto oQor­
tuno e relevante. A matéria 
pode ser examiriada sob vários 
aspectos. Sob o aspec-to· mora 1 , 
não é _ possfvel que as nossas 
estações de televisão e de 
rádio utilizem palavras de 
baixo calão e, mais do que p-a­
lavras, exibem cenas verdadei­
ramente revoltantes. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Revoltantes! 
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o Sr. Chagas Rodrigues - Esse 
é-o aspecto moral que todos 
nós condenamos. Há outro muito 
rigado a este, que é o" relati­
Vo à educação. Há pouco-s dias, 
numa das estações mais impor­
tantes, ós -locutores pronun­
ciavam as -palavras de modo 
errado. Todos nós devemos co­
nhecer um pouco, pe-1 o menos , o 
idioma pátr-io, mas· um jorna­
lista, um comunicador, um ho­
mem-- que está num programa de 
televisão, este tem a obriga­
ção de pronunciar as palavras 
corretarhente; põrque a popula­
ç~o ouve e~ depois, passa a 
repet-i r a pá lavra- -ta 1 como a 
ouviu. Isso deseduca, também. 
Se v. Ex A permite. eu quer·; a 
igualmente examín·ar esta maté­
ria, ainda que ligeiramente, 
do ponto de vi_sta juridico -
jurfdfco-'democrãtico·. Em gran­
des nações. que dão exemplos 
de democracia ao mundo, não é 
possí-vel- u·m mesmo grupo possu­
ir emissoras de televisão e 
emissorªs de rádio, ju_stamente 
para impedir que se constitua 
monopólio ou oligopólio. Eu 
citaria os Estados Unidos den­
tre tantas ou"tras- nações 
democráticas. Em nosso-País, a 
si tuação-- se agrava, porque te­
mos Duas ou três redes que são 
ouvidas em todo o Brasil. v. 
ExA pode, e~ qualquer uniQade 
da Federaçao, Ver- os mesmos 
dois ou três prdgramas de 
te 1 e vi são. tsses prOgr·amas são 
1 evadas para todo o" País. E_, 
muitas vezes, o qüe Poderia, 
de cer~a maneira, educar~ de­
seduca de modo geral. Aprovei­
to esta oportunidade para fa­
·zer -ver também a necessidade 
de acabarmos com os oligopó-
1 i os nesse- setor-, como também 
exige o - art·.-- -220 -da 
Constituição. Eu aqui, neste 
momento, reSpondo pela lide­
-r-~an-.;~- :._:-de_ _ _ l-Jm _ par't i do de 
Opos içao. Como V. Ex.-A sabe. 
apoiamos, entretanto·, tudo 
quanto venha do Governo que 
esteja em consonância com o 
nosso programa partidário e 
Com· as---legítimas reivindica­
ções da Nação brasileira. o 
Governo realiza, neste momen­
to, uma campanha contra os .o­
ligopólios, e o faz legitima­
mente, porque ·não é possível 
admitir-se .um regime capita­
lista sem livre empresa, sem 
concorrência autêntica. Os o­

--, i gopôTi os também são Combêit 1-
dos pela lei antitruste em um 
país capitalista e -altamente 
democrático, como _é este gran­
de país do Norte, os Estados 
Unidos da América. Fediria a 
a~enção do Governo para este 
aspecto jurfdfco;_ acabemos com 
os· o11gop61 i os em ~t-oaos os~-se­
tores, inclusive na área da 
comun"icação, pois·, em alguns 
estados, um mesmo grupo opera 
dezenas de estações de rádio e 
não s-ei quantas emissoras de 
televiSão. V. ExA tem a nossa 
solidariedade, mais uma vez.· O 
Governo deve estar vigilante, 

exigindo- e isso não é censu­
ra polftica -, que se cumpra a 
Cons·tituição federal, 9ue diz 
que as emissoras de radio •e 
televiSão devem estar a servi-
ço- da educação-. a ·ser-viço ___ da 
cultura~ da informação, nunca 
a serviçO da deseducação ou da 
-destruição de nosSas institui­
ções púb 1 i cas e -~r i vadas. Meus 
parabéns a V, Ex 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Muito grato a V. ExA, eminente 
Senador Chagas Rodrigues, pelo 
aparte valioso, que abordou 
assuntos e temas de grande 
importância. 

V. Exa falou em programa de 
televisão, cenas que vimos. Eu 
raramente vejo televisão e um 
dia, entre 9h30min e_ iOh li­
guei para ver qualgue_r -coisa 
que me avisaram e ca1 num ca-­
nal onde vi uma cena 
deprimen~e. -oeprimente o que 
eu v f. cena terrfvel . Aquela 
cena vista por mim era vista 
por mi 1 hões de pe·ssdas, j o­
vens, adultos, crianças etc. 
Um verdadeiro escarnio - à 
família. SoU ·muito -grato a V. 
Ex~. porque o seu aparte enri­
quece em muno o meu 
pronunci a_mento. 

o Sr. Mauricio Corrêa 
-Permite-me V. ExA um 
aparte'? 

~cr SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Cbncedb" -o- aparte ao em i nehte 
Senador Maurfcio Corrêa. 

o Sr. Maurfcto Corrêa - Sena­
dor Lour_í v a 1 Baptista, V, Ex A 
pronuncia um di scur•so de_ i ii;.. 
teira atualidade. Nada mais 
rios -revolta, sobretudo, cOmo 
chefe de f_amf11a, que saber 
que a promiscuidade entra em 
nosso lar deliberadamente, sem 
que possamos manifestar qual­
quer tipo de revolta, em vir­
tude exatamente da - mane·l r a 
como as emisSbrâs- dominam, a­
tra~vés do séu Poder, através 
do seu comando. o estamento 
po-lítico brasileiro. Nós vãmos 
aí uma disputa gene r a 1 i zada 
entre _ cana 1 s, pa-ra_ saber quem 
apresenta malS ·cenas eróticas. 
-quem tem co-nd-i yões de desper­
tar mais a curlosidade, para 
que haja uma audiência mai_$ 
~substanciosa dirig-ida àqt.iele 
canal , Concordo com. V. ExA 
quando a imprensa, sobretudo 
determinada imprensa inescru­
pulosa, exagera nos adjetivos 
com relação aos noSsoS costu­
mes, à nossa !nora 11 da de, - en­
f1m, à ética da conviv~ncia 
humana. O emi_nente Senador 
Jarbas -Passar·; nho baixou aque-
1 a· portar i a e, 'a despe i to da 
legalidade Qe sua emissão. 
houve manifestações 
contrárias, sobretuDo da Ordem 
dos Advogados d_o Bras i 1 . Eu 
diria a V. Ex~ que eu me situo 
naquela corrente interpretati­
va. segundo a qual o Ministro 
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extrapolou de suas funções. 
Acredito até que o mérito é o 
mais elogiável possfvel, mas, 
na forma do art. 220 da Cons­
tituição Federal, 

"a manifestação do -pensa­
mento, a criaçao, a expres­
são e a informação, sob 
qualquer forma, processo ou 
vefculo não sofrerão qual­
quer restrição, observado o 
disposto nesta Constitui­
ção." 

E segue: 

Compete à lei federal: 

§ 3~ ..................... 11 

A questão é saber - o pi'--obl"e­
ma já está sendo susCitado pe­
rante o Supremo Tribunal Fede­
ral - se o Ministro extrapolou 
da sua faculdade 
regulamentadora. A interpreta­
ção está no EstatutO - nós o 
aprovamos, aqui - do Menor e 
do Adolescente, onde há um 
dispositivo que autoriza essa 
prática por parte do poder 
público. Mas a verdade é que a 
corrente contrária interpreta 
que deve haver um suplemento 
de natureza le9al. Vale dizer, 
a regulamentaçao do disposto 
no art. 220. De qualquer for­
ma, quero dizer a V. ExA que o 
mérito do seu pronunciamento é 
altamente elogiável. Se nós 
não defendermos a nossa forma­
ção, a nossa cultura, a nossa 
tradição, evidentemente não 
saberemos o que vai acontecer 
-com o nosso Pafs daqui para 
frente. Imagine V. ExA, Sena­
dor Lourival Baptista, que, 
outro dia, estávamos na sala 
conversando, quando o meu neto 
pu·l ou e deu uma gravata com as 
pernas - é o nome técnico para 
isso- enrolando a cabeça da 
menina e jogando-a no chão. 
Perguntei: - Onde você apren­
deu isso, meu f i 1 ho"? ·chéguei a 
imaginar que seria num curso 
de judô que ele faz: mas não, 
foi na televisão. Aprs_rideu na 
televisão. Quer dizer,· uma a­
titude extremamente violenta 
com relação à menina bem menor 
que ele, menina de um ano e 
pouco. Deu uma gravata· e· iogou· 
a menina no chao. Tudo isso 
provocado pela televisão. Ago­
ra, V. Ex.& cita, e se lê, em 
determinada 1 mprensa. todo 
esse exagero, essa extrapola­
ção dos nossos costumes. Que­
ro cumprimentar V. ExA, guar­
dando apenas uma certa preocu­
pação do ponto de vista jurf­
dico com ~elação à portaria do 
Ministro. Sabemos·, ·por' exem­
plo, que o Supremo T~ibunal 
Federal é o guardião da 
Constituição. Ele é quem vai 
dizer se e legal ou não. Mas, 
no mérito, a questão te1eolÓ­
gica da portaria é altamente 
louvável. Cumprimento V. Ex 4 

por~ue aborda um tem~ que nos 
tem preocupado profundamente, 

e ·o ap1lludíll10s- péi_o assunto de 
magn~ importân~ia. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou 
mufto.grato a V.· Ex.a., eminente 
Senador Maurício .. Corrêa, emé­
rito jurista, consagrado por 
todos ri6s. Não conhecia v. ExA 
pessoa i mente~-até qu.andO Uma 
tarde nos encontramos neste 
pl.enário-e tive a_oportunidade 
de procurá-lo para dizer que, 
na vésp~ra, havia Saído.com um 

_amigo, Bacharel em Direito, 
aqui em Brasflia, pela Asa 
Norte, Asa Sul e outros luQa­
res, e ele me dizia: "aquilo 
ali foi feito por Mauricio 
Corr.êa "., quando V. Ex .a foi 
Presidente da Ordem dos 
Apvogados~ 

ouVi o ·aparte· de v. Ex.a com 
muit•a atenção. Quanto à res-· 
trição que faz ao eminente Mi­
nistro Jarbas Passarinho, v. 
Ex A a faz base_ado _no Di rei to.! 
mas recohhecendo que S. Ex 
acertou ~m bai.xar essa porta­
ria, baseado no Estatuto do 
Menor. S. Ex.& a·gilizou, não 
esperqu •.. E!Chou que devia faz.ec.. 
isso em defesa do menor e da 
família. E v. ExA citou o caso 
oa s~u neto. Eu tenho 14 netos 
e sei o que representa isso. 
Nós. que _a 1 nda temos o espí r i­
to de famfl ia- hoje é pouco,· 
quase r:tão exi_ste -, sabemos o 
~ue isso repr-esenta na cri ação 
do menor. Agradeço a v. Ex.&, 
eminente Senador Maurício Cor­
rêa, o seu aparte, que também 
muito ·enriquece o meu 
pronunciamento. 

o Sr. Odacir Soares v. Ex.& 
me permite um aparte, nobre 
Senador Lourival_ Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
prazer ouço·v. ExA 

o Sr. Odacir Soanes- Preli­
f'!11!'1arminte, quero cumprimentar 
V. Ex pela abordagem que faz 
de um ~ssunto tão palpitante, 
tão atual, e que·já pgora; re­
centemente, suscitou uma dis­
CUSsão do ponto de vista legal 
e constituCional rl!J,.,Ii_i;_o grand.e, 
no momento em que o Ministro 
da Uustiça, Uarbas Passarinho, 
baixou aquela portaria, dis­
pondo sobre a . programação em 
função - das faixas etárias, na 
televisão brasfleira. Sem pre­
tender discutir a legalidade 
ou a constitucionalidade da 
portaria mini~terial· que, a 
meu ver, preenche os requisi­
tos de legalidade e constitu­
e i o na 1 i da de, se a tentarmos 
para._o art. 221, inciso IV,_ da 
ConS-ti-tuição "Federal, parece 
até ser. ___ e_ssa· Jna_téri a ~uto--
apl icáve.l. ..... Na _outr~- _parte, a 
matéria depende de re.cul amen­
tÇl_ção~. de lei feCre-ral-. Mas, 
também sob esse aspecto, creio 
q4e d" Ministro agiu 
corretamente. Se . atentarmos 
para isso. acharia até que 
essa mattk_ria é auto-aplicável, 
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que o Governo Qode dispor so­
br::.e 1sso através de portarias, 
porque a Constituição dispõe 
sobre- a preservaçao da famf-
1 ia, da moral idade pública. 
Mas V. Ex.& aborda esse assunto 
num momento realmente impor­
tante, porque temos que afas­
tar dessa discussão - coloco 
cqmQ tendo sido a portaria in­
teiramente legal e constitu­
ci ona 1 . esses pruridos 
jurfdicos. O fUndamental; nes­
se instante, ê - exatamente a 
preservação ·dos valores mo­
rais, ·dos valores éticos da 
sociedade e da familia. Todos 
nós ·aqui estamos de acordo aue 
era necessária uma intervenÇão 
do poder público no sentido de 
coibir o erotismo, a sexuali­
dade e _Q_abuso que se vêm co­
metendo ainda, reiteradamente, 
na televisão brasileira. Não 
se trata de tentar cercear a 
liberdade de ~xpressão ou de 
comunicação de qUalquer cfda­
dão ou de qualquer segmento 
organizado da . sociedade 
brasileira. Trata-se, funda­
mentalmente, de ereservar a 
maioria da populaçao brasilei­
ra e principalmente as crian­
ças, os jovens e as famílias, 
por que nao dizer? Todos esta­
mos de acordo que os programas 
de televisão e a própria pro­
paganda. as peças 
publicitárias veiculadas na 
televisão, também já tinham 
penetrado no terreno do ero­
tismo e da sexualidade. 
exagerada. Temos que convir e 
concordar que isso também é 
verdade. Não apenas os progra­
mas de televisão mas também as 
peças publicitárias. sob o 
pretexto de serem criativas. 
sob o pretexto de serem moder­
nas, sob o pretexto de estarem 
avançando na linguagem, na 
forma e na própria estética, 
constituem-se hoje também numa 
violência a esses valores que 
estamos neste momento defen­
dendo e que V. Ex~ aborda nes­
se discurso com.absoluta pro­
-pr·iedade, com absOluta proce­
dência e com um alto senso de 
oportunidade. Na realidade, se 
formos discuti r a questão dos 
monopólios. dos oligopólios da 
propriedade dos meios de comu­
nicação, veremos que ela tam­
bém tem duas faces. Uma delas 
é que seria bom, porque permi­
tiria um controle, uma disci­
plina maior da parte do Gover­
no federal. Quer dizer, sob um 
aspecto, o fato de o Brasil 
ser tomado de ponta a ponta 
por uma ou duas redes de tele­
visão seria bom, porque faci­
litaria o trabalho do Governo 
nõ sentido de e.stabelecer os 
limite~ para a exploração de 
temas que podem violentar a 
família, a sociedade .. a crian­
ça e QS valores éticOs da so­
ciedade brasileira. Não é pelo 
f,ato de o Bras i 1 ter duas, 
três ou . guatro grandes redes 
de televisao, ou de rádio que 
iremos resolver esse Problema. 
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O problema precisa ser real­
mente res_olvi.do, primeiro. com 
uma tomada de posição da So­
ciedade brasileira no senttdo 
de fazer valer aqUilo que está 
escrito na Constituição, atra­
vés do poder púb 1 i co .. Não te­
mos outra forma de regular de­
terminados tipos de espetácu­
los, ou tipos de mªnif_estações 
de pensamento, a não ser atra­
vés do poder público. Temos, 
no caso da publicidade, o có~ 
NAR (Conselho Nacional de 
Auto-regulamentação 
Publicitária que tem fêito"um 
esforço Qrandioso no sentido 
de disciplinar, de coib.ir, e 
não tem con~egu i do. Pe~soa 1 -­
mente, tenho visto peça~ 
publicitárias lindíssimas. mas 
que violentam os _valores éti_­
cos da sociedade_ brasileira-. 
São bonitas, ganham prêmiOs 
internac1onai_s, mas violentam, 
afrontam, desservem o País, 
porque desmorali~am a família 
e a sociedade. Então, --não-é 
pelo fato de uma rede; duas ou 
três de televisão terem a· -mo­
nopól ia, ou constftuíre_m 
oligopólio. Sob esse- aspecto­
até facilitaria. A sociedade 
precisa posicionar-se e assu-­
mir uma postura, -at·raVé:s das 
sua_s 1 ideranças pol fticas, 
que, por sua vez, também pre­
cisam de coragem para, nos 
plenários da Câmar_a e do Sena~ 
do, assumirem as. posições éti::.­
cas corretas, muitas vezes 
deixando de fazer discursos 
voltados para a galeria. Quan­
do a galeria esta cheia, vemos 
discursos de uma maneira; 
quando está vazia, _de outra: 
Não me refiro a ninguém, mas a 
fatos nossos, aqui, que podem 
ser uma omissão nossa. A_ pró~ 
pria soci~dade, representada 
pelo seu Parlamento, precisa 
tomar essas posições, essas 
a ti t_udes. Nós é que_ temos 1 e­
gitimidade para fazer isto, 
como faz V. Exa agora, e como 
muito bem disseram os senado­
res Maurício Corrêa "·_e Çhagas 
Rodrigues. Temos que ter cora­
gem moral e política para, in-­
clusive, muitas vezes., nos 
voltarmos contra certos tabus, 
que aparentemente até_nos pre­
judicariam politicamente. Pa­
rabenizo v. ExA, assim comó 
aos Senadores Maurício Corrêa 
e Chagas Rodrigues-pelos apar­
tes que deram, naturalmente 
com restrições, pois há alguns 
detalhes nas manifestações de 
s.. ExAs ,_com os quais não 
concordo. Mas essencialmente 
S. Exns têm razão. Precisamos 
ter coragem para abordar aqUi 
essas questões, _ porque e-1 as 
têm 1 igação dir_eta_com o __ p_t•ó-­
prio for-tal_ecimento da so,cie­
dade bras i 1 e 1 r a. o- povo · b-ras·1 -
1eiro precisa receber da tele­
visão. do rádio, dos -veículOS 
de co.munJcaçáo _social ~em ge;...­
ral, informações estéticaS e­
espetáculos que realmente sir­
vam à sua_ educação e mora 1 i da­
de e fortaleçam o País dO pon-
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to de vista psicossocial. Pa­
rabéns a v. Exn 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - A­
-gradeço" a V. cxA, eminente se­
nador Odacir Soares. Quando V. 
EKD. ch_ego.I,J, eu havia explicado 
aó Plenário por que fiz _este 
discurs9 no dia _de hoje. Foi 
porque ontem, ãbrindo a Folha 
de $. Paulo de_ ontem, li: 
"Soni profbe 6 uso de palav­
rões na Rede Globo7 F. Fiz, 
aqui, referência aps palavrões 
e, depoi·s, ·vou pedir que sejam 
incJuídos neste meu pronuncia­
mento os co-mentários que ele 
f-ez a respeit_o disso. 

CO sr. -Pres 1 dente f'az soar as 
campainhas.) 

Sr. Presidente, peçó que V. 
EX"~ seja tolere:nte, como sem­
pr~_ o foi . 

O Sr. Odacir Soares - E não 
poderia -de1xãr --de ser; 

0 SR. LOURIVAL BAPTISTA - É 
um assuntO que ·c:on.S'1 der o pa 1-
pi tanté-, o ~ preservação da 
famflia. V. Ex , como bom pai, 
sabe ·a · qpe rept_:-esenta a 
f_amflia .. 

Sóu .mu-i to grato a _V. Ex li, e­
minente Senador Odac;ir So"ares, 
pelo seu aparte; que também 
mi..ri to -enr_i qUece o meu 
pronuncie~;mento. 

SoiJ .;nlé'_Q_ico. não soU crftico 
de-arte, mas sensibiliza-me a 
arte. 

Parece estar havendo o 
tráfico d~ imoralidade explí­
cita em determinados pro~ra­
mas, intere-ssados excl us 1 va­
mente na captação de audiência 
e lucros exorbitantes, pela 
exploração da curiosidade que 
estes assuntos, em cenas gro­
tescas ou -bizarras, despertam 
nêl_ mocidade, e em consideráVel 
pe:rcél a dà popúl ação adulta, 
solapando aa_nossas bases éti­
cas e mo"rafs e, sobretudo, 
pt·•ovocando a de_for-mação dos 
costumes . e . _daS tr-adições de 
êeeênc1 a do hossb povo._ 

. Não S:ef --traYa de rõOral ismo, 
esta mihha indigriação, mas de 
um _RroteSto consciente de um 
médi-co, cidadão, homem púó-1i~ 
CÇí. Pai- e avô. Preocupo-me _com_ 
os riscos de degenerescência 
de nossa arte e da grandeza de 
rfosso povo. _ 

Estas razões me levam a apoi­
ar e à aplaudi r, ·de maneira 
veemente, a decisão coraj_osa _e 
respO""flSável -co Ministro Jarbas 
Passarinho que, repelindo os 
engoc_ios de popularidade fáci_l 
e insfdiosa. se _posiciono_u. ao_ 
1 ado dos supremos i·nteresses 
da- _int-egridade_ e da seriedade 
de Vã r_ i os segmentos da soei e­
dade brasileira. principalmen­
te aquele estra_to. da população 

que tem sOb Sua responsabili­
dade a educação e a formação 
dos jovens, contra_ tudo aqu,_lo 

'que possa macular o eng~ande­
cimento de nossa cultura e en­
vergonhar a nossa consciênçia 
de espiritual idade. 

Considero_, portanto, muito 
justas ~s manifestações óe so-
1 idariedade _e de aplausos ao 
eminente Ministro de Estado da 
Justiça, Senador Jarbas Passa­
rinho, no momento em que S. 
ExA deliberou conter a onda de 
"liberalidade", pela insti~üi~ 
ção da censura_classificatória 
aos programas de TV em recente 
portar i a, pror;~_ramas estes gue 
em alguns casos passavam ate a 
competir no campo· da explici­
tude de cenas, cujo pal~o -de­
veria ser apenas o reci"nto 
inviolável da privacidade das 
pessoas. 

Aproveito esta oportunidade, 
Sr. Presiden-te, para sol i citar 
que faça parte deste meu pro­
nunciamento o artigo publicado 
no Correio Brazil1ense, de ·3 
de novembro de 1990, de auto­
ria do consagrado jornalista 
João Emfl ia Fa1cão, intitulado 
"Passarinho e a_ Cerfsura", em 
que afirma: 

"Os a.busos que eStão ocof.-­
rendo em programa de TV têm 
provocado a revolta de mi­
lhões de ·pessoas; não se 
deve aceitá~los passivamen­
t_e." 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, encontrava-me no exterior 
quando a referida portaria foi 
assindada e, ao re~ornar, pe­
las repercussões na imprensa, 
avaliando as -manifestações 
favoráveis e contrárias à r·e­
ferfCa decisão ministeria-l, 
meditei bastante, com impar­
c-ial idade, e resOlvi fazer 
este pronunciamento, reflexo 
da minha consciência de pai, 
avô e homem público que t~m se 
preocupado com o bem-estar da 
sociedade e do respeito à fa­
mília, cuja proteção e amparo 
cabem constitucionalmente ao 
Estado. 

Não esqueçamos. no 
remoto, do simbolismo 
COo da destru_ição de 
Gomorra. 

passado 
proféti­
Sodoma e 

Eram estas 
que desejava 
Presidente. 
Palmas.) 

DOCUMENTOS 
O SR. LOURIVAL 
DISCURSO: 

as considerações 
formular. Sr. 

(Mu_i to bem! 

A QUE SE REFERE 
BAPTISTA EM SEU 

Pas'sar i nho e a Censura 

31-11-90 

A pol.êmica em torno da porta­
ria do Ministro da Justiça, 
Jarbas Passarinho, instituindo 
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a censura classificatória, 
está apenas no infcio. Há, a 
rigor, dois campos bem 
definidos: os que a leram e os 
que, mesmo sem conhecê-la, es­
tão contra. porque, como muito 
bem disse o Deputado Theodoro 
Mendes (PMDB-SP), confundem 
censura de opinião com a de 
diversõ~s públicas. 

Os que não conhecem o Minis­
tro da Justiça apegam-se ao 
fato de ele ter participado 
dos governos militares para 
inquinar a portaria de 
autoritária. Conhecessem-no 
melhor e saberiam que não tem 
do que se enver~onhar e como 
sua participaçao foi decisiva 
para a redemocratização. Essa. 
porém, é uma questão históri-ca 
e só quando as paixões serena­
rem poderá haver justiça. 

A portaria não é proibitiva, 
como, aliás, talvez· devesse 
ser. E classificatória, 
indicativa. Os abusos que es­
tão ocorrendo em programas de 
TV' têm provocado a revolta de 
milhões de pessoas; não se 
deve aceitá-los passivamente. 
Aqui, no entanto, o patrulha­
mento exige que não apenas fi­
quemos calados, mas exaltemos 
a grande manifestação artísti­
ca que é diZer palavrão em 
programas assistidos por 
crianças. 

A polêmica vai durar muito, 
até por interesse po 1 i ti c.o. 
A1nda ·mais que nela entrou, 
com seu temperamento agressi­
vo, o presidente Fernarido Col­
lor, cujo 'arti'go · 11 0nde a 
intolerância?", publ i'cado 
em 11 0 Globo'' no último dia iR 
devia servir de meditação parà 
todos quantos se preocupam com 
a deformação dos costumes. 

BONI PROÍBE O USO DE PALAVRÕES 
NA REDE GLOBO 

aos autores que elfmin~ as 
palavras der seus scripts. 

No caso de programas já gra­
vados, 11 0U de alQum descuido'*, 
o diretõ~ devera cortar a ex­
pressão pr-oibi da "subs-t_i tu in­
do-a por outra expressão 
adequada". 

o memorando registra que o 
uso de pa 1 avr5es _nunca fez o 
sucesso dos grandes escritores 
e nada tem a ver com a lingua­
gem co l_oqui a 1 da TV .. Segundo o 
documento, "as novel as nunca 
precisam disso para reforçar 
suas situações". 

Para Dias Gomes, 67, um dos 
aUtores ·da novela 11 Araponga", 
o memorando -não é uma coisa 
tão drástica. u$ou _contra 
proibir qualquer coisa, mas 
aceito discuti'r a justeza ou 
não da Colocação_ de um termo 
grosseiro_ na boca de um 
personagem". Ele afirmou que 
não vai deixar de usar uma ex­
pressão desse tipo, quando 
julgar necessário à cena. 

A possibilidade de que o ·fn~ 
dex seja uma resposta à Porta­
ria nQ 733 dõ Ministro da Jus­
tiça JarbaS- ·pas_s_a_r i nho _ - que 
classifica -os programas de a­
cordo com faixas de idade, 
para sua exibição na TV - foi 
sugerida pelo humorista Chico 
Anys i o 59. "Deve ser uma sa­
tisfação que a Globo está dan­
do à volta da censura". Para 
Dias Gomes, "é o reflexo dos 
tempos. o Brasil está ficando 
cada vez mais parecido com o 
Brasil velho". _ Procurado 
pela Folha, Roberto Marinho 
não quis comentar o assunto. -

o apresentador Fausto Silva~ 
do "Domingão do Faustão", dis­
se que não recebeu o 
memoran-do. "Ou Boni acha que 
sou um - cas.o pe_rd i do, ou acha 
que realmente não falo mais 

Da Sucursal do Rio palavrão". Chico Anysi_o foi 
i rõn i co. "F i.cue i contente por-

A TV GlObo distribuiu, há que nem :!;)'"pentelho", nem 
duas semanas. um memorando aos 11 porradas" foram proibidas. 
seus di reteres e autores com Isso não vai_ atrapalhar o pro­
um index de 16 pa'lavras que grama do Faustão". Chico'"disse 
devem ser definitivamente eli- que o memorando não~vai preju-
minadas de toda a programação dicar as gravações da 
da emissora. As palavras sao: 11 Escolinha do Professor 
bundão, bundinha. bunda-mole, Raimundo", gue vai ao ar de 
merda, _ merdinha. porra, puta, segunda _a sabado. "O único pa­
cacete/caceta, rabo ("com o lav.rão .que eu usei foi no ano 
sent.ido de bunda"), bosta, passado .. Era 11 bundão", com o 
bostinl':'la, cagada, cagão, viado personagem Jovem.,. No Çhico 
e mijão. o memorando, assinado An~sio Show este personagem 
pelo vice-presidente e opera- usava a fala "fiquei com cara 
ções da Rede Globo, José de b~ndão". Para o humor i st,a, 
Bonifácio de Ol".iveira Sobri- o memorando "foi um momento de 
nho, fo'i uma orientação do mau humor do BCmi". 
presiden.te· das Organ1zações 
Globo, Roberto Marinho. __ Mas .Bani, na reunjão do comi­

tê executivo da emissora, há 
EssaS "pàlavras chulas" são, duas semanas, disSe qUe esse 

segundo o setor de avaliação foi o memorando mais engraçado 
da .central Globo de Proq_r.ama- que ___ Já escreveu. suas 
ção, as que aparecem com ma i o r:- conse.é:füenci as também podem ser 
freqüência nos pr-ogramas da . engraçadas. F.oi· o que ~conte­
emissora. o memorando sol ic'fta ceu com o ator_ Luiz Fernando 
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Guimarães,_ q4e teve suspensa a 
gravação de -um cllP para o 
"Fantastico 11 com o funk 1'-Melô 
da Galera", de Malboro e 
Hubert. o refrão __ di_z: •• A gente 
somos co 1 ega/ é tudo_ gente 
a"miga/ por isso é que _a gente 
porra/ por isso é que a genge 
briga". Segundo Luiz Fernando. 
que interpreta a música com a 
atriz Regina Casé, "eles estão 
com problemas com a palavra 
porra". No funk, ela é o pre­
sente do indicativo do verbo 
'*porrar" (no_ sentidO'"_ de dar 
porrada), que não está _incluí­
do no índex da Globo. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Concedo a:- palavra 
ao nobre Senador Maurício Cor­
rêa, como Líder·. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -
DF. como .Lider, pronuncia o 
seguinte discurso.· Sem revi são 
do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Tenho por hábito obedecer às 
leis. portanto, às autoridade. 
Hoje, quando chegava a es~a 
Casa para cumprir minha obri­
gação, fui barrado pelos guar­
das de trânsito, que me impe­
diam passasse na mão correta, 
vindo da rodoviária para cá. 
Perguntei: "Como vou dirigir­
me ao Congresso Nacional" Ele 
f a 1 ou:" -.----vo-cê-_.pode entrar na 
contramão aqui, depois retorna 
e entra". Assim o fiz. Dei a 
volta com o caso, passei para 
á pista' de lá e, quando estava 
dirigindo o carro para cá, ou__­
t r o guarda reso 1 veu 
interceptar-me e disse que 
para passa"r a.l i tinha que j o­
gar o carro em cima dele .. Man­
dei o motorista desviar o car­
ro, livrar-me dele; peguei no­
vamente a contramão e cheguei 
aqui. Ele apitou, fez gestos 
para deter-me, mas consegui 
chegar até aq~i . 

PÔsterioi-mer1te, _indaguei ao 
Senador ·Chagas Rodrigues _se 
algo tinha acontecido com ele, 
e S. ExA me .disse que não; 
perguntei ao Senador Jamil 
Haddad, e S. ExA também di~se 
que não. Então, ~~rece-me que 
desbloquearam a pista. 

Montes_qu i eu, quan-do 
e'screveu "O Espir1to das Leis" 
era coevo exatament_e ao __ de­

senvolvimento, _-à colonização 
dos Estados Unidos - .. citou um 
ep i sód i_o i nteresS.ante, dizendo 
que os índios da Louisiana 
cortavam as raizes, o tronco, 
derrubavam as_ árvores e, ·de­
pois, colhiam os frutos. E ele 
dizia, porque interpret~ o 
espfrito das leis, que aquele 
era· um gesto despótico. Hoje. 
Sr. Presidente, fui obrigado a 
ser despótico. a despeito de 
nunca deixar de Cumprir as re­
gras do trãnsjto, porque eu 
tinha que chegar aqui e não 
havia como fazê-lo. 
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Presto este esclarecimento 
apenas para que fique regis­
trado nos Anais do Senado Fe­
deral, na medida em qUe, se 
vier alguma multa, vou recor­
rer, para explicar, por que 
aconteceu. 

o Sr. Chagas Rodrigues -
Permite-me V. Ex 4 um apa~te? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA Pois 
não. 

o Sr. Chagas Rodrigues - Ape­
nas quero-expressar a V. Ex 4 

nossa total solidariedade 
diante desse fato verdadeira­
mente insólito. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Agra­
deço a V. Ex 4 VoU comunicar o 
ocorrido ao Secretário de se­
gurança Pública, parã que tome 
conhecimento da forma grossei­
ra como fui tratado pelo guar­
da de trânsito. 

o Sr. Odacir Soares-
Permite-me V. ExA um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Pois 
não. 

c. 
o Sr. Odacir Soares -

Solidarizo-me com V. Ex 4 Essa 
atitude do guarda grosseira, 
eu diria até violenta. V. Ex~. 
conhecido por todos em Brasf­
lia, não cometeria uma infra­
ção de trânsito_ ou qualquer 
tipo de ilfcito, __ pela ~ua ori­
gem profissional, pela sua 
conduta como cidadão e como 
polftico. De modo que conside­
ro esse ato como de violência 
contra V. Ex 4 e contra o Sena­
do Federal. Quando ·v. ExA traz 
ao conhecimento de Casa esse 
fato, como uma medida de pre­
caução e o faz muito bem, 
talvez outros não o -fizessem, 
por considerar o fato muito 
pequeno-, -aproveito para di­
zer que essas coisas estão-se 
sucedendo, talvez porque o Se­
nado Federal tem-se omitido· 
sempre nessas questões. Estou 
me referindo ao Senado exclu­
sivamente, porque- não quero 
referir-me à Câmara. O Con­
gresso, de forma conjunta, 
tem-se omitido nas questões em 
que são envo1 v i dos 
Parlamentares. _Recentemente 
foi assassinado o Senador Ola­
vo Pires, e até este momento o 
crtme não foi soluciOnado. Não 
desejo entrãr nas or1g'ens, nas 
razões do crime, porque também 
não as conheço. O fato é que o 
Senador Olavo Pires foi assas­
sinado e pedimos - salvo enga­
no, foi o Senador _Amlr Lando 
quem solicitou- a constitui­
ção de uma Comissão do Senado 
Para acompanhar o inquérito 
policial que está sendo condu­
zindo pela P91 feia _do_ e_stado, 
com acompanhamento da Polfc1a 
Federal mas sem nenhuma in­
terven1ância legal, pelo fato 
de a matéria ser da competên­
cia da própria polícia 
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estadual. Outros Senadores 
propuseram que essa comissão 
·fosse const i tu f da 'por Senado­
res de outro·s estados que não 
os de Rondônia. Eu _estava em 
plenário e concordei com a 
proposta. o Senador Amir Lando 
conco"rôou também. Pareceu-me 
naquela ocasião, que a matéria 
estava _resolvida, que o Senado 
efetivamente ia constituir uma 
Comissão de Senadores para a­
companhar o inquérito, e este 
momento -não aconteceu_. o sena­
do não tomou _nenhuma 
providência. Se perguntarmos, 
ne~te momento, à Mesa Diretora 
do Senado Federal como está o 
inquêrito, a Mesa Diretora não 

·sabe e, portantO, não está em 
condições de dar nenhuma i o-­
formação a qualquer dos Srs. 
Senadores- aqui presentes ou a 
qualquer- dos senadores que 
constituem éSta Casa. Esse e­
pisódio pequeno, diria eu, do 
ponto de vista material, mas 
drande do ponto de Vista mo­
ral, do ponto de vista ético, 
amanhã pode sair nos jornais 
distorcido, qué v. Exa abusou, 
cometeu uma infração de trân­
sito ou agrediu verbalmente o 
guarda V. Ex-a está _sujei to ~tê 
a isso. Vai depender da infor­
mação que esses policiais le­
vam aos seus comandantes. São 
fatos dessa natureza que pre­
cisam Ser, no mfnimo. acompa­
nhados com precisão, com res­
ponsabilidade, pela Mesa Dire-
tora do Senado, como 
I nS ti tu i çãO. Lamentava 1 mente 
isso não vem ocorrendo. Há 
esse episódio acontecido com 
V. Exa, já hóuve outros episó­
dios, e·tivemos também, recen­
temente. o episódio do assas­
sinato do Senador Olavo Pires, 

-sobre o qual o Senado, como 
Instituição, não tem nenhuma 
informação e não teve nenhum 
cuidado. Solidarizo-me com V. 
ExA. ma 1 s uma-- vez, e 1 amento 
que- isso esteja ocorrendo na 
Cap i ta 1 da Repúb 1 i ca, corfto ·um 
Senador com V. Exa, que tem um 
comportamento morar, um com­
portamento profissional~ por 
todas' as razões 1ouvãve1, e 
que merece o respeito de todos 
os ::;eu.s _concidadãos, particu­
larmente dos seus Colegas do 
Senado federal, como eu. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Muito 
obrigado. Somente trouxe ex~e 
fato- ao conhecimento do Sena­
do, e~atamente para precãver...:. 
me com relação a qualquer tipo 
de exploração que se possa fa­
zer futuramente. Embora o 1n­
cidente seda pequeno, Sr. Pre­
sidente, valeu exatamente por 
esse alerta que faz o Senador 
Odacir~~Soares com relação ao 
que votoú a Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, 
na proposta do Senador Amir 
Lando, a constituição de umà 
cOmissão que -se dirigisse a 
Rondônia, no sentidO de acom­
panhar o inquérito sobre o 

brutal assc;ssinato do_ Colega 
91avo Pires. 

·Portanto. se __ não_ 't_ev.e __ uma in­
tenção melhor, Vale por essa, 
a da. lembrança tão justa, 

O Sr. Amir Lando- Permite-me 
V. Ex 4 um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA 
maior prazer. 

Com o 

O Sr. Ami r-- L.aftdo - O nobre 
senador Odacir Soares trouxe à 
toha um assunto c:jue realmente 
está congelado no Senado da 
República. É .um asSuntO 
gravíssimo. Ao meismo temPo· ein 
que hipoteco tnteira solida­
riedade a v. Exa, aproveito 
este momento em que veio à 
baila este_ tem~_para solicitar 
da Mesa, do Sr~ Presidente, 
que dê providência imediata ao 
requerimento feito e que obte­
ve, parece-me, a solidariedade 
dos Senadore~ presentes no mo­
mento em que o fiz, ainda ver­
balmente, da tribuna desta 
casa. Realmente o que aconte­
Ceu em Rondônia é grave, é um 
precedente perigoso para a au­
toridade c·onst.ituJda. Um Sena­
dor .. da_RePUbíica teni-_sbbre- si 
uma excelência. Acima dele, 
apenas o Presidente da Repú­
blica, a meu ver, estaria, no 
plano federal sobretudQ, numa 
posição superior. O Senado, 
até o momento, não deu cu~so a 
nenhuma outra providência. En­
quanto isso, o crime vai cain­
do no esquecimento, vai-se a­
brigando no tempo e os _Vestí­
gios estãci sendo ãpagados. 
Esse crime não é comum, _é um 
crime que envolve a autoridade 
de um Senador da Repúbl i_ca, e 
existem pressões no meu-Estado 
que, tenho certeza, a simples 
presença de três ou de um Se­
nador- _não n6s, que já temos 
uma representação pelo estado, 
mas exatamente alguém que fale 
em nome do Senado da 
RepúbliCa ... Estive na presen­
ça de dois delegados, um õ co­
ordenador _do inquérito da Po­
licia do m~u estado, e eles 
deixaram patente um apelo no 
sentido de.que o Sehado acom­
panhe o caso, porque~ volto a 
dizer, os interesses que leva-· 
ram ao assassinato de Olavo 
Pires não são õriundos do. povo 
humilde: eles se inserem- num 
patamar de interesses maiores, 
de interesses, no meu enten~ 
der, eçbnôtntcos oU poíft'icos, 
ou de qua 1 quer gama. São i nt-e­
resses vu 1 tos os que ·determina­
ram a el im1 nação . do· Seriàdór'_ 
Olavo Pires no moment_a em que 
s~~Ex~ se habilitava como vir­
tua 1 GOVernado.r do ~stado ,_ Erri 
meu nome particular;- -que assu-' 
mi esta cadeira nesse ~vento 
doloroso,,.-hesse _evento _cons_­
t~angedor, porque é constran~ 
gedo,r assumi r uma cadet~a _no 
senado. F~r;.1El:_ra1 ·eõm a mor-te de 
seu T_itular, _sobretudo_ uma 
morte como foi essa uma elim1-
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nação brutal, bárb~ra. peço, 
ate em meu nome. para que o 
Senado Federal se solidarize 
com uma situação de absoluta 
tranqüilidade que tenho, mas 
que para mim é fundamental se 
esc-1 areça esse bárbaro 
assassinio. Faço este apelo à 
Mesa, porque -a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida­
dania já aprovou o 
requerimento. Se continuarmos 
neste compasso de espera, pro­
vavelmente daqui a algum tempo 
todos os vestigios estarão de­
finitivamente apagados e essa 
morte vai desembocar na rela­
ção dos crimes não elucidados. 
Faço este apelo, aproveitando 
o ensejo em que este assunto 
foi tratado, exatamente a a­
gressão que V. Ex• recebe, que 
nesta hora, na sua escala, é 
um fato tão grave - evidente­
mente guardadas as devidas 
proporções que ele representa 
como fator material -. porque 
o que está em jogo é a exce­
lência do mandato parlamentar, 
que não pode ser agredido por 
uma autoridade que não tem 
competência para interpretar a 
lei, mas o faz exatamente den­
tro do arbftrio e do· autorita­
rismo,- que precisam ser elimi­
nados, -pois no regime 
democrático só existe um impé­
rio absoluto ~ o império da 
lei. Fora daí não se podem ad­
mitir extrapolações. E- o que 
se verificou em Rondônia foram 
as crescentes agressões a Ola­
vo Pires, até à eliminaçãO- do 
nobre Senador. Agradeço a V. 
Exa pela concessão do aparte, 
e deixo o meu apelo à Mesa. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A- Sr. 
Presidente, fica aqui também o 
meu apelo, em nome da Bancada 
do POT, para que a Mesa tome 
essa_ providência imediatamen­
te, ou seja, transformar em 
realidade a constituição dessa 
Comissão. Na verdade, trata-se 
de uma providência da mais 
alta importância, de acompa­
nhar e trazer para o Senado o 
re-latório do que a polfcia 
está fazendo para apurar esse 
assassinato tão bárbaro, que 
nos privou da presença de um 
Colega. 

Muito obrigado, Senador Amir 
Lando. 

Sr. President·e, pedi a pala­
vra exatamente para tecer con­
side~ações sobre projeto que 
apresentei, e foi aprovado, 
que cria a figura do pombuds­
man no Distrito Federal. Pedi­
~1a a V. ExA tivesse um pouco 
de tolerância, pois procurarei 
não ser longo. 

Antes não poderia dei~ar de 
registrar a minha profunda me~ 
·lancol ia, na última sessão do 
Congresso Nacional. Sentado 
ali, Sr. Presidente, ouvi das 
galerias afirmações tão desai­
rosas contra nós que sal da 

sesSão profundamente ent·r 1 ste­
cido, quando as galerias 
falavam:_ "Senado Federal, ver­
gonha 'nacional!" Exatamente 
porque, por sugestão do Sena­
dor Ronan Tito, os vetos apos­
tos ao Plano de Custeio e be­
neficiá$. -da Previdência não 
foram vo:t,ados. 

Dentr_o de alguns dias, procu­
rarei trazer um pronunciamento 
mais denso· sobre a função do 
Senado, porque, exatamente em 
função _desse_ descrédito que 
estamos vivendo, aquela onda 
está crescendo- no sentido de 
~ue esta Instituição Republi­
cana, antiga, respeitável, 
seja alijada do mapa das nos­
sas instltuições democráticas. 

Não posso concordar, Sr. Pre­
sidente e Srs. senadores, a 
despeito das nossas imperfei­
ções, que, a propósito de mui­
to que tenha deixado a desejar· 
a função do Senado na sua par­
te de eficácia, se elimine 
esta InStituição. Procurarei 
dizer que o Senado, ao l·onQo 
de toda a sua história, muito 
ao contrário do que se afirma, 

~:~t:i~~s~~~t}~;ii~u68:0s: 1 ~~= 
loca num contexto de importân­
cia capital. Quantas e quantas 
vezes leis são votadas pela 
Cãmara dos - Depu·tados, ·ou ou­
tras providêncras são sugeri­
das pela Câmara dos Deputados, 
e, na medida em que se refle­
te, em que se pensa, 'se chega 
à conclusão de que há necess 1 -

·dade, sem dúvida alguma, de 
uma Câmara revisora. 

o Senado tem uma ex i stênci·~ 
milenar, porque buscou as suas 
origens exatamente no Império 
Romano. E lá o Senado teve um 
desempenho estupendo. 

A conS"ti"tUiÇão dos Estados 
Unidos, prioritariamente, como 
a primei-ra Constituição escri­
ta do Mundo, do ponto de vista 
do . seu ordenamento perfeito, 
institu_.iu. dentro dos três po­
deres, exatamente a função de 
uma Câmara revisora, que seria 
o Senado Federal. 

Reservarei meu pronunciamento 
para a oportunidade adequada, 
.citando alguns exemplos da im­
portância do Senado. Meu mani­
festo será a respeito da per­
manência do Senado, porque o 
tem-a f o i debati do profundamen­
te na época .da Constituinte, e 
hoje preci·samos dar provas ao 
povo brasileiro da nossa cre­
dibilidade e do nosso respai­
to. 

No que tange ao ouvidor-geral 
-e tive a felicidade de rece­
ber o aplauso dos Colegas da 
Comissão do Distrito Federal, 
inclusive com p~recer 
favorável ao noore Senador 
Lourival Baptista-, o Distri­
to Federal, a partir do ano 
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que vem. quando se insta-la o 
seu Governo eleito· pelo povo, 
se i nst'a 1 a a sua Câmara Legi s­
lativa, vai ter um instrumento 
para o p 1 e no exerci c i o --da 
cidadania. Na verdade, quando 
-vota-mos, na Constituinte, ·o 
texto que vige, havia um gran­
de interesse nosso, e me colo­
quei nessa corr-ente-. da ex i s­
tência do ouvidor-geral. Se 
não me falha_ a memória, o Se­
nador José Paulo Bisol fo.i um 
dos que mais se esforçaram 
para que se transformasse em 
rea 1 i da de. 

Infelizmente, não tivemos, no 
texto legal, a definição, a 
obrigatoriedade, enfim, os 
conceitos definidos do 
ouvidor-geral, mas a Consti­
tuição permite que ele seja 
c r i ado, no· caso o _ onCudsman , 
que tem uma tradição no Direi­
to escandinavo, sobretudo na 
Suécia. Hoje, essa prática se 
estendeu a Quase todos os pai~ 
ses ·c i v i 1 i zados. e sua impor­
tãncia está exatamente na sua 
função, porque ele tem. por 
finalidade, velar pelo cumpri­
mento das leis; proteger o ci­
dadão com relação a ações e 
omissões lesivas a seus inte­
r-esses, quando atr-ibuídas a 
titular -ou responsável por 
cargo ou função pública; rece­
ber e apurar· queixas ou_ denún­
cias apresentadas por quem se 
considere prejudicado por ato 
da administração;-- zelar pela 
celeridade e .. raCionalização 
dos procedimentos administra­
tivos; criticar e censurar 
atos da ·administração pública 
e recomendar as correções e 
melhorias do serviço-público 
em geral; defender a ecologia, 
os di rei tos dO -consumi dor e 
demais interesses do cidadão. 

Por esse texto se permite ao 
ouvidor-geral o ajuizamento de 
ações quando o interesse o 
_justificar. Permite-se também 
ao ouvidor-geral a faculdade 
de denunciar e de exigir do 
Tribunal de contas -a apuração 
das irregularidades apontadas. 
Esse ouvidor-geral será esco­
lhido pela futura Assembléia 
Distrital de Brasflia, só 
pOderá ser desti tu f do por ato 
da própria Assembléia Legisla­
t,iva e terá. sem dúvida, o seu 
tiRO de trabalho definido pela 
própria Assemb-léia Legislati­
va. 

Sr. Presidente, trata-se de 
avanço espetacular. Sinto-me 
satisfeito e até órgulhoso Por 

-ter sido a providência aprova­
da prioritariamente para esta 
Unidade da Federação. Espero 
que o Governador não venha a 
vetar projeto dessa envergadu­
ra, que, sem dúvida, procura 
va-lorizar e vitalizar o exer­
cício-_ pleno da c-idadania 
brasileira. 
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Portanto, rejubilo-me com 
essa decisão proferida pela 
Comissão do Distrito Federal. 
pioneiramente, para que tenha­
mos um instrumento eficaz no 
combate às omissões, aos ~abu­
sos do Poder Púb 1 i co_. E uma 
instituição do mais alto res­
peito. que não tivemos logro 
de colocá-la no texto consti­
tucional, mas que estamos a~o­
ra disseminando, por esta ini­
ciativa, em Brasflia, que es­
pero se estenda pelo Bras i 1 
afora. 

O Sr. Vamfl Haddad- Permite­
me V. Ex 4 um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Ouço 
o aparte do nobre Senador Ja­
mil Haddad. 

o Sr. Vamil Haddad Nobre 
Senador Maurício Corrêa, ini­
cialmente a minha solidarieda­
de quanto ao fato ocorrido, 
hoje, quando v __ ExA _chegava ao 
Senado, por parte de uma auto­
ridade policial que não res­
peita, na realidade, a legis­
lação existente. Fui Relator, 
quando Membro da Comissão de 
Constituição. Justi'Ça e· Cida­
dania, do projeto que criava 
justamente o ouvidor-geral, 
o ombudsman , e já havia até 
preparado o meu parecer, quan­
do_,_ por: sugestão de alguns 
Membros da Comissão, inclusive 
V. ExA, foi ouvido o Presiden­
te da OAB. Aguardei, então, as 
sugestões do Presidente da Or­
dem dos Advogados do Brasil, 
para, posteriormente, fazer o 
meu parecer, que foi, na rea­
lidade, consubstanciado em da­
dos extremamente benéficos, 
por assim dizer, em razão das 
colocações de s. sa. Portanto, 
congratulo-me com V. Exa por 
ter apresentado para o Distri­
to Federal essa lei, que foi 
aprovada. Temos a certeza de 
que foi aprovada para garantir 
a transparênc i_a do Governo do 
Distrito Federal, e a lei será 
sancionada pelo Governador do 
Distrito Federal, a fim de que 
possamos ter o guardião da le­
gislação, o guardião dos atos 
do Poder E~ecutivo na futura 
Administração do Distrito 
Federal. 

O SR. MAURiCIO CORRÊA - A~ra­
deço _a V. ExA. 

Faço uma ratificação. Tendo 
V.:.. Ex.ll. comp _Relator na Comi s­
sao, a proposta foi minha para 
que se ouvisse o Dr. Ophyr Ca­
valcanti, já Presidente da 
OAB, para que S. SA- trouxesse 
alQUns aprimoramentos. Fiquei 
ma1s satisfeito ao tomar co­
nhecimento do relatório e do 
parecer de V.·ExA, pois perce­
bi que todas as sugestões a­
presentadas pela Ordem dos-Ad­
vogados do Brasil foram açata­
das, inclusive esta de a _de_s­
tituição do ouvidor-geral só 
poder ser feita por dois ter-
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ços da própria Assembléia 
Legislativa. -

De sorte que é justo que, 
neste instante, se homenageie 
também o Senador Jamil Haddad, 
pela colaboraÇão que deu à e-
1ãboração, ao aperfeiçoamento 
desse projeto, quando votado 
na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania- um ouvi­
dor nacional e não ·cto Distrito 
Federal, como relatou e disse 
o_ Senador Louriyal Baptista. 

O Sr. Odacir Soares - Nobre 
~enador Maurício Corrêa, 
permite-me_ V. ExA um aparte? 

O SR. MAURiCIO CORRÊA - Com 
todo pr_azer, nobre Senador. 

O Sr. Odacir Soares - A pro­
posta de V. ExA, que foi apro­
vada na Comissão do Distrito 
Federal, da criação do 
ouvido~-geral, o ombudsman, em 
Brasília, é da maior 
importância. Essa idéia deve 
esprafar-se~ao ponto_de vista 
nacional. E experiência que 
tem dado certo em outros 
países._ E-specificamente em 
Brasil ia, acredito que se jus­
tifica mais a1nda, 
considerando-se a sua depen­
dência orçamentária do Governo 
Federal. Pela dependência fi­
nanceira, pela dependência 
econõmico-f1_nancei ra, pela de­
pendência o~mentária, nós, 
do Congresso, devemos, com 
toda a rapidez, aprovar essa 
medida. Já fOi aprovada com 
efeito terminativo na Comissão 
do Distrito-Federal. Elogio a 
in1ciativa de v. ExA t essen­
cial e vai ser mais um instru­
mento de fortalecimento da 
própria Assembléia Distrital 
de Brasil ia. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Con­
cito v. ExA, através dos Depu­
tados Estaduais, a instituir 
um ombudsman do Estado de 
Rondônia. 

Sr. Presidente, antes de en­
cerrar estas observações sobre 
a aprovação do 
ombudsman, gostaria de levan­

tar uma q~estão de -õrdem, para 
que V. Ex , já meditando ou 
resolvendo aqui, decida a 
questão que me atormenta neste 
momento. 

A c-onsfituiÇão, no art. 16, § 
1~. do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, 
diz: -

"A -competência da Câmara 
Legislativa do Difi_tri to Fe­
deral, até que se instale, 
será exercida pelo Senado 
Federal." 

A Resolução n~ 1Si, que nor­
matizou a elaboração de leis 
pelo Senado, para aPlicação no 
Distrito Federal~ estabelece, 

no seu art. 10, o rito sobre 
o veto, e menciona: 

"Art. 10. Concluída a-vota­
ção de projeto sobre matéria 
do Distrito Federal, será 
ele encaminhado ao Governa­
dor , que} aquiescendo, o 
sanc1 o na. r a. 

§ 1~ Se o Governador consi­
derar o projeto, no todo_ ou 
em parte, i nconst i tu c i ona 1 
ou contrário ao interesse 

:.:público, veta-lo-á tota_l ou 
parcialmente, no prazo de 
·quinze dias úteis, contados 
do recebimento, e 

·- comunicará, dentro_ de qua­
renta e oito horas, ao Pre­
sidente do Senado os motivos 
do veto. 

§ 2~ o veto. parcial somente 
abrangerá texto integral de 
artigo, parágrafo, inciso ou 
alínea. 

§ 3J<. ôecorr i do 
15 (quinze) dias, 
do Governador 
sanção._" 

o prazo de 
o silêncio 

importará 

Sr. Presidente- e af está a 
questão nodal -. como sei que 
vários projetos foram aprova­
dos pelo Senado nesta Legisla­
tura, portanto, dentro do im­
pério da plena competência do 
Senado, rece i. o que o Governa­
dor venha a vetar alguns dis­
pas 1 ti vos ou .até 1 ets votadas 
aqui. 

~A questão -de ordem que subme­
to a V. exa é a segu1nte: como 
se vai instalar no dfa 1.2 de 
janeiro de 1991 a Câmara Le­
gislativa do Distrito Federal? 
Como foi o Senado que votou 
essas leis, e o veto foi apos­
to exatamente em cima de dis­
positivos ou de leis aprovadas 
pelo Senado, indago se a com­
petência, após a instalação, 
será do Senado Federal ou da 
futura Câmara Legislativa? 

É a questão de ordem que sub­
meto a V. ExA, _sr. Presidente, 
e. se as circunstâncias indi­
carem, que seja~ inclusive, 
remetida à Comissao de Consti­
tuição, Justiça e Cidadariia. 

O SR: PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) ----Nobre Senador 
Mau r f c i o-~ Corrêa~ a Mesa Oi re­
tora 1 ast i ma o f a to ocorri do 
com V. Ex~ esta m~nhã, e se 
solidariza com y. Ex 

Quanto ao pedido de consti­
tuição de uma Comissão para 
acompanhar o inquérito para 
apuração do assassinato _ do 
saudoso Senador Olavo Pires, 
este eventua1 Presidente da 
Mesa informa o seguinte: 

A Presi dêhC-fa encaminhou re­
querimento do Senador Amir 
Lando à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, que, 
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após reunião sobre o assunto, 
dec1à1u que oportunamente será 
apresentada ao Plenário comu­
nicação para as providências 
cabiveis. 

Quanto à questão de ordem le­
vantada por V. Ex 4 , ela é im­
portante, tem fundamento, ra­
zão pela. qUal este eventual 
Presidente, ao acatar a ques­
tão de ordem, a encaminhará ao 
estudo. possivelmente à pró­
pria Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, e a res­
posta será dada oportunamente 
a V. Ex~ 

O Sr. Odacir Soares- sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Odacir 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO~ Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, de 
certa forma V. ExA já resolveu 
o assunto que eu ia abordar, 
referente à constituição de 
Comissão do Senado Federal 
para acompanhar o inquérito 
policial que apura as razões, 
as mot tvações da morte do se­
nador Olavo Pires. 

Resolvi tocar nes~e assunto, 
durante esta sessão, porque, 
ao contrário do que eu pensava 
anteriormente, há indicias 
irrefutáveis de que o crime 
possa ter conotação política. 

Sempre pensei ao contrário, 
pois acreditava que as razões 
poderiam ser múltiplas. Entre­
tanto, pelo envolvimento de 
alguns empreiteiros do estado, 
de empreiteiras vinculadas ao 
atual Governo, como a Contrec, 
do Sr. Lázaro Mendes de Oli­
veira Borges, que, inclusive, 
foi chamado pela Polícia do 
estado a prestar depoimento, 
hoje já não tenho certeza se o 
crime não teve razões polfti­
cas, talvez com vínculos nego­
ciais, mas fundamentalmente 
sob o receio de que o Senador 
Olavo Pires pudesse vir a ser 
Governador do Estado. 

Por esta razão, e mais ainda 
pelo fato de que certas ques­
tões que têm aqui sido susci­
tadas e não tenham tido solu­
ção do ponto de vista da Mesa 
Diretora, e pretendendo que 
esta dê uma solução ao reque­
rimento formulado pelo Senador 
Amir Lando. com o apoio de 
todo o Plenário, desejava tra­
zer esta questão ao conheci­
mento de V. ExA, Sr. Presiden­
te. requerendo que ela fosse 
resolvida. 

Como o assunto já foi escla­
recido. espero que na semana 
que vem, segunda ou terça­
feira, possamos decidir. 

A meu ver, do ponto de vista 
do Estado de Rondônia. uma não 
decisão desta Casa sobre o re­
querimento do Senador Amir 
Lando não será favorável à i­
magem e à credibilidade do Se­
nado Federal .. 

Fico grato pelos esclareci­
mentos de V. Ex 4 , • Sr. 
Presidente. Deixo aqu1 esta 
minha visão sobre o assassina­
to do _Senador Olavo Pires, 
que, a meu ver, pode ter cono­
tações políticas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Concedo a palavra 
ao nobre·senador Jamil Haddad, 
como 1 íder. 

O SR. uAMIL HADDAD (PSB - RJ. 
.Como Líder. pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão 
do orador.) --sr. Presidente, 
Srs. Senadores. o Senado e a 
Câmara dos ~stados Unidos da 
América acabam de dar mais uma 
demonstração da forma arrogan­
te e prepotente com que tratam 
as outras nações. A emenda 
proposta pelo Senador Republi­
cano Connie Mack e aprovada 
pelo Congresso dos EUA, proibe 
todas as empresas norte­
americanas e suas subsidiárias 
em outros países de negociarem 
com Cuba. 

Trata-se. Sr. _Presidente, de 
violação grosseira da autono­
mia das nações. o Congresso 
norte-americano pretende esta­
belecer normas e regras para o 
mercado mundial, ingerindo-se 
em assuntos que concernem à 
liberdade e autonomia dos po­
vos, em flagrante desrespeito 
ao Direito Internacional. 

Os Estados Unidos já não se 
conten-tam mais em invadir na­
ções independentes como Grana­
da e Panamá, em mandar tropas 
à Nicarágua e El Salvador. o 
Congresso norte-americano pre­
tende agora intervir, de uma 
só vez, _nO munOo inteiro. Pre­
tende impor seus interesses a 
todos os povoS. Muito mais que 
uma decisão ridícula e 
autocrática, Sr. Presidente, 
trata-se de uma decisão 
inaceitável. · -

_ A lógica da Pax Americana é a 
de patrocinar acima' das sobe­
ranias nacionais - as forças 
que no mundo correspondam aos 
interesses hegemônicos dos su­
cessivos governos norte­

·americanos. sejam eles repu­
blicanos ou democratas. Horror 
policial que se geste por trás 
da defesa da 0 soberania 
nacional'* do Kuwait depois dos 
achinca}hes sofridos por um 
~em número de soberanias na­
cionais centro-americanas · e 
caribenhas é que, aí, a Pax 
Americana se sentiu ofendida 
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no seu controle internacional 
dos preços do petróleo_ e por 
ter na área a conivência de 
governos que pouco ·ou quase 
nada co~respondem às-aspira­
ções de seus povos. _Mas a Pax 
Americana tem também vocação 
tot_a 1 i tár i a: quer i rripor-se 
onde sua lógica não é passiva 
e obedientemente observada. 
Qual o risco que representa 
Cuba para .a Pax Americana? 
G_uerra? Exportação de 
revoluções? Exemplo? Como um 
pequeno povo, de uma pequena 
ilha, pode- ainda que fazendo 
o milagre de dar alimento, e­
ducação, saúde e trabalho à 
imensa maioria de sua popula­
ção- por em risco a Pax Ame­
r-icana, agora que a guerra­
fria foi substituída pela po­
lftica de Pi1atos de lavar as 
mãos? --

o Senado e a c"ãmãra dos Re­
presentantes dos EStados Unl­
dos da América sabem que neste 
instante estão levando ao Pre­
sidente Geor~e Bush um projeto' 
de lei que nao é ·nacional, é 
internacional, mas decidido 
apenas pelos Estados Unidos: 
legislam sobre as relações e­
conômicas de empresas norte­
americanas com Cuba, para 
criar o botco~e à ilha caribe­
nha, à semelhança do que a co­
munidade internacional está 
fazendo com o -rraque- mas com 
a diferença brutal quanto à 
observânCia das regras do 01-
reito Internacional: só os Es­
tados Unidos da América do 
Norte legislam a respeito, de 
tal sorte que o capital norte­
ªmertcano onde quer que esteja 
ni mundo onde é que não 
está?deverá obrigar as empre­
sas que detêm ou de que par­
ticpem, a não transigir, tran­
sacionar, tratar, negociar com 
Cuba - para asfixiá-la na sua 
petulante independência e 
soberania. Não sem razão o go­
verno do Canadá, pela voz de 
seu primeiro-ministro, protes­
ta contra ta 1 tipo de 

-interferência: o capital ex­
portador pode lucrar o que pu­
der, mas não pode infringir as 
1e1s nacionais dos palses em 
que ele se instale, senão a 
preço da desordem internacio­
na 1 em benef f c i o da Pax 
Americana. 

Sr. Presidente, esta Casa 
está colocada diante de uma 

-situação inusitada. Recente­
mente, pela unanimidade de 
seus membros, o Senado brasi­
leiro aprovou o acordo de coo­
peração comercial eotre o Bra­

-si 1 e Cuba. ora, pergunto: 
como fjcarão as empresas bra­
sileiras,_ subsidiárias de o­
ligopólios norte-americanos 
instalados no Brasil? Obedece­
rão às decisões do Senado 

•norte-amercianó_ou às decisões 
do Senado da Re~ública do 
Brasil? Obedecerão as leis di­
tadas por Washington? Enfim, 

• '-:o 
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valem as normas de comércio e 
cooperação decididas no Bra­
sil, pelas instituições que 
re~ulam a vida da naçao brasi­
lelra, ou valem as regras es­
tabeleci das por Washington 
para tentar curvar uma NaçãO 
livre e soberana como Cuba? O 
ato do Congresso norte­
americano é uma violação dos 
mais elementares princípios 
que regulam o comércio Inter­
nacional -o GATT (Acordo Ge­
ral de Tarifas e Comércio}, 
mecanismo que organiza e defi­
ne as regras das trocas de 
bens entre os países que sem­
pre teve como principio básico 
a liberalização e a expansão 
do comercio mundial, em pro­
veito de todos os países, con­
tra quaisuqer discriminaiões. 
Também fere a Resolução n 152 
da Unctad, adotada em 1983, e 
que propõe que os países de­
senvolvidos não apliquem medi­
das restritivas, bloqueios ou 
embargos comerciais contra 
pafses em desenvolvimento. 

O Sr.l Uosé Fogaça - Permite­
me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JAMI~ HADDAD OUço V. 
Ex~. nobre Senador José 
Fogaça. 

o Sr. Uosé Fogaça - Nobre Se­
nador Jamil Haddad, parece-me 
incrfvel, absolutamente 
inacreditável que, em 1990, no 
início de uma década que ·vai 
ser o momento culminante, o 
momento final deste século, os 
-Estados Unidos ainda se valham 
desse expediente, desse ins­
trumento de pressão polftica, 
que é o boicote comercial. E 
absolutamente inaceitável - e 
a~é incompreensível. Eu diria 
até mais: não é produto de uma 
concepção racional de política 
externa. não é mesmo produto 
de inteligência política. Veja 
V. Ex~ que o Leste Europeu a­
caba de desmontar inteiramente 
a estrutura do sistema socia­
lista, o chamado sistema so­
cialista real ortodoxo que lá 
vigorava. Instala-se uma demo­
cracia liberal. E a rQzão mai­
or que determinou a deSmonta­
gem do sistema foi justamente 
o fato de que esses países, 
bem ou ma 1 , tinham r e 1 ações 
econômicas com o Primeiro e 
com o Terceiro Mundo. Pouco a 
pouco, -o processO de interna­
cionalizaçao das comunicações 
e de mundialização das econo­
mias, que fazia a Polônia, por 
exemplo, .-importar petróleo, 
buscar dinheiro nos bancos in­
ternacionais para instalar o 
seu setor petroquímico. que 
fazia a União soviética inter­
relacionar-se com potências 
não socialistas. exatamente a 
integração desses países, num 
processo de mundialização eco­
nômica, é que fez com que 
caisse o regime socialista. 
Veja V. Ex~ que não é sequer 
inteligente, eu diria mesmo 
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que é uma estupidez política 
i sol ar Cuba ·neste momento. 
Integrá-la ao mercado econômi­
co mundial, se este é o ·obje­
tivo da estratégia política 
americana, inteQrá-la ao mer­
cado munida1 significa também 
caminhar para o mesmo processo 
que ocorreu nos regimes socia­
l i.stas _do Leste Europeu. Iso­
lar Cuba significa, ao 
contrário, fazer com que o 
sistema político, 6 sistema 
econômico lá instalado se pre­
serve até como princípio e 
como meio de autodefesa. Con­
sidero, rigorosamente, uma 
grande estupidez, um enorme 
equívoco da polftica externa 
ame ri canã .- Mas este e rado ·que 
eu -digo canhe~s-tro, irônico, 
caricatural desse comportamen­
to velho, ultrapassado, de um 
imperialismo que hoje nem mes­
mo o mundo cap 1 ta 1 i sta -reco­
nhece e respeita. De outra 
parte, o que existe é uma ati­
tude profundamente desumana, 
de desrespeito à soberania de 
uma nação, de desrespeito à 
integridade de um povo, de 
desrespeito a uma parcela im­
portante da humanidade, que 
fez a _sua opção política. E 
está provado qUe os povos têm 
autodeterminaçãQ, que os povos 
têm autonomia. E evidente que 
o Sr. Erich Honecker não que­
ria acabar com o regime socia­
lista da Alemanha. Quem des­
montou a estrutura autoritár-ia 
do socialismo alemão foi ·a ma­
nifestaÇão popular nas ruas. ~ 
s6 isto que-desmonta regimes 
ditatoriais, o processo popu­

-lar de dentro. para fora. O 
povo cubano fez essa opção, 
democraticamente, o povo Cuba­
-no- sostenta demo_crat 1 camente o 
regime de Fidel Castro. En­
quanto o povo cubano __ faz essa 
opção. cabe a n6s respeitá-lo, 
acatá-lo e defender a sua so-­
beranià e o seu direito à 
autodeterminação. Quando era 
Deputado Federal, fiz parte da 
comissão de Relações Exterio­
res da Câmara e foi lá, votan­
do uma indicação nossa, que se 
iniciou o Rrocesso de reinte­
gração do Brasil com Cuba. Ho­
je, o Brasil restabeleceu ple­
namente os seus laços econômi­
cos e políticos, suas relaçõe~ 
comerciais normais com Cuba. E 
estrànho que os Estados Unidos 
ainda mantenham, em re1ação a 
Cuba, uma prática imperialista 
que dá a entender que oS es­
trategistas americanos, que 
determinaram esse tipo de rea­
ção, ainda não safram daquela 
concepção estratégica do tabu­
leiro mundial. recém-emersa, 
recém-saída da Segunda Guerra 
Mundial. Parece que estão des­
conhecendo os_mecanismos gue o 
processo de mundializaçao da 
economia vem determinando no 
comportamento global do mundo 
e dos povos. Perdoe-me V. ExA, 
mas eu considero rigorosamente 
ridícula e es.túpida essa posi­
ção americana, primeiro porque 

é contrária aos próprios inte­
resses que os estrategistas 
americanos julgam estarem de­
fendendo, e, segundo, ~arque 
há al um enorme desrespeito- ao 
direito saQrado de um povo ã 
sua autodeterminação. Obrigádo 
a V. Ex~ 

O SR. JAMI~ HADDAD - Nobre 
Senador José Fogaça, agradeço 
v .. ExA pelo seu aparte que vem 
co 1 oca r pontos extremamente 
pos i ti vos e bem fundam·ent-ados. 

Sr. Presidente e S~. Senado­
res, o Tftu1o I da nossa Cons­
tituição - 11 Dos Princípios 
Fundamentais" - no seu art. --4~ 
parágrafo único, diz textual­
mente: 

"Art. 4~ - ... -...... ~ .. _. ~ .. 

Parágrafo úriico. A Repúbli­
ca Federativa do Brasil 
buscará a integração econô­
mica, pol ltiC:a, social e 
cultural dos povos da 'Améri­
ca Latina. visando à forma­
ção de uma comunjdade 
latino-americana de nações." 

Há poucos dias tivemos uma 
sessão solene com a visita do 
Presidente do EQuador_ ao Con­
gresso bras iJ e i r o, quartdo S. 
ExA enfatizou a necessidade de 
uma maior integração econômica 
e _polftica da .America Latina. 

Na Câmara dos Deputados, na 
comissão de Relações Exterio­
res, criou-se uma Subcomissão 
para a discussão dos problemas 
relacionados com a formação 
justamente de um Parlamento 
Latino-Americano, -a--exemplo do 
que ocorre na_ Europa. E o Pre­
-sidente dessa Comissão -é om 
deputado do Partido Socialista 
Brasileiro, Deputado Domingos 
Leonelli. 

O Parlamento brasileiro eSpe­
ra que o Governo da República, 
em especial o ChanCeler Fran­
cisco Rezek, lembre ·às empre­
sas brasileiras, aos capitais 
estrangeiros, inclusive norte­
americanos, e a eles associa­
dos, que o Brasil não lhe de­
cretou nem lhes recomendou o 
boi cote econômfco de CUba, 
porque ainda tem sbberahia na­
cional e podemos decidir com 
que palses e povos ter rela­
ções sociais, econômicas. co­
merciais, financeiras e cultu­
rais. 

Sr. Presidente, preparamos um 
abaixo·-assil"lado, já com a as­
sinatura de vários Senadores, 
a ser encaminhado-ao Ministé­
rio das Relações Exteriores, 
para qué. quáhdo da presença 
do Presidente George·eush no 
Brasil, no início do mês de 
dezembro, sejam comunicados a 
s. ExA esses fatos. 

Este Sr. Presidente, o texto 
do abaixo-assinado: 
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A SUA EXCEL~NCIA O SR. 
PRESIDENTE DOS ESTADOS UNIDOS 

DA AMÉRICA DO NORTE 

A humanidade transitou da 
bárbarie para a civilização 
através do Direito: o esta­
belecimento de regras fixas 
acima da vontade dos podero­
sos, v1gendo sobre todos os 
homens e nações, exemplar­
mente, pobres e ricos, gran­
des e pequenos. 

Os direitos e garantias in­
dividuais do c1dadão, con­
quista moderna e patrimônio 
indeclinável da humanidade e 
um povo é tanto mais civili­
zado quanto mais os respeita 
- têm sua correspondência, 
no plano internacional, no 
respeito à soberania de to­
das as nações, igualmente 
livres e responsáveis. Sobre 
esta soberania ergue-se o 
direito internacional, a 
convivência entre povos, na­
ções. países, potências ou 
não, possibilitando um con­
certo entre grandes e peque­
nos, ricos e pobres. 

O Congresso dos Estados U­
nidos está ferindo de morte 
este patrimônio da humanida­
de ao tentar transformar em 
lei o projeto Connie, pelo 
qual fica proibido,às 
subsidiárias de empresas 
norte-americanas e empresas 
vinculadas direta ou indir.e­
ta · com f i rmas norte­
americanas radicadas no ex­
terior, o com~rcio.com cuba. 

A bárbarie é dUp18. 

Ofende as comezinhas regras 
de direito internacional, 
subverte-o, aniquila-o se 
acaso tiver vigência, opondo 
à soberania das nações a ex­
traterritoriedade norte­
amar i cana, impondo- se sobre 
os povos. sobre todas as 
nações. Sonho que sequer a 
Paxromana logrou, capittis 
diminutio na soberania dos 
Estados. 

Essa Pax norte-americana 
também viola os sentimentos 
humanitários dos povos civi­
lizados, que têm no respeito 
mútuo a fiança da convivên­
cia internacional, a autode­
terminação dos povoS, cons­
trução das mais importantes 
de nossa diplomacia. 

Quando a humanidade, ajui­
zada, troca a guerra pela 
paz. a guerra fria pela con­
vivência pacifica, a belige­
rância pela coopera~ão, os 
Estados .Unidos da América'do 
Norte ameaçam de extermínio 
um povo, uma nação e um país 
QUe tenham, ha, décad?S, ao 
preço de extraordi nár 1 os sa.­
crifícios, constru_ir_ sua. 
própria história. 

É por essas razões- d~ di­
reito e de ética que as li­
deranças partidárias 
signatárias confiam que tal 
medida não entrará em vigor. 

Eram estas, Sr. Presidente, 
as considerações que queriem 
fazer a respeito deste palpi­
tante assunto. Estamos ~á em 
contato com o Ministér1o das 
Relações Exteriores, para que 
seja marcada_uma audiência, e 
o documento entregue_ ao Minis­
tro das R~laçOes Exteriores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRES-IDENTE 
Luiz Maya) - Concedo 
vra, ao nobre Senador 
gaça, como Líder. 

(Antônio 
a pala­
José Fo-

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. 
Como Líder, pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão 
do oraçJor. ) -:-: Sr. Pr_!3S i _dente, 
Srs. Senadores, pretendo aqui 
tratar de assunto que conside­
ro_~ apesar da sua di stãnci a, 
deva motivar preocupações, 
nesta Casa, desde este 
momento. 

EstamOs- iniciando, já em fe~ 
vereiro do ano que vem, uma 
nova Legislatura novos Senado­
res e Deputados Federais_ foram 
eleitos, e terão eles a mesma 
incumbêncja, praticamente, que 
tivemos nós, eleitos em 86, 
Deputados e senadores Consti­
tuintes, a de escrever o texto 
de uma nova, em temos, 
práticos, Con?tituição~ 

Não é sequer exagero dizer 
que a próxima Legi_slatura 
poderá produzir um texto in­
teiramente novo, i nte'i ramente 
diverso daquele que hoje 
adotamos._ A_ soei edê;l:_tle, na ver­
dade, reclama por mudanças no 
texto da Constituição. Ha se­
tores que desejam ver uma· 
Constituição ma i s ______ enxuta, um 
texto- meno~carregado de ma­
térias in~raconstitucionais. 
H~ setores da socjedade que 
desejam maior modernização do 
texto, no sentido da sua exe­
cutabilidade, um texto consti­
tuci o na 1 mais auto-executáv_el , 
nã_o_ trans_ferir:~do, de maneira 
tão intensa e tão $istemática~ 
como __ ofazo texto at_ual, a 
legislação ordinária a decisão 
sobre um grande número_ de pon­
tos e·de matérias constituc1o­
na.._i S hoje vi gentes. 

Sr. Presidente, a refor:m_a 
constitucional está prevista 
para 5 de outuj;::l_ro d.e 1993. A 
partir do dia 6 de outubro de 
1993, praticamente o Congresso 
Nacional se transformará numa 
espécie de Congresso_Constit~­
i nte ,_ porque pa~sa a ter o po­
der, através de maioria abso­
luta~ e não mais dos três 
quintos, de reformar a 
Constituição. 
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Teremos, então, 586 Membros 
do Congresso, se não me f a 1 h-am 
os cálculos, se não me falham 
os números 81, Senadores e 505 
Deputados federais. 

Sabemos que o trabalho de re­
forma constitucional, tal como 
foi o trabalho de elaboração 
da Constituição, o trabalho de 
fe..i tura do texto, poderá 
tornar-se longo, lento e até 
improdutivo. 

~- Instalando os t_rabalhos em 
outubro de 93, poderemos en~ 
trar o_ primeiro semestre de 
94 ,_ e quem sabe até o ·segundo 
semestre· de · 94 votando a re-­
forma constitucional, o que 
provavelmente vai _significar 
um grave percalço ao próprio 
processo pol_ftico, uma vez que 
vamos estar fa-zendo mudanças 
cruciais na vida brasileira, 
no ordenamento político­
institucional do País, no or­
denamento econômico do País, 
no _ momento em que se fa.zem e­
leições gerais, po~que serão 
eleições para t_odos os níveis 
praticamente, com e_x:ceção das 
prefeituras. muni cfpa í s. Tere­
mos eleições para Presidente 
da República, para Governador, 
para Deputado E_stadua 1, para 
Deputado Federal e para reno­
vação de 2/3 do· Sen-ado 
Federal . 

Essa cojncidência com a cam­
panha tem várias, te~ inúme~as 
razões, inúme~os motivos para 
nos causar apreensão. 

Em -pr-imeiro lugar, ·sr. Presi­
dente, em virtude do tempo ma­
terial, em virtude da necessi­
dade de concentrarmos atenção 
e trabalho em cima da tarefa 
constitucional, em cima da" re­
forma do texto constitucional. 
Sabemos o· quanto isto·é tenso, 
o quanto isto demanda e absor­
ve' t raba-1 ho e_ _concentração. 
porque esta eX:p-er.iência. já a 
tivemos. 

Somos _talvez, a primeira ge­
raçã_o de po 1 i t 1 cos na vi da 
brasileira que teve a oportu­
nidade de ~prender a fazer uma 
Constituição e depois repetir 
a.experíência em 5 anos. Ge­
~aJmente, .como uma Assembléia 
Constitui~te acontece só de~ 
geração em geração, quando se·p 
aprende a fazer o trabalho 
const i tu c i o na 1 não se· tem mais 
oportunid_ade- de repeti-lo. Por 
outro lado, há o temor de que, 
se os traba 1 hos forem rea·l.i za­
dos ao 1 ongo de _1994, isto ve­
nha a dar margem, largam~nte, 
ao oportunismo eleitoral, a 
submissão aos 1 nteresses. cor­
porativos, a submissão às de­
mandas setor_i a i s. da soei edade·, 
aqui ou ali., ·de modo a q-ue 
este ou aquele segui mente par-· 
lamentar possa ·ver garantida a 
sua.reeleição. · 

I I 
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É bom lembrar que recentemen­
te, na Argentina, deputados da 
Província de Jujuy aprovaram a 
aposentadoria para as donas­
de-casa aos três anos de ser­
viço e de contribui-ção. O Jor­
nal do Brasil acaba de dar 
essa notícia surpreendente e 
absolutamente estarrecedora:-

Ora, estas práticas não são 
inéditas, e devem estar no 
c.onj unto das expect.at·i vas 
nacionais. 

Não é possfve_1 repetir ames­
mã dose de ineficiência 
parlamentar. Nenhu~a das as­
sembléias constituintes do 
mundo contemporâneo nem a 
Assembléia Constituinte da Es­
panha, nem a Assembléia Cons­
tituinte de Portu_gal nem a As­
sémõléia Constituinte do--Peru, 
ainda-nos-anos 70 nenhuma 
das modernas assembléias cons­
tituintes· ao mundo levou tanto 
tempo para elaborar um texto 
constitUcional como levamos no 
_BrasJl. _Isto, dado um espírito 
de certa forma ainda vigente 

Sr. Presidente, há também a no Congresso Nacional, de su­
tese, que não me parece a mais por ou--de_ imaginar que .seria 
correta, de antecipar a refor- possfvel -elaborar o texto da 
ma da Const-ituição em um ano, Constituiç~_O se_m um texto 
para outubro de 1992. Se ante- bâSic'ó, sem uma. unidade ini­
ciparmos a reforma da Consti- cial que lhe desse organicida-
tuição, vamos colocar o carro de e conteúdo. -
na frente dos bois, ou seja, 
teremos que reformar a Consti- Podemos, Sr~ Presidente, fa­
tuição antes de sabermos que zer um trabalho de- reforma 
sistema de governo, que regime constituci_ohal com Objetivida- _ 
de governo o povo brasileiro de, com eficiência. sem diS­
deseja para o seu País. Por persão, sem desperdfcio, com 
quê? Porque a 7 de setembro de absoluta agilidade parlamentar 
1993, estabelecem as Dispos1- e de forma rigorosamente 
ções Transitórias, teremos de racional. --easta que saibamos 
realizar um plebiscito para entender que, em pr"'i-mêiro lu­
de-ci_d i r entre o par 1 amentarl s- gar, o congresso de 586 mem­
mo e·o presidencialismo, entre bras não pode trabalhar sem um 
a república e a monarquia. texto base, sem uma proposta 
Além disso. :o fato de antec1- base inicial; ·em torho da qual 
parmos para 1992 tambêm apre--- o Plenár-io dás- duas· Casas. e­
senta um fator negativo, .a co- videnteine-nte de forma conjun­
incidência com as eleições ta, irá votar o novo texto. E 
rricmici-pa.-t-s.- - - ·· é--·paF-&--·i..s.so:- que_ querº apresen-

Há outro dado que precisa ser 
considerado. Antecipar a re­
forma Constitucional para 1992 
exige uma reforma no texto da 
atual Constituição~ uma emenda 
às Disposições Transitórias 
emenda esta que exigirá 3/5 de 
cada Casa do Congresso 
Nacional~ Vejo que há muitas 

tar uma sugestão. 

Antes de chegar concretamente 
à apres-entação da minha suges-­
tão, registro que não vejo uma 
boa saída não vejo uma solu­
ção razoável para outra pro­
posta que também está circu­
lando por esta Casa. nos deba­
tes da tribuna ou nas conver­
sas de corredor. 

dificuldades, há muitos 
obstáculos para essa Menciona-se, em en-trevistas 
antecipação. Além do mais, a dadas aos perlódicos, aos jor­
antecipação Para 1992, no meu nais, ao rádio e à televisão, 
entendimento, não toca no cer-.-em algumas aparições de tribu­
ne do problema. não toca na na, a possíbi11dade de que 
essência do problema. tanto o plebiscito quanto a 

o que queremos? Queremos tor­
nar o texto mais eficaz, dar­
lhe maior executabflidade, 
maior grau de auto­
executabilidade; queremos mo­
dernizar, enxugar, tornar mais 
dinâmico e mais viável o texto 
da Nova Constituição. Além 
disso. é preciso que. depois 
do longo aprendizado que tive­
mos, não venhamos a repetir a 
experiência de' desperdício de 
tempo, ineficiência, de redun­
dância dos trabalhos constitU­
cionais, como ocorreu na fei­
tura do texto de 1988. 

As idas e vindas, os avanços 
e recuos que fomos obrigados a 
fazer, nos -deram uma lição. 
Não podemos repetir aquelas 
práticas dispersivas, caracte­
rizadas por uma ausência total 
de objetividade. 

re-forma constitucio1:1al ;:;ejam 
antecipados para 1992. Essa 
hfpótese me parece tão 
inViáVel quanto a outra, por~ 
que a ·ai-f1 cul dade de reformar 
a Const-1 tu-i ção com 3/5. se 
vale ·para a reVisão constitu­
cional, val~ também para o 
plebscit·o. _Portanto, soma-se 
uma nova- dificuldade àquela 
que já existia. 

Por outro .lado, não podemos 
mescl·ar a questão do p 1 ebi sei­
to Sobre parlamentarismo ou 
presidencialismo com outro 
processo de participação popu­
lar que estará em· curso naque­
le momento, o das eleiÇões 
municipais. Vamos eStar em 
campanha nos mais de 4 mil mu­
nicípios brasileiros, tratando 
de questões lõ-cais, de ques­
t6es municipais, de questões 
próprias "de cada- 1 Oca 1 idade, 

de questões microfísicas da 
administração · púb11 ca 
br~_s 11 e 1 r a. Enquanto issO, a 
população também terá que es­
tar atentando, ao mesmo tempo, 
para problemas de grande mon­
ta~ diretrizes âe longo alcan­
ce. como, por ·exemplo, -decidir 
entre· o parlamentarismo e o 
presi~erit:~alismo; 

Ora, Sr. Pres1dent~, não dá 
para mtsturar uma po11tica de 
administração da rede de esgo­
to com uma opção pelo 
parlamentarismo. E inviável 
antecipar o plebiscito para 
1992, ·dada a coincidência com 
as _eleições municipais. A "op­
ção correta é mantermos o ple­
biscito na data estabelecida 
pelas Disposições Transitórias 
da atual Constituição, 7 de 
setembro de 1993. 

Além do mais, todos sabemos· 
QUe não _será possível, não 
h-averá cOndições políticas 
p-ara a 1mplantação do parla­
mentarismo nó mandato do atual 
Presidente, salvo numa sitU_a­
ção catastró-fica, que ninguém 
deseja, ninguém guer, - ninguém 
pretende e ninguem busca. 

Portanto, se queremos a im­
plantação do parlamentarismo 
para o exercício .do" próxfmo 
mandato' presidencial, temos 
oue ter, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores.- a·-noçâo dã que-,-- por 
exemplo, aprovar· o parlamenta­
rismo em 1992 e só implantá-lo 
em 1995 abriria um enorme fos­
so de tempo entre a sua aprO­
vação e a sua implantação, fi­
caria o regime, o sistema de 
governo cor_ rendo sé r i os 
riscos. 

Lembro-me de que, no Governo 
Figueiredo, ho período Figuei­
redo, o Congresso Nacional a­
provou a implantacão no regime 
distrital, o voto distrital, 
56 que a i mp 1 antação f i cou 
prevista para dez anoS -depois. 
R.esul tad_o:· entre a sua aprova­
ção, entre a sua inserção no 
texto da Constituição e a sua 
implantação, nesse perfoOo. 
nesse meio tempo, os propor­
ei ona 1 i stas · do Congres-so Na­
cional· derrubaram o sistema 
d15tri tal. 

Essa amplitude de tempo, esse 
espaço de tempo muito amplo 
entre a aprovação de um~ r&­
forma de" uma emenda à Consti­
tuição ·e o infci o da sua im­
plantação, gera uma situação 
de· instabilidade .. permite que 
as forças contrárias se arti­
cQ1em e acabem fazendo as coi­
sas voltarem ao seu ponto de 
partida. · - · 

Considero, portanto, ·que a. 
antecipa~ão de ambos, do· ple­
biscito e da reforma constitu­
cional, é técnica- e politica­
mente 'inviável. 
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sr-. Presidente, vejo que o 
nobre Senador Chagas Rodrigues 
faz menção por um aparte. Te­
ria muita honra em ouvir S. 
Ex• 

O Sr. Chagas Rodrigues 
- Nobre Senador Vosé _Fogaça, 
acompanho com atenção, o que 
sempre acontece ... 

O SR • .JOSÉ FOGAÇA - Só chama­
ri a a atenção de V. Ex .ti. _para o 
fato de qUe ainda não fiz a 
minha proposta. Estou na 
análise das diversas propostas 
correntes na· Casa. 

o Sr. Chagas Rodrigues 
- -.Justamente por isso ainda 
não havia solicitado o aparte. 
Neste momento em que V. ExA 
coloca as premissas do seu 
discurso, quero dizer que não 
só acompanho com atenção o 
discurso que v. Ex 4 profere 
como também reconheço que V. 
Exa colocou, de maneira muito 
inteligente e brilhante, essas 
premissas. Realmente, nobre 
Senador, os dois assuntos es­
tão íntima e necessariamente 
ligados. o assunto do plebis­
cito a que se refere o. art. 2.Q. 
do Ato das Disposições Consti~ 
tucionais Transitórias não 
pode ser considerado, a não 
ser em consonância com o art. 
3Q do mesmo Ato. Quando no 
art. 2~ se prevê o plebiscito 
para o dia 7 de setembro de 
1993, é porque a Constituição 
estabelece que a revisão cons­
titucional será realizada após 
5 anos. Vale dizer, do ponto 
de vista lógico e do ponto de 
vista jurfdico constitucional, 
só podemos realizar. levar a 
efeito a revisão constitucio­
nal que, como V. Ex.Q. disse, 
pode alterar profundamente a 
nossa Lei Básica, depois de 
realizarmos o plebiscito. 
Tanto que para o plebiscito a 
Constituição estabelece a data 
de 7 de setembro de 1993. O 
eleitorado definirá, -atravéS 
de plebiscito, a ___ forma de 
Governo. República ou monar­
quia constitucional, e o sis­
tema de governo parlamentaris­
mo ou presidencialismo. Isto 
sisgnifica que não constitui­
remos uma nova Assembléia Na­
cional Constituinte, no senti-­
do total da expressão, porque 
estaremos jungidos do plebis­
cito Qvanto a estes dois 
temas. E o povo que vai deter­
mina~ qual a forma de Governo 
República ou monarquia! E qual 
o ~egime ou sistema de 
Governo. se for a monarquia, 
ser,ia necessa~iamente parla­
mentarista. Na hipótese de a­
dotarmos a República, esta 
será parlamentarista ou presi­
dencialista, ora, conhecid~ o 
p~onunciamento do povo, ~que­
les que estiverem aqui. eode­
rãb reformar a Const i tu1 çao .de 
um modo geral, menos nesses 
dois aspectos. De modo que V. 
ExA tem inteira razão. Gosta-

ria de pedir a atenção Çe V. 
ExA~ nesta fase do_seu discur­
so, Se,- no art. 2..Q. do Ato das 
Disposições Transftõrias a 
Constituição fixa data, no 
art. 3~. para a revisão cons­
titucional, ela diz: '' ... será 
rea 1 i zada após cinco a 'nos". o 
vocábulo "após tem_ dado mar~em 
a mais de uma i nterpretaçao_. 
Ap6s, aqu1, será necessaria­
mente depois do plebiscjto, 
mas a l'guns entendem que não há 
a fixação da data_. Então, tan­
to pode ser seis meses como um 
ano, como dois anos depois do 
plebiscito. os dois assuntos 
estão intimamente rel_acionados 
e hão é possfvel proceder-se à 
reV .1 sãO sem que ant_es _se rea­
lfze o plebiscito. E para rea­
lizarmos o plebiscito, em ou­
tra· época_, que não a expressa­
mente prevista no texto cons­
titucional, ainda af V. Ex~ 
tem toda razão. Precisaríamos 
a 1 ter-ar o texto_- const i tu c i o­
nal. 

O SR. .JOS.É FOGAÇA - Nobce Se­
nador Chagas Rodrigues, V. Ex~ 
traz um ra_ciocfnio que em mo­
mento al~um discorda do meu. E 
mais, nao sP não discorda do 
que eu já disse como também· 
não discorda do que eu direi. 
porque o meu racioCínio_ ~ a 
minha proposição também estão 
nesta llnha: que há um -e~tre­
laçamento indissociável entre 
o plebiscito do parlamentaris­
mo e a reforma constitucional, 
ambos estão interligados. Ine­
vitavelmente interligados. E 
tsmos que levar isto em consi­
deração ao formular a maneira 
pela qual esse. processo vai 
ser viabilizado, vai ser leva­
do a efeito. 

Temos qué ter um proceôimento 
muito claro~ Além das hipóte­
ses _que já falei a primeira, 
antecipar só a reforma outra, 
antecipar ambos, a reforma; e 
o ple_bíscito ainda há, nobre 
Senador Chagas Rodrigues, uma 
terceira proposta, a de adiar 
tudo:· empurrar o p_lebisc-ito, e 
empurrar também a reforma 
constitucional para depois de 
95, ou seja, para após as e­
leições de 94, e o novo Con­
gresso não o da legislatura 
91/95, mas o de 95/99 ficar 
com a incumbência 9e executar 
a reforma constitucional e 
convocar o plebjscito. 

Há outra proposta na Casa, 
que está sendo debatida, ana­
lisada, mas. desta eu também 
discordo, e frontalmente. Pri­
meiro, porque vai configurar 
um atraso muito grande nas mu-• 
danças ··reclamadas pela socie­
dade, a sociedade está recla­
mando .mudanças no texto_ cons­
titucional, para que ele fique 
mais enxuto, mais auto-:­
executável. Que retiremos do 
texto constitucional matérias 
~ue são infraconstitucionais e 
normas que não têm auto-
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executabilidade, ou, então, 
venhamos a Oar uma condição dê 
auto-executabilidade a essas 
normas. Por outro 1ado, adiar 
tudo para 1995 significa que 
vamos ficar com uma série de 
responsabilidades no sentido 
de regulamentar normas· da 
Constituição que poderão ser 
a l_teradas mais tarde. Acabamos 
tendo um trabalho pesado, cri­
tico e inútil, porque vamos 
regulamentar normas que, em 
seguida, dentro de 5 ou 10 a­
nos, poderão estar sendo 
alteradaS. Por este raciocf­
nio, melhor que essas normas 
sejam alteradas desde logo, 
que a reforma constitucional 
se faça ainda dentro desta le­
gislatura, e ho período e na 
data aprazados. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, qual é a minha proposta? 
A . minha proposta é mui to sim­

-ples, e se baseia nO- pressu-
posto de que, se a Constitui­
ção estabelece que a reforma 
constitucional deve ser feita 
após 5 de outubro de 1993, ela 
não _diz que os trabalhos cons­
titucionais devam começar após 
5 de outubro. ou seja, o tra­
balho intelectual de fOrmula~ 
ção da revisão_ do texto pode 
ser iniciado antes, nada 
impede. Pelo texto da atual 
Constituição, o gue não pode 
começar antes e a votação e 
discussão da matéria em 
plenário. Portanto, discutir e 
votar a reforma só pode come­
çar em 5 · ou 6 de outubro de 
1993. 

Nada impede que haja um tra-
~balbo de formulação, de elabo­
raçao e de propositura de um 
texto-base que venha ser _feito 
antes. Esta é a minha 
proposta. Port~nto, minha pro=­
posta é-que, no dia 5-4-1993. 
se instale uma comissão espe­
cial representativa do Con­
gresso Nac_iónal, de 50 a 70 
membros, representando, pro­
porcionalmente, os partidos, e 
que ela fique com a incumbên­
cia precípua e exclusiva de 
formular a proposta-base da 
revisão constitucional. Essa 
seria uma-comissão representa­
tiva para a elaboração do an­
teprojeto de reforma da 
Constituição. 

Esses deputados e senadores, 
50 a 70 membros, ficariam in­
cumbi dos de reuni r.-se- em a 1 gu­
ma dependência do Con~resso 
Nacional, em alguma com1ssão, 
e lá dedicarem o seu trabalho 
intelectual e político de fOr­
mulação da proposta-base. Com 
a representação proporcional 
de todos Partidos. Esses re­
presentantes seriam eleitos 
pe1o_s seus parti dos, para evi­
tar desajustes e acusações de 
que há manipulações daqui ou 
dali. Não teríamos mais do que 
70 e· não menos do que 50 mem­
bros, para garantir a presença 
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dos pequenos partidos também 
nessa comissão. Não seria uma 
comissão de sábios sem repre­
sentatividade, seriam os pr6-
pri os deputados e s-enadores. 
em nome dos seus partidos ... 

O S~. Chagas Rod~igues 
Permite-me V. ExA só um 
esclarecimento?. (Assentimento 
do orador.) A grande comissão 
estaria funcionando para ela­
borar o anteprojeto antes ou 
depois do plebisc~to? 

O SR. uOSÉ FOGAÇA 
plebi sei to. 

-Antes do 

O Sr. 
teria 
opções. 

Chagas Rodrigues 
que elaborar 

Aí 
duas 

O SR. uOSÉ FOGAÇA V. Ex' 
fez a pergunta antes de chegar 
ao assunto. v. ExA se 
anteci pau. A comi ssáo cOmeça-· 
ria seus trabalhos em 5 de a­
bril e teria 6 meses para 
concluí-los .. A data de encer­
ramento seria 5 de outubro de 
1993. Quando teremos o 
plebiscito? Em 7 de setembro, 
portanto, entre 7 de setembro 
de 1993 e 5 de outubro de 
1993, quando a comissão teria 
que entregar seus trabalhos. 
Há um período de um mês para 
que a comissão mantenha a es­
trutura do presidencialismo 
atual ou adote a estrutura 
parlamentarista. se ela por­
ventura vier a ser aprovada. 
Portanto, ela vai entregar o 
anteproj etc pronto, inteiro, 
na íntegra. 

Esse trabalho, essa formula­
ção não é inédita, sequer ima­
ginosa, porque algo assim já 
foi feito na Assembléia Nacio­
nal Constituinte da Espanha, 
em 1980. Lá não houve o que 
ocorreu no Brasil, 24 subco­
missões, B Comissões temáti­
cas; depois. Comissão de Sis­
tematização; depois Plenário 
em primeiro e em segundo 
turnos. Na Espanha, criou-se 
uma grande comissão represen­
tativa, que se dedicou aos 
trabalhos, elaborou um texto. 
que foi votado com rapidez e 
eficiência pelo Plenário. É o 
que hoje a sociedade reclama 
do nosso_ congresso. o que ela 
reclama? Atuacão, rapidez e 
eficiência parfamentar. Se fi­
carmos remoendo, dispensando, 
desperdiçando, desintegrando o 
processo através de democra­
tismos inúteis, tenho certeza 
que a sociedade nos irá conde­
nar, como condenou o trabalho 
da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, pela morosidade, pela 
longevidade, pela ineficiên­
cia. Um tabalho que ao fim 
culminou em mais de 100 normas 
que resultaram, necesSitando e 
carecendo de regulamentação. 

Sr .. Presidente, o proCesso 
seria simples. Instalar-se-ia 
a Comissão representativa em 5 
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de outubrO; e1a prepararia a 
formu1açào do texto.· Evidente­
mente, ela não poderá tratar 
dos capítulos I e II - Da Or­
ganização do Estado. _Ela não 
poderá tratar destes tópicos 
senão entre 7 de setembro e 5 
de outubro. Esses dOis pontos 
da Constituição ficariam apar­
tados, para que, em tempo 
hábil, de 7 de setembro a 5 de 
outubrO, se faça a sua 
formulação. De 5 de outubro de 
1 993 at-é dezembro de 1993, 
dar-se- i a a votação :do projeto 
pelo Plenário, have·nao alnda 
uma reserva de tempo- janei­
ro ,---f-evere1 r o e março -, para, 
caso e~ três meses o Congresso 
não votasse a refOrmulação, a 
revl":!ião seria votada ainda com 
reserva de _tempo. Assim, de 
março até outubro de 1994 dar­
se-ia a campanha eleitoral sem 
nenhum problema. 

O Sr. Amir Lando -Permite-­
me V, ExA um aparte, nobre 
senador'? 

O SR. 
Luiz Maya) 
lembraria 
tempo· está 

PRESIDENTE (Antônio 
Nobre senador, 

a v: ExA que o seu 
esgOtado. 

O SR. uOSÉ FOGAÇA -Muito 
obrigado a V. ExA, Sr. 
Presidente-. Antes de encerrar, 
gostaria apenas de ·permitir 
que o nobre senador Amir Lan­
do. Sena-dor novo nesta Casa, 
um homem que está trazendO a 
riqueza da sua contribuição 
pessoal, também dê o seu apar­
te, que queremos ouvir com 
muita alegria e muita honra. 

O Sr. Amir Lando - senador;­
agradeço pela bondade de V. 
ExA Q~anto ao procedim~nto que 
V. Ex sugere a esta casa, é 
perfeitamente viável. De res­
to, já existem precedentes, 
como v. ExA bem c; i tou, até na 
Constituinte de 46. -A socleoa.:. 
de civil --e venho da planície 
- tem uma aspiração.- Talvez, 
como Qem V. Ex 4 situou, as di­
ficuldades existem na anteci­
pação, mas eu represento·, tra­
go viva esta ansiedade do povo 
brasileiro. Criou-se neste 
Pafs a idéia falsa de que a 
Constituinte fosse resolver os 
problemas do Brasil. Acompa­
nhei, de fora, os trabalhos da 
Constituinte e observei que o 
País inteiro. sobretudo o Con­
gresso Nacional, imbuiu-se de 
um espírito público sem prece­
dentes e tratou da forma mais 
democrática a elaboração da 
Constituição ora em vigor. 
Como v. ExA bem situou, essas 
pressões contribuíram decisi­
vamente, mas também forçaram, 
dobraram, às vezes, o pensa­
mento do congresso, do Consti­
tuinte, e a ~onstítuição foi 
recneada de uma série de dis­
positivos imprópriOs, soõretu­
do inaplicáveis. As leis são. 
sábias não porque duram, não 
porque elaborad~s por um corpo 

especializado; são sábias en­
quanto obedecidas Isso é fun­
damenta 1 na sabédor i a da·s 
leis. Nossa Constituição, ela~ 
borada com o melhor propósito 
do espfrito púb1iCô-dos cons­
tituintes, encontra sérias re­
síst"ências no reaT, inclusive 
na interpretação que o Poder 
Executivo, a toda h_ora, esbar­
ra em inconstjtucioha_l idades. 
O povo fo1 levado por uma 
falácia Oe qu-e -a Constituição 
seria uma carta de··a1forria e 
a_ solução de seuS ~ grahOes 
prOblemas. - Hoje está_um tanto 
quanto decepci-onado. Daí tra­
go, como anseio da minha gen­
te, do meu estado, das pessoas 
com as quais convivo, uma a·s­
pi ração dessa antecipação. En­
'tendi, muito bem, v. E~A colo­
cou com muita propríedade, to-­
das as dificuldades que exis-­
tem e que estão a f - co 1 ocada·s 
para qualquer antecipação. 
Louvo a i Oi ciat i va de V. Ex 4 

quanto ao PrOcedimento, porque 
não podemos abrir de novo uma 
grande discussão· ~ deixar o 
povo brasileiro sem uma sOlU­
ção dessas questões na 
Cons'ti tuí·ção. _Isso demoraria 
tempo e o Brasil nãO pOde 
esperar. Estou muito preocupa­
do com um detalhe, se eu pu­
desse aqui -de-n(á-1 o como s ln­
te-?e de uma preocupação ~era 1 . 
Com essa nova Constituiçao, o 
Poder Legislativo. em termos 
práticos, em termos da reali­
dade que vem· ocorrendo_ neste 
País, demitiu-se das suas fun­
ções ao ·editar o dispos1tfvo 
que trata das medí_das 
provisórias. O que aconteceu, 
em termos rea·1 s, é que o Poder 
EXecutivo legisla, à vontade, 
à saciedade, sobre todas as 
matérias e O Poder Le~islativo 
fica apenas na dependencia de 
aprovar, de converter ou não 
as medidas provisórias em pro­
jeto de-lei_ou de não dar cur­
so- a eles. Então, o_ de que o 
Poder Legislativo precisa? Ele-_ 
precisa, efetivamente, fazer 
le1s. No entanto, no estado em 
que nos encontramos, o Poder 
Executivo faZ as leis e ele 
necessita de um Congresso que 
não atue, um Congresso que não 
dê quorum, um congresso que 
permaneça ausente e, com isto, 
apenas faz rodar a máquina im­
pressora do Diário Oficial e 
as medidas são- repetidas, são 
eternizadas, como se fossem 
leiS ·perenes, lels .de conti­
nuada vigência. É isto que 
está acontecendo e que me pre­
ocupa sobremaneira, nobre 
Senador. Temos que encontrar 
uma so 1 ução. Se __ não pudermos 
fazer uma reforma geral na 
Constituição, pelo menos deve­
mos alterar esses dados que 
prat i caménte absorveram todá a·· 
função legislativa. o Govérryo 
não precisa mais do Congressõ 
pãra legislar; ele ~dita as 
leis que bem entende e tem 
contra si apenas a subserviên­
cia da máquina oficial que e-

--=--..:;;;. 
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dita as leis, e_o Congresso as 
aprova ou não. E isto que está 
ocorrendo. 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA - Obrigado 
a V. Ex.a 

~O que V. Exa acaba de trazer 
e coisa . simples, é 
slmplíssim·a. Fizemos o texto 
do capitulo referente ao Poder 
Legislativo, capítulo no qual 
estão inseridas as medidas 
provisórias ali está o artiQO 
que criou as medidas proviso­
rias, antes de saber se o re­
gime seria parlamentarista ou 
presidencialista .. fizemos pen­
sando, imaginando, supondo, 
entendendo que o regi me s_eri a 
parlamentarista. Não há nenhum 
pais pres i denci a 1 i sta no mund_o 
que tenha medi da provi s6r 1 a. 
Não há país presidencialista 
com medidas provisórias. Só há 
um. só há um país no.mundo 
onde se adota medida provisó­
ria para o regime presidencia­
list'a. Este fantástico pafs 
chama-se República Federativa 
do Bras i 1 l Nenhum outro país-! 
o Chile tem uma constituição 
autoritária, gerada no bojo do 
regime militar chileno, que 
contempla o chamado decreto­
lei, como tinha a nossa Cons­
tituição do período militar. 
Mas e uma Constituição presi­
dencialista, autoritária e não 
democrática. A nossa Consti­
tuição é orna Constituição 
democrática, mas contém este 
absurdo. Bastaria fazermos uma 
coisa: continua o presidencia­
lismo? Acaba-se com a medida 
provisória, ou lhe damos uma 
nova forma? Implanta-se o 
parlamentarismo? A medida pro­
visória deixa de ser problema, 
nobre Senador, QOrque ela não 
é problema na Itália, nem na 
Inglaterra. onde existe, por­
~ue nesses dois países o regi­
me é parlamentarista .. Se um 
primeior-ministro resolVe edi­
tar mais de 160 medidas, como 
as editou o Presidente José 
Sarney, se um primeiro­
roi ni stro reso·l v e edf ta r medi­
das provisórias quase que se­
manal e diariamente, como as 
edita o atual Presidente, se o 
primeiro-ministro faz isso •. 
ele cai, porque é fruto do 
Congresso, Ora, ele não pode 
afrontar, agredir o Congresso 
de onde vem e que o sustenta. 
Toda vez que ele editar uma 
medida provisória, o fará sob 
a égide, sob a aprovação e o 
consentimento do Congresso que 
o gerou, de onde veio, pelo 
qual foi eleito e que o faz 
permanecer no governo, sob 
confiança. caso contrário, é 
derrubado pelo voto de 
desconfiança. 

Oigo a V. Ex~ com toda a 
tranqQilidade, esta é uma 
questão que vai ser resolvida. 

Nobre Senador Ami r L ando, V. 
Ex~ chama a atenção para aquf-

1o que o ·senador- 'cha-Qas Rodri­
stues já havia foca 1 1 zado: _ não 
e possível formular uma revi­
são constitucional sem antes 
saber se o regime é parlamen­
tarista ou presidencialista. 
Esta é uma questão absoluta­
mente ess·enc-ia:l ,--que deve ser 
contem!=)l ada em nossas_ propos 1-
turas, na armação que esta~os 
tentan-do fazer para montar 
esse cronograma· de trabalho 
que vamos enfrentar. 

A minha proposta é esta 5 de 
abril de 1993, ano em que não 
haverá eleições. a não ser o 
plebiscito sobre o próprio re­
gime, o sistema de governo 
parlamentarista ou presiden­
cialista, portanto, estará em 
-di sC:uSsão a própria essência 
do texto constitucional, a é 
absolutamente ap-ropriado usa­
se o ano de 1993, ano não e­
leitoral, uma vez que as elei­
ções para as prefeituras serão 
um ano antes e as eleições ge­
rais serão em 1994, um anos 
depois. o-ano-de 1993 é o ano 
i dea 1 para · os traba 1 hos 
constitucionais. Instala-se a 
Comissão Especial · ~m 5 de a­
bri 1 e e 1 a entrega- dS seus 
trabalhos em 5 de outubro. De 
5 de outubro até 5 de janeiro, 
nestes 3 meses, o Congresso 
Naci ona 1 vota o texto 
apresentado. Em não_votando, 
ainda tem janeiro, fev-ereiro e 
março para, _como r_esêrva âe 
tempo, cóhclUir os trabalhos. 

De modo que, sr. Presidente, 
estamos tentando apresentar 
uma proposta que, politicamen­
te, tecnicamente, v1abilize o 
nosso trab~lho, sem haver todo 
esse conjunto de comprometi­
mento e fatores negativos que 
têin sido ·!_evantados aqui. 

O Sr. Chagas 
Rodrigues Parabenizo v. Ex~ 
por essa sugestão, que é rigo­
rosamente constitucional e a­
t9nde a altas preocupações de 
natureza política. 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA- Muito o­
brigado a V. Exa 

Eram estas,- Sr. Presidente e 
sr·. Senadores, as col o_cações 
que queria fazer nesta manhã. 
(Mui to bem!) 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Áureo Mello- Odacir Soares­
Amir Lando- Carlos Patocfn1o 
- Chagas Rodrigues -Raimundo 
Lira - Ney_ Maranhão- Mansueto 
de Lavor- João Calmon~ Jamil 
Haddad Mauricio Corrêa 
Mareio Lacerda - Mendes Canale 
- Affonso Camargo - Vosé Paulo 
Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Sobre a mesa, 
projetos que serão 1 idos pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

Wavembro de 1990 7031 

PRO~ETO DE LEI DO~ SENADO 
NO 208, DE 1990 

Dispõe sobre a garantia do 
salário mínimo e dá outras 
providências. 

o- Congresso Nacional d9cretã: 

Art. i~ Aos trabalhadores que 
perceberem _ _ __ remuneração 
variável, fixada por comissao, 
peça, tarefa ou outras modal.i­
dades, será g·arant i do _um 
salário mensal nunca inferior 
ao salário mínimo. 

Art. 2~ A garantia assegurada 
pelo artigO_ anterior es_tende­
se também aos trabálhãdores 
que perceberem salário _mjsto. 
integrado por parte Tixa e 
parte variável.--

Art. 3~ É vedado ao emprega­
dor fazer qualquer tipo de 
desconto em mês subseqüente a 
t f tul o de c.otnperfSiação de even­
tuais complementaçõ_es feitas 
em meses anteriores para cum­
primento do disposto nos arts. 
1A e 2$1. 

Art. 4,g, !;sta 1 e i entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art, 5$1.- Revogpm-se _as dispo­
s·; ções em contrárt o, 

~ust 1f i cação 

o presente projeto de lei ~em 
por escopo regulameh~ar o dis­
posto no inciso VII, do art, 
7~. da Constituição Federal, 
que dispõe: 

"Art. 7S1. São direitos dos 
trabalhadores urbanos e ru­
ra~s~ ãlém de outros que vi­
rem a melhoria de sua condi­
ção social: 

VII - garantia de salár-io, 
nunca inferior ao mínimo, 
para ·as que Percebem remune':" 
ração variável;" 

Visa, desta forma, a proposi­
ção assegurar aos trabalhado­
res brasileiros, cuJo salário 
tenha sido ajustado a base de 
comissão, ou de percentagem, 
-ou, ainda, tenha sido pactuado 
por peça, tarefa _ou outras mo­
dalidades, o direito à percep­
ção do salário mln.imo, mesmo 
quando a sua produção não te­
nha sido suficiente para atin­
gir tal patamar. 

Assim, a estes empregados, 
com remuneração variável, ge­
ralmente dependente da sua 
produtividade, será mantida 
uma retirada mensal nunca in­
~erior ao salário mfnimo. 

O projeto prevê a extensão da 
garan·t i a também para os traba-
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lhadores cujo salário 
sido acordado em base 
ou seja, composto de 
fixa e variável. · 

-tiver 
~tni sta, 
parte 

Além disso, prevê a proposi­
ção a impossibilidade de o em­
pregador promover compens·ações 
nos meses-subseqüentes em ra­
zão de eventuais complementa­
ções de salário nos meses 
anteriores. 

O objetivo do projeto é, por­
tanto, assegurar a todos os 
trabalhadores brasileiros o 
di rei to ao sal~rio-- mfnimo, e-n­
tendido constitucionalmente, 
como o valor mínimo neceSsário 
para que o empregado satisfaça 
suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família. 

Estas as razões da apresenta­
ção deste projeto de lei, para 
cuja aprovação espero contar 
com o apoio dos meus eminentes 
Pares. 

Sala das Sessões, 16 de no­
vembro de 1990. 
senador Mãrcio Lacerda. 

(À Comtssáo de Assuntos So­
ciais decisão terminativa.) 

PROúETO DE LEI DO SENADO 
NQ 209, DE 1990 

Cispõe sobr~ o_reconheci­
mento das Convençoes e Acor­
dos Coletivos de Trabalho e 
dã outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ convenção Coletiva de 
Trabalho é o acordo de caráter 
normativo, pelo qual dois ou 
mais Sindicatos representati­
vos de categorias econômicas e 
profissionais estipulam condi­
ções de trabalho aplicáveis, 
no âmbito d_as respectivas re­
presentações, às relações in­
dividuais do trabalho. 

Art. 2~ Acordo Coletivo de 
Trabalho é o acordo de caráter 
normativo celebrado entre os 

no conjunto de normas e em re­
lação a cada matéria, quando 
mais favoráveis do que a le­
gislação vigente, devendo pre­
valecerem sobre esta. 

Ãr-t.- 4.Q. sem- -prejuízo da apl i­
cação das leis vigentes rela­
tivas aos di rei tos,_ vantagens 
e garantias trabalhistas e 
previdenciárias, compete aos 
Poderes Executivo e 
'Judiciário, às empresas e às 
entidades sindicais assegura­
rem aos trabalhadores os di­
reitos a· eles conferiQos pelos 
di spos l--ti vos de Cçmvença_o ou 
de Acordos co le"ti vos do 
Trabalho. 

Art. _5~ As Convenções e os 
Acordos Coletivos do Trabalho 
terão vigência de um (1) ano, 
entrando em vigor na data de 
sua assinatura. 

Art. -6sr Os sindicatos conve­
nentes ou as empresas acordan­
t-es (::fromoverão, em conjunto ou 
separadamente, dentro de quin­
ze (15) dias de sua celebra­
ção, o registro das Conven­
ções e dos Acordos Coletivos 
de Trabalho nos Cartórios de 
ReQis~ro de Títulos e Documen­
tos. --

Art. 7~ Os s-i ndi catas conve­
nentes encami nhãrão a cada 
traba 1 hador _ ou empresa si ndi­
calizados cópia da Convenção 
ou do Acordo, devendo. ainda, 
afixarem em suas respeCtivas 
sedes e nas empresas compreen­
didas no ·seu campo de aplica­
ção, em locais visíveis, có­
pias autênticas das Convenções 
e dos Acordos firmados, para 
conhecimento de todos os tra­
balhadores integrantes da ca­
tegoria profissional benefici­
ada. 

~Art. a~ Revogam-se as dispO­
sições em contrário. 

Art. 9~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publjca­
ção. 

sindicatos representat1vos de Uustificação 
categorias profissionais e uma 
ou mais empresas da respectiva O Presente projeto de lei tem 
categoria econômica, no qual . por escopo regulamentar o in­
são estipuladas condições de ciso XXVI, do art. 7 2 da Cons­
trabalho aplicáveis, no âmbito tituição Federal, que estabe­
da empresa ou das empresas a- lace, "in verbis": 
cordantes, às relações de 
trabalho. "Art. 7 2 São direitos dos 

trabalhadores urbanos e ru-
Art. 3~ As Convenções e os r a i_s~ a 1 ém de outros que vi-

Acordos Coletivos de Trabalho, sem a melhoria de sua condi-
celebrados nos termos do tltu- ção social : 
lo VI da consolidaçãq das Leis 
do Trabalho, serão reconheci­
dos e aplicáveis às partes 
convenentes, naquilo que não 
for incompatível com a nature­
za e o objeto do Direito do 
Trabalho. 

Parágrafo único. Reconhecer­
se-á o di rei to .e apl i car-se-ão 
as disposições-convenciqnais, 

XXVI - r_econheci menta das 
convenções e acordo:;; cal et i­
vos de trabalho;" 

o ~rojeto de lei Ora submeti­
do a apreciação' de Vossas Ex­
celências conceit1.,1a, como ex­
plic_!"tãdo no d'iploma conSoli-

dado, Convenção e Acor~o Cole­
tivo de Trabalho como acordos 
de caráter normativo destiná­
dos a estabelecer condições be 
trabalho aplicáveis às partes 
acordantes. 

Estabelece a obrigariedade do 
reconhecimento das normas es­
t~belecidas nas convenç5es e 
nos acordos coletivos de tra­
balho, exceto quando manif_es­
tamente contr~rias ou incompa­
tíveis com a natureza e o ob­
-jeto do Direito do Tr<9.bàlho. 

Firma, airida, o caráter impe­
rativo do r~conhecimento do 
direito nascido dos disPositi­
vos convencionais. determinado 
a sua prevalência sobre a le­
g_i s 1 ação v i gente quando mais 
favoraveis aos empregados. 

Dispõe sobre a competência 
dos Poderes Executivo e 
Judiciário_~ das empresas e dos 
próprios sindicatos, para ·as­
segurarem aos trabalhadores 
beneficiados, os direitos a 
eles con-feridos pelos acordos 
normativos firmados, nos ter­
mos do Titulo VI, do diploma 
consolidado. 

Estabelece a_ vi-gência -anual 
das convenções e dos acordos 
cqJet1vos, preceituando que 
entram em V1gor na data de 
suas assinaturas, e que suas 
cópias sejam encaminhadas aos 
assoei ados dos si ndi ca_tos co.n­
venentes, bem como afiXadas 
nas se_des destes e nas empre­
sas atingidas. 

Inova, ainda, o projetO:. aO 
estabelecer a obrigatoriedade 
do registro do documento con­
vencional no Cartório de Re­
gistro d~ Títulos e Documen­
tos, ao invés do seu depósito 
np Ministério do trabalho, 
como atualmente exigido. 

ocA proposição tem. assim, por 
objetivo maior, fazer com que 
as Convençõe_s e OS A-cordos Co-_ 
letivos do Trabalno, que ex­
primem um negócio jurídico 
privado com_ alcance de lei 
alma de lei em corpo de con­
trato, segundo Carnelutti 
tenham suas disposições e nor­
mas deVidamente reconhecidas e 
aplicadas, pois gue nascentes 
de vontade das proprias partes 
e não do_ Estado em nome da 
vontade das partes. 

Se o Estado moderno permite 
aos grupos a faculdade. de 
auto_leg_i slar-se, ou seja, 
criar normas em seu próprio 
proveito, estas normas devem 
valer como se editadas pelo 
próprio E_stado, limitadas~ e­
videntemente, às partes con­
t~atantes, e sujeitas, como é 
lo-gico, aos 1im1tes impostos 
~1a.natureza e pelo objeto do 
D1re1to do Trabalho. ~ 
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Sala das Sessões, 16 de no-
vembro de 1990. SenadOr 

Márcio Lacerda. 

(À Comissão de Assuntos So­
ciais decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
L'uiz Maia)- Os proje:tos lidos 
serão publicados e remetidos·à 
comissão competente. (Pausa.) 

Sobre c: mesa, 
que ser a 1 i do 
Secretário. 

requerimento 
pleo Sr.. 1,Q. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO NO 429, DE 1990 

Excelentfssimo Senhor Presi­
dente do Senado F9dera1, 

Requeremos apoio no art. 126, 
I, do Regimento Interno, por­
que da competência fisca1iza­
dora desta Casa, a teor de de­
terminação constucional, se~am 
solicitadas ao Excelentíss1mo 
Senhor ·Ministro -de Estado da 
Saúde as seguintes informa­
ções: 

a) qual a contribuição do go­
verno federal para Fundação de 
Seguridade _Social; 

b) qual, nos últimos quatro 
anos. a arrecadação_ da ass 1 s­
tência denominada patronal, 
considerando os descontos .-fei­
tos de dois por cento do 
salário, descontados. em folha, 
excluído .o recolhi.mento do pe­
cúlio facultativo; 

c) qual a disponibilidade fi­
nanceira da fundação para sal­
dar os compromissos com os que 
se aposentam, também em rela­
ção ao pagamento de vinte por 
cento do fundo de reserva; 

d) qua 1 . o 
que prestam 
ção; 

número de médicos 
se~viç9s à funda-

e) qual a despesa mensal com 
o atendimento médico aos asso­
ciados; 

f) se o 
referente 
aplicado 
ro; 

dinheiro arrecadado 
às contribuições é 
no mercado financei-

h) se os associados da funda­
ção· têm acesso ao controle da 
receita e desp~sa da mesma; 

i) em 
mativa 
ocorre 

caso ,de resposta afir­
ao item anterior, como 
.essa participação; 

j ) o número de func i oná·r i os 
que integrqm essa. entidade, 
assim como o critério observa­
do na sua contratação; 

k) o total .da folha de paga­
mentp dos funcionários; 

1) se as 24 diretor_i_as esta­
duais funcionam em pr.éd1os 
próprios ou alugados. 

Sala das Sessões, 14 de no-
vembro de 1990. 
Senador ~amfl Haddad. 

O SR. 
Luiz Maya) 
1 ido, vai 
(Pausa. ) · 

PRESIDENTE (Antônio 
o requerimento 

ao exame da Mesa. 

Está e·st;rotado o tempo dest i-
nado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência determina a re­
tira da de paut.a da matéria 
constante do item 1, nos ter­
mos do art. 175, alínea e 
do Regi mente Interno·. --

-É o seguinte o item retirado: 

- 1 -

PROJETO DE- LEI DO SENADO 
N-'1. 128, DE 1990 

(Em --r-egi me de --urgência, 
nos termos do art. 336, c. 

·:do Regimen-r-o- Interno) 

Dfscussão, em turno único, 
do Projeto· de Lei do Senado 
n~ _128, de 1990, de autoria 
do Senador João Lobo, que dá 
nova redação- ao art. 3~ da 

.Lei nA 7.940, de 20 ·de de-· 
zembro de 1989, que institui 
a taxa de fiscalização dos 
mercados de tftulos e valo­
res mobiliários e dá outras 
providências (dependente de 
parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) Item 2: 

-MATÉRIA A SER 
DECLARADA PREJUDICADA 

Projet~ de Lei do Senado n~ 
109, de 1988, de autoria do 

--Senador Odacir Soares, que 
-estabelece normas ~para o 
processo de privatização de 
empresas sob o··contro·l e di­
reto ou .indireto do Governo 
Federal, e • dá outras 
prqVidências. 

A Pres i dêt1ci a, 11os termo~ do 
disposto no art. 334, a 1 .1 nea 
a, do Regimento· Intérno, · e 

·conforme o Parecer n-'1. 320, de 
1990, · da Com· i ssão de 
Constituição. ~.;st1ça e 'Cida­
dania, declare prej~dicado o 
Projeto de Lei do Senado n~ 
109, de 198B. 

A matéria vai ao arquivo·. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) -Esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Novembro de 1990 

Bá oradores inscritos. Conce­
do a palavra_ ao nobre Senador 
Ney Maranhão, como Líder. 

O SR. NEY MARANHÃO ( PRN - PE'. 
Como Lfder, p~onuncia o se­
guinte discursos. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tive-ocasiãO. 
há três semanas. de alertar a 
Nação contra a sabotagem que 
estava havendo ao Plano Collor 
por alguns representan~es de 
o11gop61ios e algumas empresas 
multinactonais. Inclusive, 
quando falei, dei .nome aos 
bois. Citei, se não me engano 
- deve constar dos Anais do 
senado -. o comandante des·ses 
oli~opólios, o Sr. Antônio Er­
mírlo de Moraes. 

com esse meu pronunciamento, 
o Governo, semanas depois, a­
través da Ministra Zélia Car­
doso de Mello·, do Diretor dçs 
Receita Federal. e do próprio 
Senhor- Presidente da Repúbli­
ca, deu sinalização para que 
se perdess@m os aneis, mas fi­
cassem com os dedos. 

Esse recado não foi bem en­
tendido e. com isso. esta se­
mana tivemos a posição do sr. 
Mário. Amato, chamando de arma­
dilha o Plano -do Presidente 
Collor. 

outro di-a, ·numa entreVista do 
empresário Antônio Ermfrio de 
Moraes à i mpr·ensa, em termos 
candentes e graves, · foi d_fto 
que no Governo havf a l_adr5es. 
Imediatamente o Sr. Minist~o 
da Justiça e não se pode 
confundir amizade com a vida 
pública e o Poder Público-, 
conheCedor profundo dos p~o­
blemas do País, ex-Ministro e 
·ex---;;:."Go'ilêrriãdor, homem firme nas 
suas convicções.: este orador 
que está aqui na tribuna dis­
cordou muito de S. Ex~ pois um 
dos perseguidos pelo golpe m'i~ 

..... 1 i ta r .de 1964, quando tive o 
meu mandato cassado, mas sem­

·•pre ti-ve raspei to e admiração 
muito grande pelo "Ministro 
Jarbas Passarinho -. ·s.- Ex4 , 
nunca notei firme, exigiu da­
quele empresário mostrasse 
quem eram os ladrões. 

o que·quero dizer, neste mo­
mento, no senado da República,. 
é .que estaVam acostumados nos 
Governos passados, a li~ar 
para o.Presidente da Repúbllca' 
e armar, de qualquer maneir~. 
uma agenda para serem recebi­
dos praticamente nos-dias· que 
eles queri·am·ou no mesmo dia, 
!3-__ hoje est~- _t_Udt?_ diferente. 

Na que 1 a época, não · v-íamOs 
ninguém reclamar nada,_ porque 
estavam acostumados a ganhar 
dinheiro, protegidos pelo 
gua·r-aa -.chuva do Governo, pe 1 os 
incentivos do Banco do Brasn 
e do BND_E~._.Com.o o Presidente 
Collor tem cOmpromisso com. o 
povo bras i lei ro, com aque 1 es 



7034 Novembro de 1990 

35 milhões que o elegeram na­
quela verdadeira revolução 
pelo voto eles não acredita­
vam. começaram, então, a se 
unir, numa orquestração, para 
tentar desestabilizar, queren­
do mostrar que o Plano Collor 
está indo por água abaixo, 
tentanto fazer com que o Go­
verno não mereça credibilida­
de, para, assim, montar, nas 
quintas-feiras, ou antes, no­
tícias inverídicas, Qanhando 
na Bo1sa, como ant1gamente 
faziam. Acredito.~.e tenho uma 
posição - que o Presidente da 
República com a sua 
perspicácia de homem público e 
com a visão do ano 2000, e a 
Ministra Zélia Cardoso de Mel­
lo estão vendo que, com esse 
descontentamento dos descami­
sados e_ daqueles ~ue recebem 
salários, todos querem 
aprovei ta r-se dessa s.i tuação 
para desestabilizar o Governo, 
Tenho a certeza absoluta de 
que, com ~quela entrevista do 
lfder sindical, Luiz Antônio 
Medeiros com a Ministra da E­
conomia, Zélia Cardoso de Mel­
lo, juntamente com o Senhor 
Presidente da República, ire­
mos ter uma safda, ou seja, 
mel'horaremos o salário dos 
descamisados, dos trabalhado­
res brasileiros. Acredito que 
tenhamos meios, e ainda pode­
remos tirar muitos· iricentivos, 
para com isso fazer face a 
essa situação.-

Provo o que estou dizendo, 
que todos estão sós, porque a 
maior_'ia, do empresariado brasi­
leiro está apoiandO o Presi­
dente, a maioria do povo bra­
sileiro, mesmo sofrendo essa 
operação dolorosâ -o Presi­
dente da República, quando as­
sumiu este_ Governo, encontrou 
um corpo inanimado na mesa de 
operação, praticamente desen­
ganado (inflação não de 90% ao 
mês, 3% ao_dia. mas de 120%) 
-, está apoiando o Presidente; 
mesmo com um salário defasad~. 
o sabemos o pecjüeno e o 
microempresário estão sofren­
do. trabalhando talvez no- ver­
melho -, o povo eSta- conscien­
te de que tem que unir esfor­
ços no combate ao inimigo co­
mum do Brasil e de todos nós, 
a inflação. 

Juntando-nos a eles, lerei 
uma entrevista do Presidente 
do conselho Nac1oha1 das Asso­
ciações Comerciais do Br~sil, 
César Valente: 

Mesmo lamentando o fato de 
a maioria das empresas do 
seu setor estar trabalhando 
rio vermelho, o empresário se 
mostra um convicto defensor 
do plano de estabilização. 

Nesta entrevista concedida 
ao '-'orna1 do 
Commercio, Valente, que é 
titular· de empresas que a­
tuam na área, industrial, 

• 
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imobiliária e de transpor­
tes, tala também sobre as 
perspectivas de vitória· do 
Governo no combate à infla­
ção e acusa setores monopo-
1izados e oligopolizados de 
não estarem participando com 
suas cotas de sacrifício 
para conter a a 1 ta dos 

--preços. 

Na sua opinião, os 
empresários estão colaboran­
do com o plano económico7 

Eu acredito que existem 
setores da economia brasi­
leira, particularmente áreas 
de alguns oligop61ios'e mo­
nopólios. que evidentemente 
não estão cOnscientes dos 

-sacrifícios que são exigidos 
de toda a sociedade 
brasileira. Mas a grande 
maioria dos empresários, a­
C!Ueles que -<tons ti tuem as pe­
quenas e as médias empresas, 
estão mui to cansei entes _ e 
estão participando desse 
combate à inflacão com mar­
gens muito reduz{das chegan­
do, inclusive, a traba1har 
nestes últimos trinta dias 
com prejuízos 
consideráveis. 

O senhor concorda que os 
empresários cafram numa ci-
1 ada ,~ conforme afirmou o 
pres1dente da Fiesp, Mario 

-- -Amato7 

Eu acho que essa coloca­
ção é inteiramente destituí­
da de qualquer fundamento. 

-Nenhum empresário neste País 
poderia ser apanhado de sur­
presa uma vez que todos n6s 
temos suficiente maturidade 
para saber gue o combate a 
uma inflaçao de 80% ao mês 
passa por um processo de sa­
criffcio muito grande. 

- E quanto 
concordata, 
por conta 
to? 

aos processos de 
poderão aumentar 
desse agravamen-

--As concordatas existentes 
a t"é agora são, com a"l gumas 
exceções, de empresas que já 
apresentavam dificuldades 
históri-cas. Que vinham, por 
~xemplo, com dificuldades no 
campo financeiro por conta 
de grandes ampliações funda­
mentadas em empréstimos ban­
cários. Enfim, empresas que 
já vinham de longa data ca­
minhando para essa ,situação 
com ou sem o Plano Collor. 
Nós ainda não observamos no 
universo empresarial brasi­
leiro empresas que efetiva­
mente estivessem inteiramen­
te sadias e cautelosas que 
tenham sido apanhadas de 
surpresa. As concordatas o­
corridas até agora foram ca­
sos previstos. 

Esta é uma entrevista do Sr. 
César Valente, Presidente do 

Conselho Nacional das Associa­
ções Comerciais do Brasi-1.-

0 Sr. Abram Szajman, Presi­
dente da Federacão do Centro 
Comercial de S~o Paulo. que 
entrou em defesa do Plano Col­
lor, em entrevista criticou os 
~ossfveis insatisfeitos. Diz 
ele: 

" ... __ quando os p 1 anos de 
estabilização anteriores 
comprimiam os salários. se 
possibilitavam os exagerados 
ganhos financeiros e ore­
passe de custos para os pre­
ços, poucas eram as 
reclamações. 

szajman participou, ontem, 
do almoço semanal promovido 
pelo Clube de Diretores Lo­
jistas do Recife." 

Diz mais: 

"Foi contundente nas criti­
cas ao tradicionalismo do 
empresariado nacional. Disse 
que a inflação serviu de es­
cora para amparar a inefi­
ciência empresarial por mui­
tos anos. Para ele, a revol­
ta contra a inflação deveria 
vir daqueles que ·têm como 
rendimentos apenas a remune­
ração da força de trabalho. 

O Presidente da Federação 
do Comércio de São Paulo 
questionou do empresariado 
se a defesa feita do fim do 
papel econômico do Estado, 
da livre concorrência e da 
abertura ao setor externo 
era sincera. A realidade é 
que não nos resta outra 
alternativa. Devemos lutar 
para que nestes anos do Go­
verno Collor consigamos a­
justar a economia, 
estabilizá-la e au'xiliar na 
sua modernização, completou. 

Quanto à decisão da central 
Untca dos Trabalhadores 
(CUT) de discutir ·diretamen­
te com os empresários a 
questão salarial, abandonan­
do a mesa do entendimento 
nacional, Szajman disse que 
o que não existe é a possi­
bilidade- como a CUT deseja 
- de se reindexar salários. 
Não devemos tentar reindexar 
a economia. A partir do mo­
mento em que reindexarmos 
salários vamos reindexar 
toda economia. declarou, a­
crescentando, porém, que de­
vem· ser procurados outros 
caminhos. 

Questionado sobre o carto­
rialismo de parte do empre­
sariado, Abram Szajman afir­
mou que a proteção do Estado 
- comum nos úl t·imos 50 anos 
da economia brasileira- tem 
que ~cabar. Lembrou_que as 
mudanças implementadas pelo 
Governo de qualquer forma 
gerariam criticas - tanto ao 

-­.. ' 



Sábado 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NAClQNAL (Secno ID 

momento em que elas_ sejam 
aplicadas, com o quan~o à 
velocidade. Para o empresá­
rio, os problemas enfrenta­
dos pelo comércio varejista 
remontam a 1980, desde quan­
do, segundo ele, o Brasil 
não voltou a crescer. 

De acordo com Szajman, du­
rante a década de 80, o se­
tor comercial se descapita-
11zou, mesmo assim, por ser 
dinâmico, .deve adaptar-se 
com menores di f 1 cu_l dades do 
que a indústria às novas 
condições do mercado brasi­
leiro. 

As recentes trocas de acu­
sações entre empresários e 
integrantes da equipe. de Go­
verno não devem Ser encara­
das comp um confronto. diz. 
Entretanto, sem· citá-lo no­
minalmente, Szajman criticou 
o empresário Antônio Ermírio 
de Moraes, do Grupo Votoran­
tim, que -acusou- existência 
de 1 adrões dentro do 
Governo. 

A decisão do Ministro da 
Justiça, Jarbas Passarinh_o, 
de interpelar judicialmente 
Ermirio, foi vista como 
necessária. 

Reconhecendo que algumas 
das medidas do plano de es­
tabilização econômica estão 
sendo duras. Szajman lemb,rou 
que, apesar disso, as pes­
quisas de opinião indicam 
persistente apoio oa· maior'a 
da população a ação do Pre­
sidente Fernando Collor. 

·Para completar, sr. Presiden­
te, leio uma entreVista do 
Presidente da 01 ivãt1:1 dO-Bra­
sil Sr. Enrfco Misasi: 

"PRESIDENTE DA OLIVETTI 
CRITICA EMPRESÁRIOS 

Marcos Augusto Gonçalves 

De Milão 

O presidente da Olivetti do 
Brasil, Enrico Misasi, atri­
buiu ontem, na Itália, uma 
parte da responsabilidade 
pelo aumento da inflação a 
setores do empresariado bra­
siléiro, que estariam, em 
sua aval i ação, "reagindo, em 
vez de tentar manter. preços 
e salários". Ele afi"f·Tnou que 
"tnui tos operadores _econõmi­
cos ainda não se deram conta 

.de que o governo está fa-lan­
do sér1 o". e referi u-se de 
forma especialmente crftica 
aos últimos acordos salari­
ais. 

.Mais adiante, diz ainda; 

"Embora tenha ressaltado o 
peso inflacionário- dos au­
mentos de energia, derivados 
da crise do Golfo, o presi-

dente da Olivetti disse .que 
os . fndices 11 não são 
preocüpãntes", uma . vez que 
"não houve uma exp 1 o são de 
preços, ao contrário do que 
aconteceu no passado 11 

• Quan­
to ~os aspectos internos, 
afirmou que "a coisa está 
diffcil 11

, mas preferiu elo­
giar o comportament~ das au­
tor 1 dadas econôm rcas: "Eu 
sou emR:res_ário e quero dizer 
que ·nãõ ·veJo'· muftos erros da 
parte do governou, disse, 
numa referênCia à atual tro­
ca de acusações entre as 
duas áreas. Já em relação 
aos empresários foi mais 
critico: 11 05 últimos reajus­
tes _salariais que fizemos 
contribufram para o aumento 
de preços". 

Estas. Sr. Presidente São as 
declã.rações de empresários de 
peso, 1 ncl us i ve repre·sentantes 
de mu1tinacionais, que estão 
apoiando o Plano Colror. 

o Sr. Oziel Carneiro 
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Tenho o 
prazer de ouv_i r o nobre Sena­
dor Oziet carneiro. 

O Sr. Oziel carneiro- o no­
bre Líder do Governo, em exer­
cfcio neSta. Casa, defende o 
Plano Collor. Acredito e estou 
convenc-1 do de que os seus re­
sultados até agora têm sido 
altamente positivos._ Entendo 
t§mQém que foi bem concebido, 
e isso foi proclamado por qua­
se todas as correntes de eco­
nomistas que o debateram. o 
que lamento em todo esse epi­
sódio é que a classe empresa­
rial seja colocada como a 
grande v i 1 ã dos_ prob 1 emas eco­
nômf cos e Socfa i s'- da· sOei edade 
brasileira. Como em toda clas­
Se, existem os bons e os maus 
empresários. O significado da 
palavra 11 empresariar" é de al­
guém que empresaria alguma 
cois~ e é classificado como 
empresário. Pelas próprias in­
formações que v. ExA dá. atra­
vés de entrevistas, inclusive 
do Presidente do Conselho Na­
cional das Associações Comer­
ciais do Brasil, que foi meu 
colega nesta entidade, os 
empresários têm opiniões dife­
rentes sobre o Plano Collor, o 
que é próprio do regime 
democrático. o qUe mais lamen­
to em todo esse episódio é a 
vaidade, o desejo de aparecer 
que leva, às· vezes, pessoas do 
Governo e da iniciativa priva­
da a não usarem o bom senso, 
com oSjetivo maior do efetivb 
combate _ à 1 nfl ação e, 
conseqüentemente. do bem-estar 
do povo brasileiro. Em todo 
esse episódio,· não por ser_ um 
dileto amigo meu, e até por o 
estar substituindo nesta Casa, 
o nobre Sen·ador Jarbas Passa­
rinho, diante das assertivas 
do empresário Antônio Ermírio 
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de Moraes - bem sei do bom re­
lacionamento que hâ entre os 
dois-, não teria outra alter­
nativa senão agir como agiu, 
em _função do cargo que exerce, 
de Ministro da Justiça. 

O SR. NEY MARANHÃO- Permita­
me i nterr.omper o aparte. 

Em virtude da posição que v. 
Ex~ neste aparte nos está dan­
do, da amizade do Senador_ Jar­
bas Passarinho, Ministro da 
Justiça. com o empresár_i_o __ An­
tônio E~mfrio de Moraes, quero 
dizer a V. Ex 4 que não tenho 
nada contra o Sr. Antôn 1 o Er­
mírio de Moraes. Pelo 
contrário, o seu pai, o Sena­
dor úosé Antônio Ermfrio de 
Moraes, e eu fomos companhei­
ros, ele no Senado e eu na Câ­
mara. e o considero um dos 
maiores Senadores que já pas­
s~ram por esta Casa. 

o sr. Oziel carneiro - Se v. 
Exll me perl)'lite ... 

O SR. NEY MARANHÃO- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Oziel Carnetro - Apenas 
realcei ess.e relacionamento 
para mostrar o comportamento 
de homem público --do senador 
Jarbas Passarinho. o cumpri­
mento do dever às vezes sé c0-
1 oca aci rflã de uma estima e de 
uma ami ;zade. Tenho c"erteza de 
qu~ esse tipo de atitude s. 
Ex' tomará vá r i as vezes, se 
necessário. em defesa do boin 
nome do Governo e das leis que 
regem este Pafs. Lamento, 
quando o Governo convida 
empresários e trabalhadores 
para se reunirem em torno de 
um tema, "o pacto sOcial", 
essa ânsia de aparecer nos 
jornais, de aparecer no vídeo 
tenha possibilitado ~oda essa 
polêmica, pessoas do Governo 
acusando o empresariado-de ma­
neira gener_a_l i zada, o que não 
é jus to, e p_essoas do 1 a do do 
empresariado acusando de ma­
neira generalizada o Governo. 
Se queremos o entendimento, se 
desejamos, realmente, um pacto 
social, ele só será obtido, 
primeiro, se cada um estiver 
dispo~to a _renunciar a alguma 
coisa. o Governo, renuncia a 
algumas posições que os 
empresários e os trabalhadores 
entendem deve ser alteradas, 
sem_ prejufzos do objetivo mai­
or, que é o reordenamento da 
economia bras i 1 e·i r a. a través 
do combate à inflação-. meta 
prioritária. E também por_ par­
te do empresariado e dos tra­
balhadores, eles têm de se 
convencer que a hora, o momen­
to é de dificuldade para a Na­
ção brasileira. Os empresários 
também, mais particularmente, 
têm de ceder mais alguma coi­
sa, já que a classe trabalha­
dora, infelizmente. está numa 
si t'uação em que pouco ou quase 
nada pode ceder. A conclusão 



i) 

7036 Novembro de 1990 

do meu apar·te, ao e 1 agi ar V. 
ExA pelo cuidado de estar sem­
pre aqui defendendo as posi­
ções do Governo, é qUe seria 
muito bom que todos renunciaS~ 
sem ao exibicion1smo, em bene­
fício do ob1etivo maior, que é 
o pacto soe a 1 • . · . - · _ 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço 
a v. Ex 4 , Senador Oziel car­
neiro, v. Exa é um homem pú­
blico, conhecedor profUndo dos 
problemas deste País.- ·através 
dos cargos importantes que o­
cupou na sua vida e, princi­
palmente, como um empresário 
progressista, pois sabemos que 
v. Exa, em sua terra, é uma 
pessoa gue todos respeitam, 
pela visao de que só deseja o 
bem-estar para o povo deste 
Pais. 

Concordo com v. Ex 4 Precisa­
mos apagar o incêndio. Nós, 
neste Senado, que é o Pode·r 
revisor, poderemos também ter 
a chave desse trabalho na pes­
soa do Senador Jarbas Passari­
nho, que é um membro desta 
casa. _Tenho certeza de que S. 
ExA terá êxito, delegado pelo 
Senho~ Presidente da República 
como seu Ministro e seu Coor­
denador do pacto ·soei a l e -da 
po-1 ítica nacional, pela sua 
experiência. 

Senador_ Oziel Carneiro, pre­
cisamos esfriar a ·cabeça e, 
acima de tudo, .-olhar não os 
interesses pessoais,- nem aqui­
lo que v. Ex~ acaba de citar: 
aparecer na televisão ou nos 
jornais. o que todos-precisa­
mos fazer é, humildemente, 
sentar-mos à mesa e ver, acima 
de tudo, os interesses do 
País. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem!) _ 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Concedo a palavra 
a nobre Senado·r Ami r Lando. 

O SR. AMIR LANOO (PSB - RO. 
Pronuncia o Seguinte 
discurso.) . Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, imperioso se 
faz. como representante do Es­
tado de Rondônia, dar conti­
nuidade ao último pronuncia­
mento que tive a honra de- pro­
ferir nesta Casa. 

A situação de Rondônia apre­
sen·ta contornos de ca 1 ami dade 
pública, o quadro é patético. 
Já tive oportunidade de traçar 
um singelo perfi 1 de uma·· rea­
lidade muito preocupante e do­
lorosa para a gente do meu 
Estado. Falava sobre a situa­
ção da- agricultur_a. ~eferia­
,me, naguela ocasião, sótYre-- _a 
$1tuação da aQriculturá ~este 
~ais •. em que ha necessidadQ de 
formular-se uma política agrí­
cola séria, eficaz, uma polí­
tica global, para que oBra­
sil. que tem uma dimensão con-
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tinental, dê curso à sua tão 
'deCantada vocação agrícol~. 

Ainda ontem, ouvia da ExmA 
Ministra da Economia, Fazenda 
e Planejamento que neSte País 
se vem incorrendo numa suces­
s-iva e equivocada polftica 
a':rrfcola. Concordo em termos 
com s_. ExA, mas diria que, de 
fato, o-"-que falta a este Pais 
é uma política agrícola. 

vejã.m V .. Ex-11 _s que êste--_Gover­
no também contribui-para o e­
quívoCO da-·p.gricu-Ytura. o meu 
Estado, Rondônia, foi discri­
minado com o pacote agrfcola, 
não reCebeu nenhum financia­
mento para o cultivo de grãos 
ou para qualquer atividade 
agrícola. O pacote agrícola 
não vai além do para1elo 13, 
número agourento, mas muito 
mais agourento para o Estado 
de Rondônia, porque este núme­
ro ·deixa o Estado- fora de 
qualquer financiamento para a 
agric:_ultura. 

A agricultura do estado de 
Rondônia, que participa da 
·mesma crise nacional, com essa 
Discriminação está condenada 
ao fracasso, 
i nquest i onave lmente. Não pre­
clso Qizer_ aqui do alto risco 
da atividade agr~cola. Não 
preciso· falar que a produção 
de Rondônia, nos confins da 
nossa Amazônia Ociden-tal, SO­
bre uma - concorrência 
insuperável, em· face do alto 
custo --com o seu transporte 
para ·os centros ponsumidores. 

Tehho- falado da necessidade 
da abertura para o Pacífico, 
da construção __ da estrada que 
colocará o Brasil nO merCado 
do Oriente de forma muito Van­
tajosa para ·os interesses 
nacionais. No entanto, tudo 
isso ainda é um discurso que 
cai no vazio, porque as prio­
ridades governamentais fizeram 
com que .se feChassem perversa­
mente - as P6rtas para a 
Amazônia. 

Efetivamente emerge um quadro 
dramático no que s~ verifica 
hOje c~m relação, a Amazônia. 
Em realidade, a Amazônia pe~­
maneceu, _no descaso, entregue 
aos erlfiCi$ remotos. As i ncur­
sões peia Amazônia foram sem­
pre feitas de forma tangen­
ci al . 

o Governo revolucionário, que 
muitas vezes sofreu um libelo 
de todos nós que temos um com­
promisso com a âemocracia, mas 
a quem faço~justiÇa nos regis­
tros deSta Casa, foi aquele 
que efetivamente encetou uma 
grande marcha para o Oeste. 
Sobretudo com a Plano de Inte­
graÇão Nacional, que alocou 
recursos fundamentais e ex­
presi:dvos para que fossem es­
boçados. ao menos, os pressu­
postos do desenvolvimento eco-

nômico e 
Re_g1 âo. 

soei a 1 da n_ç>ssa 

E:sta "Polítfca foi animada por 
um princípio que todos n§s 
ouvimos: nrntegrar para nao 
entregar". Hoje, ouço a apolo­
gia do contrár_io com certo de­
sencanto e_ preocupação sobre­
tudo, porque meu esp·iri to de 
bras i 1 i da de a 1 ndã- me_ diz que a 
4mazônia precisa ser ocupada. 
E- preciso vivificar as nosSas 
fron'teiras com brasileiros que 
sejam as sentinelas avançadas 
da Pátria em· ·formação. É pre­
ciso-- corporificar- esse concei­
to que vem desde a Lei n~ 601, 
de 1850, quando lá era pres­
critp que a·unlão- faria doa­
ções de terras na fa_i xa de 
fronteira para bra-sileiros na­
tos, a fim de constituir essa 
barreira viva de patriotas ·os­
tentando a soberania nac.ional. 

Hoje,- fala--s~ que esses P-rin­
cípios estão __ S!Uperados. como 
se a soberani~_ de_pend~sse .do 
alcance dos mfsseis atômicos. 
Não trabalhamos para a glJerra. 
e, sim, para a paz e o engran­
decimento deste_ País. A gran­
deza d"o Bras i 1 só vi rã com- o 
trabalho, a criatividade e a 
capacidade de construção do 
povo brasilelro. Esses vazios 
só serão efetivamente brasi­
leiros· se ocupados- pela nossa 
gente. Temos o direito de a­
proveitar as riquezas que e­
xistem nestas imensidões, para 
a melhoria e o bem-estã·r do 
nosSo povo· e do no5:so Pa_i~_· 

Foi nést-e senti do que o _Go­
verno Féderal resolveu ocupar 
a Amazônia e a colonização. foi 
implanta_da_ para desafogar as 
tensões SOciais do resto do 
País, sobi-etudo çlo- País rico 
cujos problemas foram eX!=íorta­
dos para· Rondônia, e do País 
pobre também, como o caso do 
Nordeste, que deu a contribui­
ção de muitos brasileiros en­
xotados pela seca, pelas con­
dições adversas de vida, a o­
cupar as terras virgens da 
Amazônia. 

Para que se tenha claro isso, 
~ão foi apenas_o Governo bra­
-sileiro que assimprocedeu. por 
sua decisão exclusiva. OS í'i'féS­
mos organismos lnternaCionais 
que estão hoJe. fechand9 as 
portas da Amazonl a supervi si o­
naram os pro·j e tos, como o Caso 
do Polonoroeste, que teve a 
supervisão permanente do B?nco 
Mundial, que propiciou um a­
porte de recursos de monta, no 
bojo de um convênio- interna­
cional. para que a colonização 
se tornasse viável e possí~el. 

Hoje, o que verificamos? Que 
a agricultura dê Rondônia está 
em declínio. encontra-se numa 
situação alarmante; que a ex­
tração madei r_ei ra se tórnou um 
delito ecológico, quando sabe­
mos que a extração madeireira 
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não é necessariarrifmte predató­
ria, porque a teor de um plano 
racional de extração ve9etal é 
possfvel aproveitar as arvores 
que se encontram no estágio de 
maturação, ou seja, anteS que 
se encaminhem para a morte, é 
possivel extraf--las, para qu~ 
nasçam outras em seu lugar. E 
este o processo de renascimen­
to da floresta, de restauração 
permanente, de uma forma bru­
tal. de uma_forma_ rápida, que 
domfna até as clareiras aber­
tas_ pelos homens, como foi o 
caso de Forlândia e Belterra, 
onde a floresta, aos poucos, 
fot tomando conta do espaço 
urbano aberto pelo homem. 

Um plano racl o na 1 _de ocupação 
e de extração das nossas re­
servas madeireiras de forma 
alguma se constitui em ativi­
dade predatória, porquanto sa­
bemos que todas as plantas têm 
um ciclo de crescimento, de 
maturação e de morte. Assim, 
no momento oportuno, as 
árvores podem ser perfeitamen­
te. abatidas sem qualquer pre­
juízo ambiental. 

o extrativismo mineral, no 
meu estado, encontra-se, tam­
bém, mergulhado numa profunda 
crise, porquanto· as reservas 
de ouro do ri o Madeira fora·m 
exauridas, ao menos dentro dos 
padrões da tecnologia 
disponível. o garimpo do rio 
Madeira, responsável por mais 
de 20% do produto de Rondônia, 
hoje encontra-se literalmente 
inativo. Por outro lado, o ga­
rimpo de cassiterita de Bom 
Futuro, uma das maiores minas 
de estanho do mundo, também, 
por conta de um ditame ambien­
talista, por conta da poluição 
do rio Candeias, foi fechado 
e, hoje, os garimpeiros foram 
lançados numa situação de 
grande expectativa, aguardando 
que a Uustiça.reveja sua deci­
são e dê a última palavra, no 
sentido de sua permanência no 
local. 

TodOs esses fatos vão aper­
tando o cerco da miséria .em 
Rondônia e o temor toma de as­
salto a minha gente. Não pode­
mos esquecer um só momento os 
apelos e as angústias do povo 
rondonfense. 

Eu perguntaria ao Goverho 
Federal: qual sua polftica 
para desenvolver a Amazônia? 

o Governo de Rondônia elabo­
rou um plano de ocupação ra­
cional. iniciando por um zone­
amento agrfcola, dfvidindo o 
estado em séis zonas: 

I - zona de atividades agrf­
colas, agropecuárias, agroflo­
restais, silvopastoris e flo­
restais; 

Esta é· a reg.ião mais ampla, 
onde as terras são de excelen­
te qualidade; 

II -Zona exclusiva para ati­
vidades agropecuárias; 

III -:-.zona r.ibeirinha. apro­
veitamento de várzeas e terras 
firmes marginais; 

IV -zona de extrativismo ve­
geta 1 , de essência fl aresta 1 , 
com manejo dos recursos flo­
restais; 

V- zona de ecossistemas flo­
restais ligeiramente frágis, 
com potencial madeireiro e es­
cola comercial; 

VI -·zona de ecossistema mui­
to frágil para a observação 
e/ou conservação __ permanente, 
1nc1uindo as áreas indfgenas e 
as unidades de conservação já 
legalizadas, os parques flo­
restais e outras áreas afins. 

Esse plano também mereceu a 
aprovação dos organismos in­
ternacionais, COmo o Banco 
Mundial, e o convênio foi fir­
mado no sentido de serem colo­
cados à disposição do Estado 
de Rondônia cerca de 228 mi­
lhões de. dó f ares,. mas o Gover­
no central cong~lou esses re­
cursos. en·gavetando-os na Se­

·cretarfa do Desenvolvimento 
Regional. Enquanto isso, o 
Plano Agropecuário Florestal e 
Sócfo-Econômico.do Estado de 
Rondônia não passa da 
intenção. Carece de efetiva 
execução. Está af o Planaflo­
ra. que combina as exigências 
dos postulados ecológicos com 
a exploração econômica da re­
gião, harmoniza perfeitamente 
natureza . e atividade 
econômica. Mas a$ portas para 
Rondônia estão cerradas. 

Neste sentido, poderíamos in­
vocar·qualquer outro-setor, e 
hoje preocupa-me, sobretudo, a 
áreã da educação do Estado de 
Rondônia. 

O GoVerno federal, como já 
acentuei nesta tribuna em de­
corrência da Lei Complementar 
nR. 41, de 1981, lei cuja exe­
gese é muito importante, por­
que, pela nova Co.ns,tituição, 
essa lei serve de diploma fun­
damental para a criação e 1m­
plantação_dos novos estados da 
Féderação, nesta lei, em seu 
art. 34~ o Poder Executivo se 
compromet~ a instituir. um pro­
grama de desenvo l v f menta. O 
poder cent·ra l, que quer ocupar 
este Pafs sem desdobramento do 
postulado da sob~rania nacio­
nal. comprometeu-~e a lançar 
as_ bases fundamentais para o 
desenvolvimento econômico e 
social da_região: sobretudo de 
pá ramos 1 ongí nquos, como os de· 
Rondônia. Até aQora, esse dis­
positivo não e propriamente 
letra morta, mas letra que 
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está morrendo, porque o impul­
so inicial foi substitufdo 
pela inércia atual do Governo·. 
Não podemos, aqui. Peixar de 
exigir o cumprimento de uma 
lei complementar cuja hierar­
quia coloca-se quase que no 
mesmo plano da disposição 
constitucional pura e simples, 
senão logo abaixo. 

O setor da educação neste 
País, apesar de todo o discur­
so parlamentar, apesar·de to­
das as teses brilhantes que 
têm inundado o céu da Pátria. 
essas mesmas idéias não encon­
tram uma correspondência. con­
creta no real. E .todo plano. 
toda idéia concebida abstrata­
mente é um momento de realida­
de em potência, porque o dado 
real só se modifica no embate 
entre a idéia e o con.creto. 

Na implementação de uma polf­
tica a ação é fundamental, 
porque verba volant, mas os 
atos ficam. o Pode~. Executivo 
não pode governar um país-só 
com palavras, porque, como 
disse o poeta, "é di f f c i 1 .de­
fender a vida só com palavras. 
sobretudo quando.é esta que se 
vê". 

O Poder . EX.ec.ut i vo, mais do 
que o discurso, é a prática, é 
sua ação .diligente que delimi­
ta a extensão da ~ficiência 
que só espírito público é ca­
paz de plasmar. Postu·la-se, 
aqui, a efetiva ação ·governa­
mental. porque a educação deve 
ser uma prioridade, mas uma 
prioridade que verta na 
prática, cuja atividade de­
monstre fnequivocamente que 
tal prior''idade traduza a obe­
diência do mandamento consti­
tucional. 

Em Rondônia, a situaÇão da 
educação é realmente caotica. 
Inicialmênte· foi o Incra que 
iniciou a escola rural nas 
pontas das linhas da coloniza­
ção_e as escolas, feitas em 
prédios muito simples, semea­
vam o alvorecer da cultura de 
uma nova civilização, porque é 
pela educação e pelo ensino 
que o nosso povo eTetivamente 
evolui e se habilita ao pro­
gresso, ao crescimento e ao 
desenvolvimento econômico e 
social. 

É a educação um dos fatores 
mais importantes, mais expres­
sivos da mobilidade social, 
porque é pe 1 a hab i li tação que 
a escola oferta ao nosso jo­
vem, à nossa criança q~e temos 
a poss 1 b i 1 i da de· de asc.ender à 
escala social e econômica. 
Qual~uer país que queira che­
gar à condição de ~esenvolvido 
não pode, de fõrma alguma, 
desmerecer a área educacional. 
E Rondõnia que precisa dos re­
cursos federais. porquanto, 
como já disse, não tem como 
pagar a conta do seu desenvol-
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v~mento, tem recebido a mais 
r1gorosa e austera d1scrimina­
çãoo do poder central. 

Os jornais têm publfcado uma 
série de reportagens sobre os 
recursos do Fuhdo Nacional de 
Oesenvo 1 v i mente da Educação 
FNDE, sobretudo no per í oáo a·e 
13-3-90 a 21-9-90. EXatamente 
nesse período eleitoral, a e~ 
ducação, que deve ser o prin­
cípio mais é1ementar da igual­
dade, da isonomia perante a 
lei, perante a Nação, tem si dó 
tratada de forma tão disforme 
que agriOe o Qom senSo e ã 
responsabilidade públiCa. 

"MEc- Esclarece·oue Não Aju­
da Amigos. 

A propósito da matéria vei­
culada na edição deste jOr­
nal, no dia 23 de· setembro, 
assinada pelo jornalista As­
sis Scarteztn1, ·com o tftuTo' 
"A verba Federal Ajuda nas 
Eleições" sua re_fer_encia so..;: 
bre a Folha · de S. 
Paulo, Chiarelli libera mais 
verbas para o Rio Grande do 
Sul. Gostaríamos· de esclare­
cer que a informaÇão não 
procede. Além de verbas que 
foram 1 i beradas para os ES­
t~dos do Ri o Grar"!qe do Sul_; 
R1o Grande do Norte e Ala~o· 
as, o Ministro Carlos Ch1 a-­
relli liberou também, atra­
vés do Fundo Naci anal do- De­
senvolvi ment·o da Educação -
FNDE, no perfodo de 13-3-SU 
a 21-9-90, recursos para di­
versas· prefeituras do Estado 
do Amazonas, da ordem de 363 
milhões, 825 mil; o Parã foi 
contemplado com recursos da 
ordem de 74 milhões, 509 
mil; o Acre, com 67 milhões, 
887 mil; o Espírito Santo, ·7 
milhões e 500 mil ·cruzeiros; 
o -par·aná 62 m11 hões e 400 
mil cruzeiros; RondOnfa: 46 
milhões, 537 mil cruzeiros." 

É claro que poderia seguir 
mencionando, outras unidades 
que tiveram quantias express i-· 
vas consignadas pelo Ministé­
rio da Educação. como é o caso 
do Ri o Grande do Sul. Está 
na Folha de S. Paulo do dia f"" 
de outubro do corrente ano: 

11 Chiare11 i libera mais ver­
bas para base política e co-' 
loca os prefeitos do candi­
dato -do seu Partido. Nelson 
Marchezan obteve uma consig­
nação de 68.1% das verbas 
que foram para o Rio Grande 
do Sul. o cãn01ãato Alceu 
Collares, 9%: -o candidato, 
Senador José Fogaça apenas 
18,1% das verbas para o Rio 

-Grande do Sul . " 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o critério de distribui­
ção de uma verba tão sagrada 
como o é a da educação, não 
obedece a uma linha objetiva, 
mas segue por aquele caminho 
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nebuloso das conveniências po-
1ftrcãs, do conhecimen-to e ·da 
amizade, e o estado de Rondô­
nia se sente profundamente 
discriminado nesse setor. o 
plano-de trabalho anUal, ao 
qual o Gove~no se comprometeu 
dar a sua parcela já no início 
do ano, ·até agora não foi re­
meti do flãda-; nada para o Esta­
do de Rondônia. -

Transcrévo o telex n"" -:2.95/~10, 
do Governo do Estado de Ronde-· 
nia ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, o 
qual re"flete sucintamente o 
ntosa i Cd' ·da educação em _meu ES­
tado, ç;~._ fim __ de qúe o_ Poder E­
xecutivo se cOmpadeça da gente 
da mf n"ha· terra: 

"EXCelenti'ssimo Senhor 

DOUtOr Fernando Co 11 o r de 
Mello 

oo._-Presfdente da -República 

Brasília-DF 

Tele-x- nR- 296/GG. de 29-10-
90. Tenho honra recorrer 
Vossa Excélên-cia solicitando 
prOvldências junto ao Minis-

---- tér i _o _da Educação nO senti do 
da ·1 iberação de recursos 
para educaçãO- no _EStado de 
Rondônia. Esse·apelo se fun­
damenta · no nosso esforço 

---pelo r·esgate da· nossa educa­
ção- pr 1 ri c 1 Pa 1 men·te v i sando o 
atendimento de uma assusta­
-dora demanda- r·epr-imida em 
funçãó de representarmos 
hoje um grande pelo­
migratório- -na Amazônia 
Ocideotal. Apesar de nossa 
insiStência junto a·o MEC 
buscando a·tiberaÇão de re­
cursos para o ensin9 básico 
a_té hoje todas nossas QeS­
l:"õeS não foram compreend1das 
e __ noSsos pleitos não foram 
atendidos. É precUpante a 
nossa- demanda reprimida che­
gando a 101.000 crianças no 
primeiro grau e 84.000 no 
se~hdo-- grau. o nosso traba­
lho nos três anos e meio de 
governo construindo 1_.5 sa­
lás- ·ae am·a por dla não tem 
Sido suficiente para aten­
aermos essa defasagem uma 

-vez que a contribuição do 
MEt tem sido nula. No ano de 
--1989 _para -fnvest fmentos na 

- of"delff de 48-0 mi 1 hões feitos 
pelo estado nó Sé~or, sendo, 
que· a contribuiÇão MEC re­
presentou· apenas dezesseis 
por cento daQuele montante. 
o abandono do ensino rural é 
uma- rea 1 i da de em. face de ne­
nhUm apoio do MEC aos muni­
cfpios responsáveis hoje por 
eSSe ensino. ·Nosso estado 
vem senao--alvo de odienta 
discriminação pelo MEC que 
sé ·achã --1nsensíve1 aos nos­
sos Pleitos apesar de vir 
atendendo com convênios ou­
-tros estados na regiãO como 
-se~-fez em setembro último 

com ·Roraima, Amazonas e 
Pará. Reivindicamos desde o 
in f c i o do ano o-s · recurs:o;:; 
correspondentes ao PAJ 
Programa Anual TrabalhQ e 

--- nem esses recursos foram r:-e:­
passados __ apesar _de já es·tar·­
mos chegando ao final do 
corrente ano. Esclareço-vqs­
sa ExceTência que as despe­
sas do -. es·tado . no - Corren~e 
ano com a e_çiucação chegou 
Cr$ 6.792.547.000 inclu~ndo 
o pessoal outros custe;os-_e 
investi mentes. o ME c só· con·­
tribuiu· esse ano Cr$ 
154.554.0QO correspondente 
quota do sç 1 á ri o-etfu'c8é;ãO e 
recursos do Projeto MonDan­
QUara e nada mais, aplaudi­
mos os objetivos de seu· Go­
verno tão bem expl_'Ícitos no 
discurso de posse·se propon­
do a-dar prioridade ao ensi­
no básico. Q meu_ governo _já 
cons.truiu 934 nova·s· sÇtlá.S de 

-au 1 as __ · ãcrescenta-ndo mais 
67.345 vagas. bem as-sim re-

. formamos 177 escolas - nossa 
·meta dàsde o in í c1 o en a· é­
ducação em primeiro- ·lu'gar. 
a.Qora não aguentamos ma:is a 
dlscriminação e desprestígio 
e a reta 1 i ação contra·_ nós 
praticada PelO MEC. quando 
ao contrário entendemos que 

_se erigim_os é a educação el!l 
prime i ro·· ·ll.,fg·ar· o nosso pr'i­
meiro aliado deveria ser o 
MEC coisa que i ncompreens i­
velmente ~ão yem ocorrendo-­
daí esSe nosso apelo a Vossa 
Excelênc1a que como GoVe_rna­
dor de AlagOas sempre_tlratlou 
contra· a discriminação de 
que foi_ a·l vo· -e por certo 
saberá avaliar que as milha­
res de crianças no Estado de 
Rondônia sem oportünidaâes 
de freqüentar salas de aulas 
não merecem qúálquer discri­
minação e muito menos reta­
liaçao por essa ou_ ~q~ela 
idiossincrasia do MEC. Inte­
gramos a uma FederaÇão é 
reivindicamos o m'Ínimo · de 
tratamento compatível com os 
demais estados -- nã_o podemos 
sacrificar. a edUcaçao em 
Rondônia como vem p·ro·cedendo 
o MEC. A nossa administração 
é transpãrente e se aÇh3 a­
berta para qualquer 
averigüação que se disponha 
fazer pelo MEC. Não temos 
pendências em nossas presta­
ções de contas, foram todas 
aprovadas pelo Tribunal de 
Contas além da ãSSH;tência 
da Delegacia Regional do MEC 
que conhece de Rerto nosso 
trabalho- com à-=Educação em 
primeiro lugar tenho Plena 
certeza de que o seu Governo 
apoiará §ornando-se coriosco 
nesta meta que se confunde 
com seus __ !=>bj _et i vos no setor. 
Raspei tosáménte. JerQryfmo 
Garcia de Santana. Governa­
dor do Es-tado de RondOn i a. " 

o Sr. Ney MaranhãO Periili te­
me V. Ex~ um aparte? 
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O SR. AMIR LANDO- Ouço V. 
Ex~ com muito prazer, nobre 
senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador 
Amir Lando, estou ouvindo o 
pronunciamento de V. Exa, pro­
nunciamento im~ortante no que 
diz respeito a educação neste 
Pafs. Concordo com V. ExA e, 
como Lider em exercfcio do Go­
verno, vou interferir para que 
o Estado de Rondônia não _seja,' 
como v. Ex~ está dizendo, 
discriminado. Permita-me V. 
Ex~ complementar sobre este 
problema da discriminação des­
sas verbas. v._ Exa acaba de 
cjtar o Rio Grande do Sul, e 
não_ ·me 1 embro qua 1 o outro 
estado._,_, 

O SR. AMI R L ANDO 
etc. 

Alagoas 

O Sr. Ney Maranhão- Cito, 
por exemplo, o Estado de Per­
nambuco, onde S. ExA, o Minis­
tro Carlos Chiarelle, esteve e 
foi recebido pelo Sr. Governa­
dor Carlos Wilson, adversário 
polftico do Presidente Fernan­
do-Collor de Mello .. O próprio 
GOvernador, juntamente com a 
Representação do Ministério em 
Pernambuco, se encarregou de 
distribuir as verbas aos 
prefeitos. Agora mesmo, no Es­
tado do Espírito Santo, coin­
cidentemente no Paláci.o do Go­
verno, os dois candidatos. o 
candidato do Governador Max 
Mauro e o nosso Lfder do Go­
verno, Senador José Ignácio 
Ferrejra, distribuíram a 
verba. V. Ex 4 sabe que, numa 
campanha eleitoral, muitas ve­
zes a imprensa. destoa as coi­
sas, muitas vezes as coisas 
não são exatamente aqui ro que 
se diz. Concordo com V. . Ex .a. 
quanto a esse problema de seu 
estado. Tenho grande admiração 
pelo Norte do Pafs. Não tenho 
o prazer de conhecer o seu 
estado. 

O SR. AMIR LANDO - Deixo um 
convite a V. Ex~ para conhecê­
lo o mais breve poss~vel. 

O Sr. Ney Maranhão - Terei um 
grande prazer. 

O SR. AMIR LANDO - Tenho cer­
teza .de que v. Ex 4 será um ad­
vogado de Rondônia, porque é 
nossa gente, brasileira, .que 
está lá. Não .é um estado que 
tem uma identidade, é o povo 
brasileiro que está internado 
naquelas imensidões. 

O Sr. Ney Ma~anhão - Claro. 
Participei da campanha políti­
ca no Estado dê Rondônia, por­
que não podia participar em 
PernambuCo, já que meu candi­
dato era Jarbas Vasconcelos, 
um candidato de oposição ao 
Governo central. mas com quem 
tinha um compromisso, e eu não 
podia subir no palanqu~. Fui 
para Rondônia e tive o prazer 

de c.onhecer e me entusiasma r 
por esse estado. Tenho certeza 
da.que o estado de v. Ex 4 peve 
ser semelhante. Lá, vemos o 
Brasil, vemos os homens do 
Norte, vemos os homens do Sul, 
vemos os homens do Centro­
Oeste, vemos a face daquela 
gente que quer o desenvolvi­
mento. da região, apenas o pul­
mão está fechado e esse pulmão 
são as estradas de Rondônia e 
de Roraima, que V. Exa tanto 
defende .. Serei. o quarto Sena­
dor do seu estado para defen­
der as suas reivindicações. 
Portanto, nõbre Senador, 
solidarizo-me com V. Ex~ e va­
mos intervir junto ao nosso 
Senador Carlos Chiarelli, Mi­
nistro da Educação, para que, 
o mais rápido possível, essas 
verbas cheguem ao seu estado e 
a Roraima. onde estão o futuro 
e o desenvol v1ment.o de nosso 
País. 

·O SR. AMIR LANDO- Nobre Se­
nador Ney Maranhão, emociona­
do, agradeç.o a V. Ex .li. pe 1 o 
aparte. conto com a represen­
tação de V.. ExA a favor de 
Rondônia, sobretudo quando, 
neste momento, traz·a palavra 
abalizada da liderança do 
Governo. 

.se aqui faço umâ "Pos.tU 1 ação a 
favor .d.O rneu estado, quero que 
entendam V. ExA·s .. o Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da 
Repúb 1 i ca, . e _o sr.. P.r:es i. dente 
desta Casa, que o meu intuito 
não é fazer oposição pura e 
simples, não é fazer crítica 
sist~mãtica. Se assim o faço, 
é porque trago no meu coração 
o desespero de minha gente. 
Quando me louvo em publicações 
como. ,a . da. Folha de S. 
Paulo, do Estado de Goiás, 
de O GlQb~ e out~os jornais, 
faço·-o n:o senti do de externar 
uma preocupação para que o 
Fund.o Naci ona 1 de Oesenvol vi­
mente da Educação- .FNDE, re­
ceba urna normatização estabe­
lecendo critérios objetivos. 
V. Ex~ é de .um dos estados 
mais pujant~s do Nordes~e. mas 
que também ~em graves proble­
mas na sua estrutura social e 
econômica, porque o Nordeste é 
todo ele sofrido, 

O Sr . .NeY. Maranhão - Gravís­
simos, nobre .Senador. 

O SR AMIR LANDO - Gravíssi­
mos, como diz V.E~ 4 

Nós •todos que representamos. o 
Brasil pobre temos que ~ostu­
lar para que se estabeleça uma 
isonomia na Federaç"ão, para 
que sejam diminuíd.os os deSní­
veis regionais, po~que. neste 
Pafs deve haver uma harmonia 
entre o Sul e o Norte e o 
Centro-Oeste. ESte Pafs deve 
ter uma só alma .. um só cora­
ção, em que pulse a mesma bra­
silidade, o sentimento 
nacjonal. Isso só se estabele-
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cerá se for tratada cada re­
gião tendo em vista as pecu-
1 1 ar i dadas 1 oca i s. Prec i samo.s. 
buscar e.sse equi 1 íbrio. funda­
mental para a. sobrevivência da 
Pátria. - . 

NOs da Amazônià, neste momen­
to, estamos emitindo um sos. 
Nesta hora, saio daqui mais 
tranqüilo que quando entrei, 
porque V. ExA assume publica­
mente o compromisso de estabe­
lecer essa interlocução co.m .a 
Presidência da República e com 
o Ministério da Educação. So­
mos representantes do.s. nossos 
estados e não podemos deixar 
de fazer desta Casa o grande 
auditório dos problemas da 
nossa gente. 

Quando falo eXatamente desta 
questão, educação, é porque 
estamos numa situação muito 
difícil. Os recursos emprega­
dos, pe.l a fra·ca economia do 
meu estado, pela s.ofrí.vr:11 ar­
recadação de R.ondôni a, fazem 
face aos .93 .. 3 dos gast·os da 
educação, en~uanto que a União 
apenas tem dado uma contribui­
ção de 6, 7. 

o sr. 
Irrisória. 

N,.y_ Maranhão -

O SR. AMIR LANDO Irrisória, 
exatamente. 

Existe .uma .série de dispoSi­
ções const i tuc i ona i .s . - BQOra 
não nos .cabe. até pe 1 o ad.l an­
tado da hora, fazer. uma 
análise exaustiva-, nas q~ais 
a União compromete-se leQal~ 
mente a co 1 oca r à d 1 spos·1 ção 
das unidades federadas· recu~­
sos. para a educação. 

A cada sala de aula construí­
da no estado, apehas com um 
décimo a União contribui, ou 
seja, par.a cada 1 o sa 1 as que o 
estado constrói a União· cons­
trói uma. Essa é a situação em 
que vivemos e a qual eu preci­
sava, necessariamente, regiS­
t~ar, para honrar um mandato 
popular que me chegou até de 
forma oblfqua. Parficipeí, re­
centemen.te, de um pleito, ouvi 
os rec.l amos da minha gente .. Na 
verdade, todo pleito eleitQral 
é urna grande universidade da 
vida, porque temos oportunida­
de de chegar à casa do põvo, 
ver onde ele mora, o que come, 
Como se veste, verificar os 
se~s costumes, os seus padrões 
morais e éticos e, sobretudo, 
ser todo ouvido para ouvi-lo. 
E ainda nessa campanha., de que 
participei. ju"nto com o Senador 
Olavo Pires, eliminado do pro­
cesso político, senti que o 
povo brasileiro é grandioso 
:enquanto paciente, ~ grandiO§o 
enquanto sempre esta comiB mao 
estendida. para que o. poder 
público .lhe dê alguma solução 
ou, ao menos_, aponte o caminho 
da ~redenção.. . Essa gente. que 
esta aflita com os seus pro~ 
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blemas cotidianos, tão dife­
rentes deste cenãrio, talvez 
num alcance cruel precisa, so­
bremodo, do Governo-que v. exA 
representa nesta Cãsa. Nesta 
hora. todos os brasileiros são 
solidários ·frente aos grandes 
problemas que o Pafs enfrenta. 

No íntimo, embora situado em 
sigla diferente, no meu íntimo 
não falta o desejo e a oração, 
até para que o Governo se ilu­
mine e en-contre a estrada da 
sqlução, tão difícil, pelas 
resistências dos interesses 
que se interpõem exatamente 
entre a extrema pobreza e-a 
excessiva abastança.-

É neste sentido que fica o 
meu apelo. Tenho a certeza de 
que as autoridades federais 
olharão para Rondônia com mai­
or complacência e com maior 
justi·ça. 

Nesta sessão, que s·e está en­
cerrando. pelo adiantado da 
hora. gostaria de registrar 
mais uma vez ·que prect sarnas 
formular uma política para a 
Amazônia. Toda pOlftica deve 
começar _por esse setor_ funda­
mental na construção da socie­
dade'- - a educaçao. O meu es­
tado precisa de tudo, desde o 
1.12. grau até a 'uriiv'e'r's'idade. 

Já foi criada a Universidade 
de "Rondônia, mas, hoje, ela 
atravessa extrema penúria 
orçamentária, se encontra numa 
situação de iminente paralisa-
çã·o. -

Tenho um sentimento muito es­
pecial pela Amazônia. Estes 20 
anos de convívio me obr-igaram 
a construir algumas idéias 
formuladas ao longo das estra­
das de seringais, nas audiên­
cias com os ser_ingueiros, com 
os seringalista·s-;-- com -os 
empresários, com o povo, com o 
colono. Sempre pensei que a 
Universidade ·da Amazônia res­
gatasse um conce1 to fundamen-. 
tal do que deve ser uma uni­
versidade, um local onde se 
pensa a realidade, critica e 
profundamente, onde o pensa­
mento-- critico vai à raiz dos 
problemas, mesmo subvertendo, 
às vezes, o status quo, para 
que, a partir da _constatação 
irrefutável, elabore o pensa-­
mento-inovador, cãpaz de ope­
rar as mudanças que a Humani-
dade tanto a 1 mej a, tão 
necessárias ao povo 
brasileiro. A Univesidade da 
Amazônia, que sempre imaginei 
deveria ser aquele centro de 
estudos voltado para as ques­
tões regionais, para esse uni­
verso exótico que é a Amazô­
nia, uma universidade aberta 
ao mundo, onde todos os cien­
t-istas eudessem dar uma con­
tribuiçao, para que a pesqui­
sa, o estudo e o pensamento da 
região vertessem como vertem 
os rios que irrigam a nossa 
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extensa Amazônia; que essa U­
niversidade, aberta para o 
mundo, recebendo estudantes, 
sobretudo dos nossos vi z í nhos 
latino-americanos", ·fosse o 
centro do pensamento amazôn-1.-
da. · 

Rondônia pode oferecer esta 
oportunidade, porque Rondônia 
tem uma colonização. tem uma 
tentativa de ocupação bem su­
cedida, possui, enfim, uma 
densidade demográfica que ofe-
rece os mínimos e 
indispensáveis pressupoStos 
para a reflexão e a construção 
f_i 1 osóf i ca d~_ reg i ~o. 

Essa unfver-sidade. que está 
nascendo frágil e doente, pre­
cisa de uma injeção de recur­
sos do Governo ce~tral, para 
que a idéia não faleça antes 
mesmo de vir a ser. (Muito 
bem!) 

O SR. 
Luiz Maya) 
ao hobre 
Maciel. 

PRESIDENTE (Antônio 
Concedo a palavra 

Senador Marco 

O Sr. Marco Maciel (PFL- PE. 
-"- Pronünc'ía ·o seguinte 

di scu·rso. ) Sr. Presidente, 
srs. senadores, o 
jornal_ Gazeta Mercantil, de 28 
de -setembro, em artigo publi­
cado, intitulado 11 Poucos in­
ventos chegam às indústrias", 
demonstra ~ue as patentes re­
gistradas no Ins·t i tu to Naci o­
na1 de Propriedade Industrial 
(INPI) __ são subaprovei tadas. A 
importância desse tema para o 
desenvolvimento· econômico bra­
sileiro é que nos traz a esta 
tribuna. 

A utilização de patentes foi 
debatida no encontro do "Grupo 
de especialistas sobre servi­
ços de a:poi o a inventores na 
América Latina e Caribe''. rea­
lizado nos dias 27 e 28 de 
março, em São Paulo. Na oca­
sião, Leonor Santamaria, Dire­
tora do serviço Estadual de 
Assistência aos Inventores 
(SECAI) daquele estado, afir­
mou--que há um to ta 1 desconhe­
cimen~o sobre o uso de paten­
tes no Brasil. Ressaltou a Di­
retora do Sedai QUe a consulta 
à fonte da informações tecno­
lógicas, como-os bancos de da­
dos sobre patentes, é primor­
dial para o desenvolvimento do 
Pafs. Contudo, apenas 1,5-% dos 
projetos desenvo·l vi dos nas u­
niversidades e inst-itutos de 
pesquisa nacionais chegam às 
indústrias. -

Com isso, ·a indústria brasi­
-leira tem perdido a oportuni­
dade de explorar a possibili­
dade para o aperfeiçoamento de 
seus produtos, a partir de 
pesquisas, utilizando-se de 
engenharia reve~sa. Esta tem. 
como ponto de partida, um pro­
duto ou conhecimento acabado 
Para reconstruir oS passos que 

o viabilizaram. A engenharía 
revers·a permi.te, pois, avanços 
tecnológicos em pouco tempo, e 
ser i a possível,, graças à ut i­
lização_de documentos existen­
tes no InstitUto Nacional de 
Propriedade I ndustr i a 1 (INPI), 
documentos esses que já cafram 
no domínio público·. O INPI. 
que reCebe de 12.000 a 13.000 
patentes por ano ~ 70% estran­
geiras - tem cerca õe 30 mi­
lhões de documentos sobre pro­
dUtos e processos produtivos 
que se encontram s·ob domínio 
público~ 

Segundo o artigo do jornal 
Gazeta Mercantil, os estudos 

do Inpi demonstram que a maio­
ria das soluções encontradas 
pelas empresas, após muito 
·tempo de Pesquisas, está dis­
ponível nos bancos de paten­
tes. Esse fato demonstrã a 
preocupante ~a1ta de meios de 
contatos permanente entre os 
centros de pesquisas e a 
indústria. 

Como se sabe, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores,- o mundo as­
siste hoje a. uma "corrida" 
tecnológica. Os pafses que 
dele estiverem ausentes terão 
a mesma s-orte daqueles que, 
p·or não terem f e-i to·- a Revel u­
ção Industrial no século ~X. 
se constituíram em periferia 
da economia mundial. No Brasil 
existe a percepção dessa rea­
lidade, tendo o Governo Fede­
ral estabeleçido vma polftica 
de capacitação tecnológica, na 
qua 1 ,- espera -se. haja uma in-­
tegração universidade 1nstltu­
tos de pesquisas/indústria/Es-
tado. · 

Cremos que para ta 1 ,esfor'ço 
de capacitação tecno-lógica po­
dem vir a ser úteis as infor­
mações guardadas nos documen­
tos de patentes do Instituto 
Nacional de Propriedade 
Industrial. Este e as entida­
des empresari_ais goderiam, a­
demais, numa açao coniunta, 
elaborar catálogos com 1nfor­
mações sucintas sobre as pa­
tentes que já _se encontram sob 
domfni o público e~- por me i o de 
publicações periódicas, daque­
las que venham a ficar nessa 
condição. .Desse modo. os 
vários setoh:fs da economia, 
cujas entidades representati­
vas receQeriam essas publica­
ções, teriam conhecimento das 
-tecnologias disponfvets para a 
sua área, o que as tornariam 
mais baratas e de mais rápida 
·i mp 1 ementação. favorecendo o 
desenvo-1 v i mente do Pais . 

Por último, nobres Colegas,­
registre-se que, Como resulta­
do do encontro_ do ."Grupo de 
especialistas . sobre . s:.erviços 
de apoio a inventõres na 
América--Látina e Caribe", foi 
cr 1 ada _.a Federação L.at i no-, 
Americana de Inventores: As­
sim, estabeleceu-se um instru-
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menta de união dos pafses 
latino-americanos, com o obje­
tivo de aprimorar os serviços 
de apoio a inventores, inclu­
indo o repasse dos resultados 
dos novos projetos à 
indústria. 

Era o que tlnhamos a dizer, 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. 
Luiz Maya) 
ao nobre 
R o 1 1 ember-Q. 

PRESIDENTE (Antônio 
- Concedo a palavra 

Senador Francisco 

O SR. FRANCISCO ROLLEM­
BERG (SE, Pronuncia o seguinte 
discurso. ) sr·. Presidente. 
Srs. Senadores. recentemente, 
o jornal Folha de S. Paulo 
divulgou a notícia de que e­
xistem 500 mil menores prosti­
tutas no Bras i 1 , essa i nt:orma­
ção. que está contida no dos­
siê preparado pelo Ministério 
da Ação Social, com base em 
pesquisa feita pelo Centro 
Brasileiro para a Infância e 
Adolescência, retrata uma do­
lorosa verdade. E, como a ten­
dência ver i f 1 cada é a. do agra'­
vamento do problema, devem ser 
somados a esses casos os de 
outras 800 mil meninas também 
suscetíveis de se prostituf­
rem, já que vivem nas ruas. 
onde tentam sobreviver. 

Segundo a reportagem, est"ã· em 
planejamento uma ação conjunta 
da Policia Federal e do Minis­
tério da Ação Social, que a­
brangeria os Estados do ·Amazo­
nas, Pará, São Paulo, Rio de 
~aneiro e Pernambuco, para 
descobrir quem são os 
responsáveis pela prostituição 
infantil. De acordo com tal 
planejamento, serão deslocados 
sete funcionários da CBIA 
(Fundação Centro Brasileiro 
para a Infância e Adolescên­
cia) que atuarão sob a prote­
ção de policiais militares. A 
conjugação de tais elementos 
se just1 fica, já que "a ques-­
tão do menor se torna um caso 
de polícia, porque as crianças 
são utilizadas de várias for­
mas; a prostituição é u~ de­
las e às vezes se mistura com 
crimes e drogas 11 

-- assim se 
pronunciou a médica Maria de 
Fátima Borges de Omena, Presi­
dente da CBIA, durante sessão 
do fórum de estu_dos rea 1 i zado 
pela entidade. 

Outra expositora, Alita Diana 
Kuechler, informou que a ex­
~ectativa de vida dessas meni­
nas de rua gira, hoje, em tor­
no dos 21 anos de idade, por 
enfrentarem elas problemas com 
gravidez, aborto, drogas, bai­
xa estima, doenças venareas. 
Assim, em Nortelãndia. ·zona de 
garimpo de Mato Grosso.. 94% 
das meninas com pouco mais ou 
menos de 14 anos tém doença 
venérea. 

Setores- 11 gados aos di rei tos 
humanos manl festaram-se .i me­
diatamente após a divulgação 
desses dados. A Comissão de 
Mulheres Advogadas de São Pau­
lo, através de sua secretária­
executiva, Maria das Graças 
Pereira de Mello, considera 
que a prostituição de menores 
no Bras i 1 "é a conseqüência 
mais imediata do descaso polf­
tico com que o Pafs trata suas 
mulheres· ê crianças": já para 
o presidente da OAB, José de 
Castr_o Bigi, "0 fato prova que 
a sociedade está enferma 11

; o 
sociólogo e professor da Pon­
tifícia Universidade Católica 
de São Paulo, Flávio di Gior­
gi, confessou-se "estarrecido 
com as monstruosos números 
fornecidos pelo Ministério da 
Ação Social" para ele, "o 
Brasil deixou, de alguma for­
ma, de considerar o ser humano 
na sua dignidade". 

Nossa situação especial de 
co-responsáveis pelas polfti­
cas adotadas no_ Pais nos 1 eva, 
não a fazer coro com declara­
ções emocionais, mas a refle­
tir nas causas do problema e 
tentar formas de ação que pos­
sam efetiVamente contribuir 
para solUCioná-lo. 

O pr-ob-1 ema da prost·i tu f ção 
infantil (não s6 feminina -
atinge os meninos também) faz 
parte de um conjunto de situa­
ções vividas por 37 milhões de 
crianças e adolescentes que 
sofrem, hoje, no Pais··. alguma 
torma de neqligência, maus 
tratos, vtolencfa, tanto- óa 
parte dos pais ou responsáveis 
quanto da parte das autorida­
des governamentais. A insensa­
tez e a ineficiência levam o 
Brasil, por exempl~. a ser o 
recordista mundial em número 
de abortos voluntários, segun­
do estimativa da Organização 
Mundial de Saúde. De três a 
cinco milhões de brasileiras, 
por ano, submetem-se a um a­
borto. a maioria em condi-ções 
inadequadas, sendo que no mf­
nimo um terço dos casos se re­
ferem a crianças e adolescen­
tes a partir dos 12 anos de 
idade. 

A liderança mundial dos fndi­
ces de mortalidade infantil é 
apanágio brasileiro, de acordo 
com os dados da Unicef (Fundo 
das Nações Unidas para Infân­
cia) de mil crianças nascidas, 
60 mof--réftf -antes de completar 
um ano de idade - o dobro do 
que ocorre·em Sri Lanka- onde 
o fndice é de 30 mortes; só 
que, naquele pais, a renda 
per.~apita consegue ser cin­

co vezes menor que no Brasil. 

A perspectiva de vida, para 
aqueles que escapam da ~arte 
no primeiro ano, não e nem 
longa nem agradável, apesar de 
constituirmos a oitava econo­
mia do mundo, temos uma multi-
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dão de 7 milhões de crianças e 
adolescentes em situação de 
abandono completo. Esses, fa­
zem da rua o seu habitat, o 
1 ugar onde aprendem a "se 
v1 r ar" para consegu-i r a 1 1 men­
ta, abrigo, alguma forma d1s­
torcida de proteção e afeto. 
Numa cidade como o Rio de ~a­
neiro, há 5 mil crianças sem 
nenhum laço familiar, vivendo 
na rua, de expedientes como 
trabalhos ocasionais, furtos; 
estão sujeitas à ação de qua­
dr i 1 has e adultos que as i ni--· 
ciam no uso e no tráfico de 
entorpecentes. 

A situação é 
dor, Recife, 
Paulo e em 
cidades. 

igual em Salva­
Brasfl ia, São 
outras grandes 

Para acrescentar aspectos a­
irida-mais- graves. a ação de 
grupos organizados de extermi­
nio- caso que vem tendo re­
percussão no mundo todo atra­
vés das denúncias da Anistia 
Internacional- ._ c'bnt'ihua s·am 
tratamento punitivo, ameaçando 
as crianças e adolescentes ca­
rentes, principalmente em_ re­
giões periféricas do Rio e São 
Paulo. 

Vemos, pois, .que a si tuaçáo 
das meninas expOstas ao mere­
trfcio não constitui um caso 
isolado, devendo mer-ecer um 
tratamento que abranja as raí­
zes de toda essa problemática 
complexa, dito de outra Torma, 
~uaisquer ações tendentes a 
beneficia~ as vitimas da ex­
ploração sexual· devem levâr em 
conta as raízes do problema, 
sob pena de se tornarem des­
perdlcio de esforços, sem re­
sultados efetivos, pelo menos 
a lOngo prazo. 

A batalha efetiva contra as 
injustiças sofridas por esse 
contingente que está nas ruas 
tem que mobilizar todas as 
forças politicas e sociais, 
tem que contar não só com a 
resolução corajosa dos diri­
gentes do Pafs como também com 
aporte de recursos financeiros 
suficientes pára cobrir todas 
as frentes do combate. Ora. 
não sejamos tão otimistas a 
ponto de acreditar que essa 
sitUação pode ser resolvida_ 
facilmente, mas também não 
percamos nossa esperança de 
que um dia o quadro possa 
reverter-se. 

Assim, o inicio do programa 
teria que atentar para o pro-­
blema habitacional. Famflias 
pobres, vivendo em condições 
subumanas nas favelas. na pro­
miscuidade gerada pela falta 
de espaço, acabam expulsando 
suas crianças para a amplidão 
das ruas. As pesquisas faltas 
entre adolescentes grávidas 
e/ou prostitufdas mostraram 
q~e. na ampla maioria dos ca­
sos, sua iniciação sexual o-
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correu no interior dos pró­
prios barracos, onde dormiam 
misturadas com pais ou 
"padrastoro.~~-• irmãos, parentes, 
Da mesma forma, entre os de­
mais grupos infanto-juvenis 
das ruas, o ambiente. inóspito 
das antigas moradias foi apon­
tado ~orno o maior motivo ae 
sua fuga. 

o programa passaria obrigato­
riamente pe1a questão 
educacional. Tod~S as pesqui­
sas, conhecidas atravéS de di­
versas publicações, rea1_1zadas 
em várias cidades, dentro_ e 
fora das instituições, com 
base em depoimentos dos pró­
prios menores marginalizados, 
indicam a escola como o lugar 
onde sua vida poderia ser 
transformada. No entanto, eles 
consideram como distante a 
possibi 1 idade de . voltarem a 
estudar normalmente, seja por­
que tiveram uma experiência 
fracassada, que resultou em 
repetência; seja porque eles 
foram obrigados à evasão, por 
necessidade de trabalhar; seja 
!?orque __ jamais tiveram acesso 
as sálas de aula. A rede pú­
blica de ensino urge seja re­
estruturada, repensada, para 
atender ao preceito constitu­
cional de receber todas a~ 
crianças brasileiras. E 
necessário prestar obediência 
à Constituição, para garantir 
os __ di rei tos absolutamente 
prioritários aas crianças e 
ad_ol escentes. 

Enfim, todas as medidas do 
programa ideal teriam que cul­
minar no cerne da questão: a 
distribuição de renda. Enquan­
to permanecer essa situação de 
pobreza, onde percentuais al­
tos da população ou não têm 
emprego fixo ou têm emprego 
mal remunerado, haverá crian­
ças morrendo (a cada 20 mi nu-­
tos morre de fome uma Criança 
de menos de 4 anos); haverá 
crianças sem escola, adoles­
centes explorados nas ruas; 
haverá crimjnalidade infanto­
juvenil, uso e tráfico de dro-­
gas envolvendo menores; haverá 
meninas trocando seu corpo por 
comida e bebês sendo abortados 
criminosamente. 

Nós todos que estamos nesse 
Congresso participamos da ela­
boração da Constituição e pro­
curamos, segundo convicções 
até opostas. dar um cunho es­
sencialmente humanitário ao 
conjunto dos preceitos. Mas 
nossa intenção de garantir, 
nesse texto. que a justiça so­
cial se estabelecesse não foi 
e não é suficiente. 

A luta que temos pela frente 
é de_ longa duração, temqs que 
permanecer atentos para exigir 
que se cumpram as determina­
ções da Carta, de modo que o­
portunidades de trabalho digno 
sejam oferecidas aos adultos, 
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que ingresso e permanência nas 
escolas. se tornem acessíveis 
às cria~ças, que o direito a 
uma habitação segura seja es­
tendido a todas as famílias. 

Uma primeira opo~tunidade 
para tal empreendimento ocor­
reu ·cc.lm--a revi são da proposta 
orçamentária. 

Tivemos ocasião de examiná­
la, de corrigir distorções e 
de encaminhar os recursos para 
as áreas onde realmente os 
prob1etrlas sociais pudessem ser 
atacados na base. Envolvidos, 
como- estamos, porém, com ou­
tros aspectOs na nossa vida 
política, talvez não tenhamos 
aproveitado bem a 
oportunidade. 

Companheiros, o apelo que 
faço é para nos tornarmos mais 
conscientes e corajosos. Nos­
sos esforços no _sentido de en­
contrar soluções para os pro­
blemas das crianças brasilei­
ras são indispensáveis. Só a 
ação contínua redundará em 
efeitos. Vamos unir-nos nessa 
batalha, pois vale a pena. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Durante o dfscurso do Sr. 
Francisco Rollemberg, o Sr. 
Antonio Luiz Maya, Suplente 
de Secretário, deixa a cadei­
ra da- presidêncfa,, que é ocu­
pada_ pelo Sr. Aureo Mello, 
Suplente de Secf'etário.· 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mel­
lo) - A presidência lembra ao 
plenário que no pr~6ximo dia 20 
do corrente, às 14 horas e 30 
minutos, será realizada sessão 
especial do·Senado, destinada 
a homenagear a memória do ex­
Senador Daniel Krieger, de a­
cordo com deliberação desta 
casa ao aprovar requer1mento 
de autoria do Senador Alberto 
Hoffmann e outros Srs. 
senad6res. 

O SR~ PRESIDENTE (Aureo Mel­
lo) - Nada mais havendo a tra­
tar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a 
ordinária de -segunda-feira a 
seguinte 

ORDEM DO Dlf 

- 1 -

PROJETO DE LEI DO DF 
N° 48, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c 
-~do Regimento Interno} 

Votação. em turno único. do 
Projeto de Lei do DF n~ 48, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
altera- dispositivos das leis 
que menciona e dá outras pro­
Vidências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
318, de 1990, da Comissão 

-Do Distrito Federa1. 

2--

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 94, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do_ art. 336, c 

do Regimento ·rntérnõ) 

Discussão em túrno único, do 
Projeto de Lei da -Câmara n~ 
94, de 1990 (n" 5.808/90, na 
Casa de origem), de iniclativa 
do Presidente da RepúbliCa, 
que dispõe sobre a .dis_tripui­
ção -de efetivas Oficiais da 
Marinha em tempo de paz 
(dependendo de parecer). 

- 3-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 128, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termoS do art. 336, "C 

do Regimento Interno) 

Discussão, ·em turno único, do 
Projetp·de Lei do Sénádo ·n~ 
128, de 1990, de autoria do 
Senador João Lobo, gue -dá nova 
redação ao -art. 3-'1: da 'Lef n~ 
7.940, de 20 de dezembro de 
1989, que instituí a taxa de 
fiscalização dos mercados de 
títulos e valo·res mobiliários 
e dá outras pr-ovidências 
(-dependendo de pare~er.) 

- 4-

PROJETO DE LEI DO DF 
· N° 60, DE 1990 

(Em regfme de urgência, 
nos termos do_ art. 336, c 

do Regimento Interno) 

DiscuSsão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF_n~ 60, de 
1990,_ de in-iciativa do Gover~ 
nador do Distrito Federal_. gue 
autoriza o Poder Executivb a 
abrir créditos adicionais até 
o limite de Cr-$ 
23.478.444.000,00 ___ (yinte e 
três bilhões, quatrocentos e· 
setenta e oito milhões. qua­
trocen_tos e quarenta e quatro 
mi 1 cruzeiros), e dá outras 
providências (dependendo de 
parecer). 

5 --. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 54, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c 

do Regimento InternO) 

Discus-são, em turno único, do 
Projeto de Resolução n~ 54, de 
1990, -_de autoria qo Senador 
Mauro Benevides e outros ~e­
nhores Sehadores, que estabe­
lece normas para a posse dos 
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Deputados Distritais, eleitos 
a 3 de outubro de 1990, regula 
a eleição da Mesa da Câmara 
Legislativa e a solenidade de 
posse do Governador e Vice­
Governador Do Distrito Fede­
·ral, eleitos na mesma data,· e 
dá outras providências 
(dependendo de pareceres). 

s-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

NS!. 61 , DE 1990 
(Em regime de urgência, 

nos termos do art. 336, c 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n~ 61, de 

1990, de autoria do Senador 
Mauro Benevides e outros Se­
nhores Senadores, que dispõe 
sobre a realização Pe concurso 
público para o preenchimento 
do quadro de pessoal da Câmara 
Legislativa do Distrito· Fede­
ral, e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

~- 7 

MATÉRIA A SER 
DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Le_f do Senado, n.íi. 
371, de 1989, de autoria do 

Novembro de 1990 7043 

Senador Sflvio Name, que ca­
racteriza a prática da tortu­
ra, o tráfico ilfcito de en­
torpecentes e drogas afins, o 
terrorismo e os crimes consi­
derados hediondos, tornando 
eficaz o inciso XLIII do art. 
S.íl. da Constituição da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e dá 
outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mel­
lo) - Está encer'rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 
horas e 15 minutos.)_ 


